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Uma Rede Transassociativa se configura na participação simultânea dos grupos econômicos e 
financeiros na diretoria de entidades de representação de classe, conectando, através desses 
vínculos, grupos e entidades em uma rede de relações sociais. Tendo em consideração as carac-
terísticas de atuação política dos grupos econômicos e financeiros brasileiros este trabalho in-
vestigou a participação desses grupos nas organizações que compõem a estrutura de represen-
tação de classe do empresariado nacional, buscando identificar a configuração de uma rede do 
tipo transassociativa. Este trabalho utilizou o potencial metodológico da Análise de Redes So-
ciais (ARS), unindo métodos qualitativo e quantitativos, analisando a rede estruturalmente nos ter-
mos da centralidade ponderada dos seus atores e levando em consideração seus atributos sociais. A 
pesquisa investigou 37 entidades dos sistemas corporativo e extra corporativo, totalizando um 
universo de 668 cargos, nas diretorias, dos quais 228 são preenchidos por 114 grupos econômi-
cos e 26 grupos financeiros. Deste total de 140 grupos 53% são de origem estrangeira. Consta-
tou-se a existência de uma Rede Transassociativa, na representação da classe burguesa no país, 
conectando cerca de 21 entidades de classe ao longo dos três setores e cerca de seis ramos da 
economia. A centralidade na rede e, consequentemente o maior poder de articulá-la, pertence a 
três grupos financeiros (Grupo Itaúsa, Grupo Bradesco e Grupo Santander). A Rede Transas-
sociativa representa o potencial de articular ações coordenadas nos espaços de ação política do 
empresariado entorno de interesses comuns reunindo diversas frações de classe em espaços 
políticos e de socialização aonde são geradas experiencias comuns que possibilitam a formação 
da classe. 
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A Transassociative Network is configured in the simultaneous participation of economic and 
financial groups in the board of entities of representation of class, connecting, through these 
links, groups and entities in a network of social relations. Taking into account the political 
action characteristics of the Brazilian economic and financial groups, this work investigated the 
participation of these groups in the organizations that make up the class representation structure 
of the national business sector, seeking to identify the configuration of a transassociative type 
network. This work used the methodological potential of Social Network Analysis (ARS), com-
bining qualitative and quantitative methods, analyzing the network structurally in terms of the 
weighted centrality of its actors and taking into account their social attributes. The survey in-
vestigated 37 entities of corporate and extra-corporate systems, totaling a universe of 668 posi-
tions in the boards, of which 228 are filled by 114 economic groups and 26 financial groups. 
Out of this total of 140 groups, 53% are of foreign origin. It was observed the existence of a 
Transassociative Network, representing the bourgeois class in the country, connecting about 21 
class entities across the three sectors and about six branches of the economy. The centrality in 
the network, and consequently the greater power to articulate it, belongs to three financial 
groups (Itaúsa Group, Bradesco Group and Santander Group). The Transassociative Network 
represents the potential of articulating coordinated actions in the spaces of political action of 
the business community surrounding common interests bringing together several class fractions 
in political spaces and socialization where common experiences are generated that enable the 
formation of the class. 
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Toda vez que alguém gira a válvula de uma torneira Deca para lavar as mãos, na 
maioria das vezes o faz sem estar consciente de que uma torneira tão corriqueira é o re-
sultado objetivado de uma série de complexas relações sociais.  Afinal, quem poderia 
imaginar, ao lavar as mãos, que uma “fábrica de torneiras” está umbilicalmente ligada a 
um banco, certo? Pois se a torneira for Deca e o banco for o Itaú-Unibanco, eles possuem 
ao menos alguns proprietários em comum. Sim, o banqueiro também produz torneiras. A 
Deca e o Itaú são pares em um conjunto variado de firmas que possuem um comando 
realizado através de uma companhia holding cujo controle é exercido por um punhado de 
famílias solidariamente conectadas através de laços sociais. Nessa grosseira simplificação 
eu descrevi o grupo financeiro Itaúsa. Porém, eu poderia estar descrevendo muitos outros 
grupos ao redor do mundo.  
Grupos econômicos e financeiros são enormes blocos de capital concentrado e de 
interpenetração entre capital bancário e produtivo caracterizados pelo poder que tem ori-
gem no controle de um conjunto de empresas. A literatura também nos mostra que na 
maioria dos casos esse poder é exercido em direção a um interesse mais geral da classe. 
Sabemos que as entidades de representação, são um espaço de exercício de poder 
e articulação do interesse de várias frações de classe muitas vezes combinadas dentro de 
uma mesma organização.  O que é desvendado neste trabalho é que através de sua parti-
cipação na estrutura de representação de classe os grupos também formam um bloco cen-
tral com potencial para articular seus interesses sociopolíticos e econômicos em uma rede 
que conecta diversas organizações de representação de classe.  
Esta pesquisa partiu da seguinte pergunta: os grupos econômicos e os grupos fi-
nanceiros, através das empresas que eles conformam, participam no comando das entida-
des de representação de classe nos respectivos setores e ramos da economia nos quais 
essas companhias atuam? 
Para dar uma resposta ao questionamento acima, investiguei a participação dos 
grupos econômicos e financeiros em 37 entidades de atuação nacional sendo oito confe-
derações e três federações ligadas ao sistema corporativo e 26 associações privadas liga-
das ao sistema extra corporativo de representação de classe do empresariado brasileiro. 
A pesquisa explorou um universo de 668 cargos, exercidos nas diretorias das 
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organizações, dos quais 34% estavam preenchidos por um total de 114 grupos econômi-
cos e 26 grupos financeiros. Destes 140 grupos 53% tinham em sua origem capital es-
trangeiro.  
Utilizei a metodologia de Análise de Redes Sociais (ARS) para analisar a rede de 
relações, ou Rede Transassociativa, que conecta, através dos grupos, 21 organizações de 
classe, sendo duas delas do sistema corporativo e 19 do extra corporativo, abarcando os 
três setores e seis ramos da economia. A centralidade e, portanto, a maior capacidade de 
influenciar e articular a rede, pertence a três grupos financeiros: Grupo Itaúsa, Grupo 
Bradesco e Grupo Santander. 
Este trabalho é fruto de três anos como bolsista no Programa Institucional de Bol-
sas de Iniciação Cientifica mantido pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientí-
fico e Tecnológico (PIBIC/CNPq). Durante este tempo, estive vinculado ao Núcleo de 
Estudos Sociopolíticos do Sistema Financeiro (NESFI), aonde atuei, sob orientação do 
Professor Ary Minella, como bolsista no projeto de pesquisa intitulado “Grupos finan-
ceiros latino-americanos no século XXI: perfil econômico e sociopolítico comparado”, 
que faz uma análise sociopolítica de cinco dos maiores grupos financeiros privados com 
origem na América Latina (Grupo Itaúsa do Brasil, Grupo Saieh do Chile, Grupo Romero 
do Peru, Grupo Antioqueño da Colômbia e Grupo Banorte do México).1   
Não irei responder porque os grupos econômicos e financeiros participam ou quais 
são os efeitos e as estratégias coordenadas ou mesmo qual o fluxo material e imaterial 
ocorrendo ao longo da rede, por uma razão bastante simples: antes de fazer tudo isso, é 
necessário determinar se os grupos se articulam através da estrutura de representação, 
primeiramente identificando essa participação e a centralidade dela na rede de relações 
sociais que se forma através das conexões criadas nos espaços de ação política constituí-
dos pelas entidades de representação de classe do empresariado brasileiro, nos sistemas 
corporativo e extra corporativo. 
Ao longo do primeiro capitulo procurarei familiarizar o leitor com as principais 
correntes teóricas e a literatura do campo de estudo dos grupos econômicos e financeiros. 
Tentarei construir um entendimento do que são esses grupos, como se estruturam e como 
                                                 
1 Projeto de pesquisa coordenado pelo professor Ary Cesar Minella, com apoio do CNPq, que se 
realiza no Núcleo de Estudos Sociopolíticos do Sistema Financeiro (Nesfi). Núcleo credenciado pelo CNPq 
e vinculado ao Programa de Pós-graduação em Sociologia Política (PPGSP), Departamento de Sociologia 
e Ciência Política da UFSC.  
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se diferenciam de outras formações empresariais como o conglomerado e a firma multi-
divisional. Percorri esse caminho para que o leitor pudesse ter a dimensão do que são e 
como atuam esses grupos, para então, chegar a uma definição de grupo econômico e fi-
nanceiro a ser utilizada nesse estudo e elucidar os pontos de conexão entre eles e o espaço 
político e aonde, no caso dos grupos, essa ligação se faz necessária 
Veremos que um grupo econômico e um grupo financeiro são agentes econômicos 
e empresariais sui generis, cuja capacidade de mobilizar grandes parcelas de capital acu-
mulado os torna lócus de poder concentrado em estruturas cuja forma sofre forte influên-
cia de fatores exógenos. 
O desenvolvimento e a estrutura dos grupos no Brasil estão intimamente atrelados 
as políticas econômicas levadas a cabo por diversos governos e essa realidade não é ex-
clusiva do caso brasileiro. O grupo peruano Wiese, por exemplo, mudou seu núcleo de 
negócios do comércio para as finanças no contexto das reformas econômicas de um Peru 
recém-democratizado. As famílias controladoras do grupo brasileiro Itaúsa têm seus pés 
fincados na política desde o tempo do Império. 
Sabendo que os grupos econômicos e financeiros possuem laços estreitos e quiçá 
de dependência com o Estado, chegamos ao segundo capítulo aonde busco determinar as 
entidades de representação de classe como espaços de atuação política aonde o empresa-
riado tem a possibilidade de acesso direto ao aparato estatal. As associações privadas ou 
corporativas são espaços de ação política e socialização da classe e suas frações, lugares 
aonde os capitalistas que, mesmo com interesses diferentes entre si, se unem para atingir 
objetivos comuns frente ao governo e outros setores ou forças sociais. Temos que, as 
entidades de representação são espaços políticos aonde os grupos podem construir a arti-
culação necessária aos seus interesses. 
Já no terceiro capitulo procuro apresentar ao leitor a metodologia de Analise de 
Redes Sociais explicitando de que forma ela será usada nesse estudo e buscando mostra-
la como poderosa ferramenta para o estudo das relações sociais, sendo capaz de unir mé-
todos qualitativos e quantitativos. A Análise de Redes Sociais (ARS) possibilitou a com-
binação do estudo das relações que diferentes frações de classe formam durante a ação 
política em espaços institucionais que garantem acesso a burocracia estatal. 
O que fiz foi simplesmente partir de uma unidade de análise, ou seja, o grupo 
econômico e através dele lançar luz sobre a organização de representação política dos 
interesses capitalistas e em uma conjunção que possibilita o estudo de um aspecto relaci-
onal da classe. 
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A relação entre os grupos e o Estado é evidenciada no capitulo 4 pela rede tran-
sassociativa que confirma a ampla participação dos grupos econômicos e financeiros nos 
espaços de acesso ao aparelho estatal e ação política da classe constituídos pelas entidades 
de representação. Os grupos estão presentes nas estruturas de comando da ampla maioria 
das associações privadas de diversos setores e ramos da economia e também participam 
nas entidades corporativas que são representantes de seus respectivos setores com prota-


























CAPÍTULO 1: OS GRUPOS ECONÔMICOS  
Diferentes correntes teóricas e diversos estudiosos se dedicam a investigar a ori-
gem, o desenvolvimento, a evolução, a forma e a estrutura dos grupos econômicos. Eles 
são “analisados na literatura a partir de diversos enfoques teóricos, com divergências con-
ceituais e dificuldades operacionais nos procedimentos empíricos de análise”2. São tam-
bém um fenômeno cuja complexidade não pode ser negada já que a sua própria existência 
desafia a teoria neoclássica do mercado. Ao longo da literatura podem ser identificadas 
até quatro correntes teóricas no estudo dos grupos econômicos, abordando o problema 
sob diferentes perspectivas, incluindo as condições do mercado, as relações sociais, os 
fatores políticos e as condições exógenas de controle do grupo3.  
Neste trabalho me concentro na tradição marxista que analisa o fenômeno dos 
grupos econômicos sob a ótica dos processos de acumulação e centralização do capital 
conectando, dessa forma, a origem dos grupos econômicos ao processo histórico de de-
senvolvimento do capitalismo. Concentro-me também naquelas correntes teóricas que 
Portugal Jr. (1994) define como a abordagem convencional e que se dedicam à análise 
dos grupos econômicos sob o ponto de vista dos problemas relacionados aos custos de 
transação, da hierarquia e também das imperfeições nas instituições de suporte aos mer-
cados. 
Apresento ao longo do capitulo um conjunto de definições distintas de grupo eco-
nômico e de grupo financeiro buscando integra-las em um conceito a ser usado nesta 
pesquisa. Nosso foco de análise são os grupos econômicos com atuação diversificada e 
estrutura piramidal, aonde pode ser identificado o comando, pois estes são apontados pela 
literatura como os mais comuns em países com a economia subdesenvolvida, como é o 
caso do Brasil.  
Em seguida faço um breve resumo do desenvolvimento dos grupos no contexto 
nacional, que esteve atrelado às políticas econômicas do Estado Novo, da ditadura civil-
militar e do governo neoliberal de FHC, que foram fundamentais para o crescimento e o 
fortalecimento dos grupos econômicos no caso brasileiro. Além de abordar as relações 
desses grupos com o Estado de um modo geral, trazendo alguns exemplos empíricos para 
ilustrar essa relação. 
                                                 
2 Cf. Minella e Dias (2016, p. 1). 
3 Cf. Minella e Dias (2016, p. 5). 
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Os grandes grupos econômicos possuem alta relevância política e econômica. 
Economicamente possuem “efeitos sobre a organização industrial, bem-estar, desenvol-
vimento econômico, [e] divisão internacional do trabalho4”. Sua capacidade hegemônica, 
poder sobre o mercado e influência política operam em diversos níveis inclusive na polí-
tica estatal no nível das “questões relativas a medidas antitrustes, regulamentação ou des-
regulamentação, liberalização, estatização e todo um espectro de políticas industriais e 
econômicas5”. 
A literatura se pergunta, afinal, se um sistema perfeito de preços opera um mer-
cado perfeitamente regulado, porque as firmas, e ainda além, os grupos econômicos exis-
tem? Custos transacionais inerentes à execução de operações dentro do mercado, a de-
pendência de recursos entre firmas, a natureza mutável dos mercados e da demanda, for-
mação de coalizões contra outros interesses sociais ou contra outras frações de capitalis-
tas, coligações para negócios com o governo, são sugestões de uma literatura que busca 
apontar os motivos que tornam possível a conjugação de firmas em estruturas sociais cuja 
coerência é maior ou menor6.  
Segundo Mark Granovetter, em seu artigo de 1994 publicado no “The Hanbook 
of Economic Sociology”, grupos econômicos são amplamente difundidos em toda a eco-
nomia mundial7, surgem em mercados com diferentes níveis de desenvolvimento e muitos 
possuem atuação transnacional. Carregam alta significância econômica e sociopolítica e 
são fenômenos centrais no capitalismo contemporâneo. 
Porém, antes de qualquer coisa, é necessário dizer que qualquer um que se propo-
nha a fazer o mesmo percurso que percorri para escrever esse capitulo, concluirá, sem 
dúvidas que, apesar de tudo, duas coisas definem os grupos econômicos: poder e relações 
sociais. 
Ficaremos satisfeitos se ao fim deste capitulo o leitor tiver compreendido não só 
a dimensão econômica do fenômeno que os grupos econômicos representam, mas tam-
bém a sua capacidade de penetração e articulação sociopolítica. Os grupos econômicos 
com sua estrutura inerentemente relacional desafiam a ideia do agente solitário e racional, 
                                                 
4 Cf. Gonçalves (1991, p. 58). 
5 Cf. Gonçalves (1991, p. 58). 
6 Cf. Granovetter (1994, p. 454). 
7 keiretsu no Japão, chaebol na Coreia, grupos econômicos na América Latina e twenty-two fami-
lies no Paquistão. 
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têm colocado em xeque teorias sobre competição perfeita, monopólios e o sistema de 
preços.  
1.1 Os custos de transação e as deficiências dos mercados. 
“Os economistas que estudaram grupos empresariais geralmente os interpretaram 
de uma maneira ou de outra, como respostas aos problemas econômicos8”.  
A abordagem convencional explicando os grupos econômicos nos termos do fun-
cionamento do mercado, deriva dos trabalhos pioneiros de Ronald Coase e Oliver Willi-
amson9. Para Mark Granovetter a simples pergunta posta por Coase – afinal, porque as 
firmas existem? – mostrou que as abstrações da teoria neoclássica não conseguiam res-
ponder por que em um mercado competitivo com um sistema de preços coordenando 
perfeitamente a alocação de mercadorias e serviços existem firmas que proveem ainda 
mais coordenação. A resposta elaborada posteriormente por Williamson explica que as 
firmas existem, pois, os custos inerentes a toda transação tornam impossível para que 
indivíduos sozinhos sejam capazes de transacionar através dos mercados10.  
Esses custos de transação11 derivam da utilização do sistema de preços e resultam 
das imperfeições no funcionamento do mercado que decorrem basicamente de quatro fa-
tores: incerteza, assimetria do conhecimento, racionalidade limitada e práticas oportunis-
tas12.  
Como forma de combater esses custos os indivíduos se organizam em firmas que 
por sua vez se deparam com esses mesmos custos e as firmas como forma de minimiza-
los optam por internalizar a produção, geralmente de insumos, que seriam normalmente 
adquiridos através do mercado. Isso significa que quanto maior for o custo de transacionar 
no mercado maior será o incentivo para a internalização da produção de uma mercadoria, 
mais ou menos específica do processo de produção, no interior da própria firma, diversi-
ficando-a e tornando-a capaz de controlar internamente a hierarquia do mercado13.   
                                                 
8 Cf. Granovetter (1994, p. 456). Tradução nossa. 
9 Para se aprofundar mais no assunto o leitor pode consultar os trabalhos de Williamson (1975, 
1985), Coase (1937), Granovetter (1994) e Rocha (2013). 
10 Cf. Granovetter (1994, p. 451). 
11 Os custos estão divididos em duas categorias:  ex-ante são os custos de pesquisa de mercado, 
negociação com clientes, fornecedores, trabalhadores e etc. já os custos ex-post estão ligados ao controle 
dos contratos, perdas judiciais ou de oportunidades devido a recursos imobilizados. Cf. Coase (1937, p.).  
12 CF. Goto (1982, p. 61). Tradução nossa. 
13 Cf. Gonçalves (1991, p. 498-501). 
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Os grupos representam um passo adiante nesse processo, eles tornam as firmas 
capazes de reduzir ainda mais os custos de transação através da formação de coalizões de 
firmas. Essa escolha seria motivada pelos riscos de perda de controle operacional que a 
internalização acarreta e que acabam impondo limites a esse processo14. Resumidamente, 
quando os custos de utilização do sistema de preços são mais altos que os custos da inter-
nalização as firmas internalizam, quando os custos de internalizar na firma também se 
tornam altos as firmas formam coalizões. 
Do ponto de vista da firma, ao formar ou ingressar em um grupo, pode econo-
mizar com os custos de transação que teriam incorrido se a transação tivesse 
sido feita através do mercado e, ao mesmo tempo, evitar as deseconomias de 
escala, ou perda do controle que teria ocorrido se tivesse se expandido interna-
mente e realizado essa transação dentro da empresa. Se o benefício líquido de 
formar ou ingressar em um grupo exceder o de implementar transações dentro 
da empresa ou através do mercado, a empresa tem o incentivo de formar ou se 
unir a um grupo.  
Os grupos empresariais são essencialmente coalizões de firmas que buscam 
seus interesses comuns por meio de um sistema que coordena as decisões to-
madas pelas firmas-membro. (GOTO, 1982, p. 61. Tradução nossa). 
Nesse processo de resposta as falhas de funcionamento dos mercados, a diversifi-
cação das firmas geralmente acontece através de by-products como ações de gap filling 
na cadeia produtiva que por sua vez levam a outras ações do mesmo tipo e assim suces-
sivamente, em uma lógica de “similaridade e complementariedade15”.  
O gap filling nada mais é do que uma falha de mercado relacionada à cadeia pro-
dutiva. Tomemos o exemplo de um fabricante de picolés. Um dos principais insumos, 
nesse caso, é um simples palito de madeira. É esperado que o mercado seja capaz de 
fornecer palitos de picolé em quantidade adequada as necessidades dos diversos produto-
res. Porém, caso esse produtor encontre escassez desse insumo, ele terá se deparado com 
uma falha no mercado (gap) e ações devem ser tomadas para que ela seja preenchida (gap 
filling). Uma das opções possíveis para que esse fabricante de picolé preencha essa falha 
na cadeia produtiva é produzir ele mesmo os palitos dos quais necessita. Isso significa a 
internalização da produção de um produto indispensável (by-product) e essa ação tem 
como consequência a diversificação da firma através de uma ação de gap filling, ou seja, 
preenchendo ela mesmo a falha do mercado. 
                                                 
14 CF. Goto (1982, p. 61). Tradução nossa. 
15 Cf. Langlois (2010, p. 634). Tradução nossa. 
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Essa alternativa, no entanto, levanta algumas questões. Por exemplo, porque os 
gaps na cadeia produtiva são preenchidos pela diversificação das firmas ao invés de sur-
girem novos atores no mercado capazes de suprir esses gaps? A resposta apresentada na 
literatura é novamente em termos de falhas no mercado: as imperfeições na cadeia pro-
dutiva são causadas pela falta de instituições que dão suporte aos mercados e que são 
necessárias para encorajarem o surgimento de novas firmas que suprirão os gaps produ-
tivos16. 
Para Leef os grupos são uma resposta microeconômica para falhas conhecidas do 
mercado e seu padrão de diversificação pode ser explicado pelos riscos e incertezas cau-
sados em certa medida pela assimetria da informação. Dessa forma o autor termina por 
reduzir os grupos apenas – fazendo uso das palavras do próprio Leef – a “um mecanismo 
intra-firma para lidar com as deficiências em mercados17”.  
Nas economias aonde as instituições políticas e econômicas são fortes os custos 
são baixos e, portanto, a firma é autônoma. Quando o contrário acontece e as instituições 
são fracas os custos de transação são altos dando espaço aos conjuntos de firmas18. Isso 
ajuda a explicar a existência dos grupos em economias em desenvolvimento que encon-
tram problemas para desenvolver essa matriz de instituições complementares. Mas isso 
não explica a existência de grupos econômicos em economias fortes e desenvolvidas. A 
explicação teórica dada para esses casos é que a inovação e a modernização produzem 
novos gaps na cadeia produtiva possibilitando a existência de grupos mesmo em um con-
texto aonde as instituições políticas e econômicas são fortes e aonde existe proteção ao 
investidor19. 
Para Granovetter (1994), a grande falha da abordagem funcionalista é a sua inca-
pacidade em explicar as variações, em sua estrutura, que os grupos sofrem em diferentes 
contextos históricos e nacionais. Segundo o autor, a visão funcionalista produz bons re-
sultados na análise dos grupos que são frutos de firmas em expansão, mas no caso dos 
grupos que surgem de uma única firma ou de um conjunto pré-estabelecido de firmas sem 
existir uma central que as organize a abordagem é falha. No entanto, a crítica mais sensí-
vel é a de Portugal Jr., para o autor o debate centrado nos custos de transação e nas defi-
ciências dos mercados, tomam em consideração varáveis puramente econômicas 
                                                 
16 Cf. Langlois (2010, p. 635-636). Tradução nossa. 
17 Cf. Leef (1978, p. 666-667). Tradução nossa. 
18 Cf. Langlois (2010, p. 644). Tradução nossa. 
19 Cf. Langlois (2010, p. 645). Tradução nossa. 
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desconsiderando importantes aspectos das relações políticas e de poder engendradas pelos 
grupos20  
A teoria dos custos de transação parece não ser capaz de explicar, por exemplo, a 
diversificação em setores totalmente não tecnologicamente relacionados, que provavel-
mente só serão explicados por razões exógenas, e tão pouco explica mudanças radicais 
no núcleo de negócios que acontecem ao longo do tempo, a diversificação integrativa 
pode explicar uma primeira fase dos grupos econômicos, mas os grupos se expandem 
muito além disso.  
1.2 Uma questão de acumulação, concentração e centralização. 
Existe uma notável dificuldade de encontrar trabalhos que abordem os grupos 
econômicos sob o ponto de vista dos processos de acumulação, concentração e centrali-
zação. Mesmo aqueles trabalhos que abordam os grupos sob esse aspecto pecam na des-
crição detalhada do desenvolvimento desse processo, limitando-se a descrevê-lo de forma 
geral como a causa dos grupos econômicos. Como bem colocam Minella e Dias:  
Uma ausência observada nos trabalhos analisados é a corrente que trata dos 
processos econômicos de concentração e centralização, de origem marxista. 
Ao invés de interpretar esses fenômenos como “falhas de mercado”, tal cor-
rente problematiza os processos de formação dos oligopólios como consequên-
cia direta das relações de concorrência. Consideramos relevante essa ausência 
por se tratar de uma teoria com capacidade explicativa do fenômeno, inserindo 
variáveis econômicas (dinâmica do capital, papel do capital financeiro), polí-
ticas (capital enquanto classe) e sociológicas (dominação) [...]. (MINELLA E 
DIAS, 2016, p. 7). 
Embora as vertentes teóricas que explicam os grupos econômicos não sejam ne-
cessariamente auto excludentes, a teoria baseada nos processos de acumulação e centra-
lização do capital tem potencial de explicar as bases quantitativas que possibilitam a mu-
dança qualitativa da firma, afinal mesmo que as firmas orientem sua diversificação en-
torno de uma racionalidade de gap filling, qualquer salto produtivo ou tecnológico que 
possibilite esse processo e as transforme em grupo, só é possível quando já existe uma 
base de capital acumulado que permita tal investimento e mesmo que tal capital seja arti-
ficialmente acumulado – com o uso do capital a juros, por exemplo – o acesso a tamanho 
volume de capital só é possível a firmas de grande porte articuladas em uma rede que 
                                                 
20 Cf. Portugal Jr. (1994, p. 14). 
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garanta acesso privilegiado ao sistema financeiro, com apontado pela literatura21. Além 
disso tal economia de escopo só é possível quando uma determinada economia de escala 
já tiver sido atingida. 
A existência dos grupos está diretamente relacionada à atuação do capital finan-
ceiro modificando o processo de acumulação natural e consequentemente o processo de 
centralização do capital. As modificações na produção causadas pelo acumulo acelerado 
de capital no processo de trabalho e sua natureza de valor que se expande obriga os que 
agora são grandes volumes de capital acumulado em grandes firmas a se expandir por 
meio da centralização através de fusões, aquisições e incorporações. 
A aproximação entre o capital bancário e o capital produtivo decorre da necessi-
dade do capital produtivo de superar as condições materiais que impossibilitam o avanço 
das forças produtivas e a expansão da acumulação. O capital bancário é fundamental para 
o avanço da indústria, pois permite o rápido aumento da concentração de capital nos pro-
cessos de trabalho aumentando a produtividade em economias de escala que permitem a 
expansão da acumulação em um processo motivado por um ambiente de concorrência, 
superando os limites para o avanço da indústria. O limite da produtividade é dado pelo 
próprio capital durante a sua reprodução, pelo aumento do capital fixo e o aumento do 
tempo de circulação da mercadoria, ambos incidem sobre o tempo de rotação do capital 
o que diminuiu a disponibilidade de capital dinheiro, pois este deve ser conservado para 
a restituição futura do capital fixo em processo de expansão. Quanto maior o capital fixo 
maior é a massa de mercadorias disponíveis no mercado causando um aumento no tempo 
de circulação, isso ocasiona custos maiores de realização da mercadoria, ampliando a 
razão entre trabalho produtivo e improdutivo contidos no capital fixo. O capital conser-
vado para a restituição do capital fixo faz com que as forças produtivas se desenvolvam 
no mesmo ritmo da circulação do capital-moeda.22 A necessidade de acelerar a circulação 
do capital-moeda para aumentar a expansão produtiva aliada a desproporção entre traba-
lhos no interior do capital fixo gera uma desproporção entre o capital fixo e o capital-
moeda no processo de acumulação, sendo assim, temos que, de acordo com Rocha: 
[..] o sistema financeiro é em parte a forma como a contradição engendra sua 
superação, a partir da organização de formas institucionais de remanejamento 
                                                 
21 Cf. Anaya (2010), Alcorta (1993) e Portugal Jr. (1994). 
22 Cf. Rocha (2013, p. 11-17). 
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do capital-dinheiro [ocioso] e disperso em formas mais avançadas de comando 
sobre o capital. (ROCHA, 2013, p. 18). 
A hipótese que levanto é a de que ao menos uma dessas formas avançadas de 
comando é representada pelos grupos econômicos e financeiros, pois, entre outros fatores, 
eles são em si uma forma avançada de monopólio.  
Esse processo transforma o funcionamento do sistema, conjuntamente com o sur-
gimento das S.A., pois permite que os ativos sejam apreciados não em relação ao capital 
fixo, mas em relação ao lucro futuro, e essa diferença permite o aumento da produtividade 
(expansão do capital fixo) sem a retenção de capital-moeda para a restituição de capital, 
ou seja, “possibilita a operação das economias internas necessária para elevar suficiente-
mente a produtividade do trabalho”23. 
Além disso, o surgimento das S.A. permite o intercambio da propriedade sobre o 
capital produtivo, atrelando a expansão do capital fixo e o crescimento da produtividade 
ao comando centralizado de uma associação de capitais. Essa centralização do capital por 
associação suprime os capitais particulares empregando um caráter associativo a concor-
rência que se descola da empresa individual para o volume de capital social reunido em 
um bloco. Esse processo de fusão dos capitais particulares causa mudanças na estrutura 
de propriedade dos meios de produção e a fusão entre formas de apropriação através do 
cruzamento de propriedades. 
Temos então um conjunto de atividades bancarias e industriais sendo desempe-
nhadas pela mesma associação de capitais, reunindo em uma mesma estrutura a capaci-
dade de financiamento e produção de grande porte comandando um conjunto de empresas 
diversificadas. 
Os volumes de capital acumulado através da associação é tal que mudanças qua-
litativas são alcançadas para que ele continue se expandindo em várias bases industriais 
diferentes.  
Para Anaya a forma dos grupos é uma consequência da acumulação e da centrali-
zação do capital que podem ser expandidos através dos grupos que vão se diversificando 
de acordo com as tendências da economia, modificando, inclusive, a sua estrutura ao 
longo do tempo. Os grupos representam uma mudança qualitativa do monopólio sendo 
uma reunião ramificada de distintos monopólios fazendo dos grupos econômicos formas 
                                                 
23 Cf. Rocha (2013, p. 18). 
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monopolizadoras muito superiores24. Ainda de acordo com Anaya “a forma que assumem 
é consequência da acumulação do capital e da enorme concentração que se opera nos 
grupos, que com frequência ante a impossibilidade de fazer uso lucrativo dos seus recur-
sos, optam pelo caminho de diversificar seus investimentos”25. 
Huamán foi capaz de mostrar como as fontes de acumulação impactam na forma-
ção no núcleo de negócios do grupo e na sua capacidade de se desenvolver ao longo do 
tempo e muito embora os grupos possuam dinâmicas diferentes de acumulação todos eles 
capitalizavam as oportunidades no mercado conforme o ambiente político se modificava 
produzindo novas e diferentes oportunidades26. 
Para Queiroz a concentração de capitais no Brasil não levou ao surgimento de 
grandes empresas, pelo contrário, o que era predominante no país, de acordo com o autor, 
eram as reuniões de empresas “nominalmente diversas, mas integradas por iguais direto-
res e pela coparticipação acionaria”27. 
Utilizando os aportes da teoria marxista busquei mostrar que o grupo econômico 
é resultado das contradições engendradas pela lógica própria da expansão e do desenvol-
vimento do capital e, portanto, deve ser concebido dentro desse processo histórico. E que 
os próprios movimentos de acumulação, concentração e centralização do capital são afe-
tados por relações políticas e sociais originadas no âmbito da economia e que devem ser 
estendidas para a análise dos grupos enquanto estruturas sociais que afetam o seu funci-
onamento. 
1.3 O conceito de grupo econômico.  
Primeiramente precisamos diferenciar os grupos de duas organizações que devido 
suas características estão muito próximas do grupo, são eles o conglomerado e a firma 
multidivisional. Basicamente, o conglomerado trata-se de uma firma única organizada em 
divisões que atuam em múltiplas industrias, já no caso da firma multidivisional essas di-
visões são quase firmas, pois embora guardem autonomia operacional elas não possuem 
identidade jurídica própria.  
Granovetter identifica casos marginais entre conglomerados e companhias hol-
ding. No caso dos conglomerados, não são considerados grupos econômicos aqueles nos 
                                                 
24 Cf. Anaya (1990, p. 43-44). 
25 Cf. Anaya (1990, p. 44). Tradução nossa. 
26 Cf. Huamán (2002, p. 269).  
27 Cf. Queiroz (1972, p. 6). 
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quais as firmas são compradas e vendidas de acordo com determinações financeiras, 
sendo, portanto, frequentemente reconfigurados removendo a identidade soberana da em-
presa nuclear. Ou aqueles casos em que parentes comuns possuem as subsidiarias, mas 
mesmo assim pouco ou nenhum laço pessoal e operacional existe entre elas. No entanto, 
no caso dos conglomerados coreanos (chaebol), eles são considerados grupos econômicos 
por serem estáveis, com companhias que individualmente mantem sua identidade, são o 
resultado do investimento de uma ou de um punhado de famílias que mantem as compa-
nhias juntas formando uma estrutura coerente, além de intenso intercâmbio material e 
imaterial. No caso das holdings essas são consideradas grupos econômicos quando as 
firmas constituintes mantem a própria gestão e suas identidades, porém não são grupos 
econômicos quando as firmas são apenas apêndices de uma organização mãe e, portanto, 
perdem a característica de federação.28.  
Assim como Granovetter busca diferenciar os grupos econômicos de outros con-
juntos de firmas, Gonçalves empreende o esforço de diferenciar os grupos das firmas 
multidivisionais, com as quais os grupos guardam grandes semelhanças, pois os grupos 
econômicos, em muitos casos, se organizam através da logica multidivisional. As firmas 
multidivisionais são um conjunto de divisões operacionais submetidas a um centro de 
controle, essas divisões não possuem natureza jurídica própria sendo consideradas quase 
firmas, no caso dos grupos, cada empresa possui natureza jurídica própria e, portanto, são 
consideradas firmas29. Porém, a distinção não reside apenas em um argumento jurídico, 
ela vai muito além de uma questão organizacional. Para Gonçalves, o grupo se distingue 
em seu surgimento, pois nasce da ruptura organizacional e institucional da firma, trans-
formações catalisadas pelo crescimento patrimonial e financeiro proporcionado pelo alto 
volume de capital acumulado e a necessidade de continuação da expansão desse capital, 
obriga os grandes capitais a procurarem novos mercados diversificando-se em um con-
junto de empresas para continuarem a sua expansão que não é mais possível dentro de 
uma unidade operacional só. O grupo, portanto, representa uma mudança qualitativa (rup-
tura da firma) causada por mudanças quantitativas (acumulação do capital)30. 
Os grupos econômicos, embora estejam presentes em todas as economias, pos-
suem presença acentuada em economias em desenvolvimento, aonde pelo menos desde a 
                                                 
28 Cf. Granovetter (1994, p. 454-457).  
29 Cf. Gonçalves (1991, p. 495). 
30 Cf. Gonçalves (1991, p. 495-496). 
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década de 80 têm sido o núcleo das largas corporações – caracterizados basicamente por 
um portfólio variado de produtos não relacionados e usualmente combinados com uma 
estrutura de propriedade piramidal, geralmente controlada por famílias31.  
Colpan e Hikino, identificam dois tipos básicos de grupo, os grupos em rede 
(network groups), que são elementarmente uma rede de empresas conectadas por um prin-
cípio de aliança e os grupos hierárquicos (hierarchy groups), nos quais o conjunto de 
empresas está conectado por um princípio de autoridade32.  
De acordo com os autores através do princípio de aliança companhias legalmente 
independentes cooperam entre si para atingir objetivos de longo prazo, no entanto, ne-
nhuma firma ou individuo possui o controle sobre o conjunto. Este princípio é formador 
dos grupos em rede (network groups). 
Em outras palavras, esses são os “grupos de negócios do tipo de rede”, em que 
nenhuma empresa, organização ou indivíduo exerce o controle dominante so-
bre a tomada de decisões estratégicas e orçamentárias para todo o grupo. De-
pendendo da natureza e do grau de independência e autonomia das empresas 
constituintes, no entanto, várias variedades dos grupos de negócios de tipo de 
rede podem ser detectadas. (COLPAN; HIKINO, 2010, p. 19. Tradução 
nossa.). 
Os autores identificam este tipo de grupo formado pelo princípio de rede com a 
definição de Granovetter (que veremos mais adiante) de que os laços no grupo podem ser 
frouxos desde que estáveis ao longo do tempo. 
No entanto, essa forma de grupo econômico deixa de ter uma característica que 
considero essencial aos grupos, nessa forma ele não constitui um lócus de poder, pois não 
há controle baseado na propriedade e é justamente da propriedade ou da capacidade de 
comandar grandes massas de capital que emana o poder. Faço tal afirmação, pois no caso 
dos grupos em rede, cada firma individualmente possui autonomia estratégica sem um 
comando central e a característica básica do controle central, como mostra a literatura, é 
justamente o poder de determinar as estratégias de acumulação e o orçamento de todo o 
conjunto de empresas, como o leitor verá mais adiante ao longo do texto.  
No princípio de autoridade o grupo hierárquico aparece como um modelo de or-
ganização coerente, onde geralmente uma holding está no topo da hierarquia controlando 
unidades que estão organizadas de forma independente (subsidiarias ou afiliadas) unidas 
por laços de capital, diretorias cruzadas, transações intragrupo e etc., o controle da 
                                                 
31 Cf. Colpan e Hikino (2010, p. 16). 
32 Cf. Colpan e Hikino (2010, p. 18). 
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holding, como apontado pelos autores, é comumente exercido por famílias direta ou in-
diretamente (através de uma instituição)33. Os grupos hierárquicos são vistos sob duas 
abordagens, seu padrão de diversificação de negócios34, e sua forma piramidal de estru-
tura e controle contendo series de níveis de firmas listadas sob um controlador comum35. 
Ao contrário do princípio de aliança, o princípio de autoridade apresenta emana-
ção e concentração de poder que é oriundo de uma fonte econômica, nesse caso o grupo 
econômico está de acordo com uma característica fundamental de sua formação – o grupo 
econômico representa poder. 
Como vimos em ambos os tipos (network e hierarchy) os grupos são conjuntos de 
firmas legalmente independentes, unidas a longo prazo. No entanto, nos grupos em rede 
não há uma unidade central de propriedade e controle, enquanto nos grupos hierárquicos 
o conjunto é caracterizado pela posse do capital e pelo centro de controle estratégico. É 
importante marcar que nos dois tipos, em última instancia, o que os une é um princípio 
de solidariedade social.  
Para Mark Granovetter um grupo econômico é “[...] uma coleção de firmas unidas 
de alguma forma formal e/ou informal”36. De acordo com o autor, quando um conjunto 
de firmas se configura em um grupo econômico, deve necessariamente existir laços pes-
soais ou operacionais, que não são aqueles laços estratégicos de curto prazo ou aqueles 
existentes entre firmas legalmente consolidadas em uma só ligando todas elas como no 
caso das firmas multidivisionais. Esses laços devem ser persistentes ao longo do tempo e 
entre um conjunto (que também persiste ao longo do tempo) de firmas claramente iden-
tificáveis. Ou seja, os laços podem ser formais ou informais, porém eles devem ser dura-
douros e estáveis mesmo que frouxos (criando uma estrutura coerente e que possui co-
mando embora suas partes conservem identidade própria). O modelo de Granovetter abre 
espaço também para o conjunto de empresas controladas através de diretorias cruzadas. 
Com essa definição básica Granovetter está procurando inserir os grupos econô-
micos em um nível intermediário entre as coalisões e as federações de firmas37, inserindo 
na categoria os conjuntos de firmas que possuem laços concretos e de longo prazo mesmo 
que tais laços sejam mínimos.  
                                                 
33 Cf. Colpan e Hikino (2010, p. 20). 
34 Cf. Khanna e Yafeh (2007); Leef (1978) 
35 Cf. Colpan e Hikino (2010, p. 21-22). 
36 Cf. Granovetter (1994, p. 454). Tradução nossa. 
37 Para mais informações o leitor pode consultar Chandler (1977, 1990). 
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O autor engloba em sua definição quatro dimensões estruturais dos grupos econô-
micos: relações de propriedade, eixo de solidariedade, estrutura de autoridade e moral 
econômica. 
A estrutura autoridade pode ser vertical ou horizontal. Ela é vertical quando as 
relações hierárquicas e de autoridade são fortemente coordenadas e independem de con-
senso, geralmente essa autoridade emana da família e os componentes da mesma estão 
espalhados por toda a administração do grupo. Já no caso da estrutura horizontal, existe 
uma parceria onde os atores estão em pé de igualdade, as obrigações são mutuas e existe 
o consenso, nesse caso os grupos podem ser coordenados através de um conselho, um 
conjunto de organizações ou por posse mutua de ações. Como vemos, os grupos podem 
ir desde conjuntos de empresas com uma coordenação bastante frouxa até uma coordena-
ção total do conjunto38. 
Na dimensão da moral econômica, Granovetter articula o conceito de Thomp-
son39, segundo o qual a moral econômica consiste da visão social das normas e obrigações 
que se referem a um funcionamento apropriado do mercado e das suas partes dentro do 
contexto comunitário. Considerando a concepção Thompsoniana de moral econômica, 
Granovetter entende que as operações de um grupo econômico são constituídas a partir 
de uma comunidade moral que pressupõe concepções definidas de um comportamento 
confiável a ser esperado, tais concepções estão conjugadas com um “forte senso de iden-
tidade do grupo, que confere um significado normativo e extra econômico para as ações 
econômicas40”. Ou seja, existe um componente moral contendo obrigações e deveres que 
são próprios de um comportamento que é esperado de cada membro do grupo, para o 
autor essa lealdade ao grupo configura um caráter de confiança mutua que torna o grupo 
econômico distinto de outros coletivos econômicos.41 
O princípio de solidariedade é um consenso normativo, representado nos laços 
que forjam a identidade de um grupo. O que os distingue de uma coleção de firmas co-
nectadas por uma origem financeira comum (como o conglomerado, por exemplo), é jus-
tamente a existência de algum tipo de solidariedade social, (religiosa, política, étnica, 
                                                 
38 Cf. Granovetter (2005, p. 434-435). 
39 Sobre esse assunto o leitor pode consultar Thompson (1994). 
40 Cf. Granovetter (2005, p. 433). Tradução nossa. 
41 Cf. Granovetter (1994, p. 467). 
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parental, etc.)42. Outro componente que acompanha o princípio de solidariedade é o cru-
zamento de diretorias43 que operando conjuntamente com qualquer princípio de solidari-
edade ajuda a coordenar as atividades do grupo44. 
O conjunto de firmas que perfaz um grupo econômico, são legalmente indepen-
dentes, e podem ser controladas, pelo grupo, de forma direta ou indireta. O controle indi-
reto se dá por meio de uma outra companhia detida diretamente pelos grupos. No caso do 
controle direto ele pode ser feito diretamente ou então organizado através de uma série 
de companhias holding que perfazem níveis sucessivos tornando-se uma complexa rede 
acionaria45.  
Em seu trabalho, Gonçalves adota um enfoque multidisciplinar para um trata-
mento conceitual-teórico da análise do grupo econômico, definindo o grupo econômico 
em relação ao processo de acumulação e as dinâmicas de poder, estressando a sua rele-
vância econômica e política. Assim como Granovetter, vemos que Gonçalves define o 
grupo econômico em termos relacionais e de coordenação de um conjunto de firmas in-
dependentes, mas conectadas por esses processos, para Gonçalves: 
O grupo econômico é definido como o conjunto de empresas que, ainda quando 
juridicamente independentes entre si, estão interligadas, seja por relações con-
tratuais, seja pelo capital, e cuja propriedade (de ativos específicos e, princi-
palmente, do capital) pertence a indivíduos ou instituições, que exercem o con-
trole efetivo sobre este conjunto de empresas. (GONÇALVES, 1991, p. 494).  
O autor também destaca que o poder exercido através da propriedade é latente 
quando o proprietário não participa como membro da direção ou ativo quando ele é mem-
bro da administração. No que tange o controle, esse é literal quando estão sob seu poder 
as decisões estratégias ou a capacidade de constranger as decisões daqueles indivíduos 
que ocupam posições estratégicas dentro do grupo46. O grupo econômico representa po-
der47,  que é pressuposto para a sua própria existência. Esse poder emana da propriedade 
                                                 
42 Segundo Granovetter o elemento mais básico desse princípio de solidariedade são as famílias. 
No caso brasileiro, por exemplo, temos o Grupo Itaúsa (famílias Moreira Salles, Setúbal e Vilella), Grupo 
Safra (família Safra), Grupo Votorantim (família Ermírio de Moraes) e Grupo Bradesco (família Aguiar)  
43 O cruzamento de diretorias ou interlocking directorates será abordado em maiores detalhes 
no capítulo 4 desta monografia. Por enquanto, creio que para o entendimento imediato do leitor, é sufi-
ciente saber que resumidamente o cruzamento de diretorias consiste na presença de um mesmo diretor 
na diretoria de mais de uma empresa. 
44 Cf. Granovetter (2005, p. 433). 
45 Cf. Granovetter (1994, p. 467). 
46 Cf. Gonçalves (1991, p. 494). 
47 Cf. Montmerillion (1986, p. 53-60) 
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do capital que possibilita a constrição e a delimitação das decisões e da estratégia central 
do conjunto de empresas. O poder é possível quando há um comando controlando grandes 
parcelas de capital concentrado. “O grupo econômico é, então, um lócus de acumulação 
de capital e um lócus de poder48.” 
Gonçalves define quatro estratégias básicas de acumulação do grupo econômico 
que podem atuar sozinhas ou em conjunto: a) especialização que vincula a diversificação 
a uma mesma base tecnológica; b) diversificação que aumenta a variedade do produto 
final expandindo essa variedade em diferentes bases tecnológicas ampliando as áreas bá-
sicas de atuação do grupo em novos mercados que são distintos da atuação produtiva 
corrente do grupo; c) verticalização que é a internalização de bens e serviços que anteri-
ormente eram adquiridos no mercado; d) a conglomeração que é a dispersão do capital 
acumulado em um número notável de áreas básicas pouco ou nada conectadas tecnologi-
camente e mercadologicamente entre si49. 
As estratégias de acumulação são objetivadas em processos de expansão que, de 
acordo com Gonçalves, podem variar em seis dimensões: transformação e ampliação da 
base produtiva existente, construção de um novo parque produtivo, ampliação do parque 
já existente, aquisição de novas firmas, fusão, incorporação e novas formas de associação 
como a franchising50. 
Para Gonçalves a estrutura do controle do grupo pode assumir quatro formas que 
se baseiam no trabalho de Chandler (1977): a) forma unitária (forma U) que é a subordi-
nação direta ao controlador; b) o conjunto de firmas que compõem o grupo podem ser 
controlado através de um companhia holding (forma H), caracterizando uma relação ma-
triz-subsidiaria; c) formato multidivisional (forma M), caracterizado pela superação nítida 
da atividade operacional e do controle estratégico que é exercido pela administração cen-
tral que por sua vez é controlada pelos proprietários; d) a forma M – corrompida, carac-
terizada pela participação ativa dos controladores na administração do grupo51. 
A estrutura pode se diferenciar entre grupos privados, nacionais, transnacionais e 
estatais, ainda as próprias firmas dentro de um mesmo grupo podem ter estruturas 
                                                 
48 Cf. Gonçalves (1991, p. 494). 
49 Cf. Gonçalves (1991, p. 502). 
50 Cf. Gonçalves (1991, p. 503). 
51 Cf. Gonçalves (1991, p. 508-509). 
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próprias, sendo que esse universo pode variar dentro de cinco tipos básicos de controle, 
que pode ser estrangeiro, familiar, societário, estatal e tecnocrático52. 
Segundo Portugal Jr. uma definição de grupo econômico deve levar em conside-
ração três características fundamentais: a) grupos são um lócus institucional particular de 
acumulação e poder capaz de submeter um conjunto de empresas de grande porte a um 
núcleo de coordenação estratégica que se articula através de relações financeiras, propri-
edade e controle, b) comandam um conjunto de alocação de recursos oriundos de diversos 
ativos produtivos sendo capaz de “transcender a lógica do mercado”53; c) é uma institui-
ção que agrupa unidades produtivas independentes juridicamente, de atuação produtiva 
diversificada que, embora possuam certa autonomia subordinam-se a um comando unifi-
cado54. 
Essas três características estão relacionadas a três aspectos fundamentais dos gru-
pos econômicos que são destacados tanto por Granovetter, quanto por Gonçalves, a saber, 
controle e poder centralizados em um comando que determina as estratégias de todo o 
conjunto de empresas, atuação produtiva e financeira de grande porte e complexidade, 
além de uma estrutura produtiva diversificada e descentralizada. 
A identidade do grupo é, então, dada pela capacidade do centro de controle de 
estabelecer, para um conjunto de entidades juridicamente independentes ou 
não, os fluxos de autoridade, informação, ativos reais e financeiros, recursos 
humanos e capacitação tecnológica de modo a direcioná-los para a consecução 
de seus objetivos estratégicos. (PORTUGAL JR., 1994, p. 23). 
Para Portugal Jr., o controle estratégico possui quatro componentes, são eles, o 
poder sobre a escolha dos executivos, a administração dos fundos estratégicos e de recur-
sos líquidos essenciais, o controle sobre a pesquisa e o desenvolvimento tecnológico do 
grupo e o controle sobre a informação contábil, elaboração e execução da informação que 
permite controlar o aparato do grupo55. 
Temos então, que a definição de grupo econômico dada por Portugal Jr., possui 
quatro pontos centrais que são encontrados ao longo da literatura, a unicidade no co-
mando, a atuação de grande porte, a falta de uma organização padrão e a relação com o 
sistema financeiro – pela inclusão de um agente financeiro no grupo ou pelo seu potencial 
                                                 
52 Cf. Gonçalves (1991, p. 509-510). 
53 Cf. Portugal Jr. (1994, p. 21). 
54 Cf. Portugal Jr. (1994, p. 21-22). 
55 Cf. Portugal Jr. (1994, p. 25-30). 
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de acumulação que lhe garante acesso ao mercado financeiro56. Tendo levado em consi-
deração essa variedade de aspectos, Portugal Jr. apresenta a seguinte definição para um 
grupo econômico: 
Uma definição inicial de grupo econômico surge, então, a partir destas consta-
tações: O grupo econômico deve ser reconhecido e considerado como sendo 
uma empresa ou conjunto de empresas que estão subordinadas a um centro 
único de poder e de decisão estratégica, embora atuem em diversos mercados 
com uma organização institucional descentralizada e com diferentes graus de 
autonomia nas decisões de gestão. Por controle estratégico entende-se o poder 
de definir e vetar grandes linhas de desenvolvimento, no que diz respeito a 
investimentos, expansão de mercado, diversificação, progresso tecnológico e 
opções gerais de longo prazo. 
Este controle faz do grupo um centro de poder no sentido amplo, poder interno 
diante dos recursos materiais e financeiros que movimenta e frente à massa de 
pessoas que emprega, e poder para fora, na capacidade de interferência no mer-
cado, nos circuitos financeiros, nas relações políticas (partidárias ou não), na 
legislação e no Estado. (PORTUGAL JR., 1994, p. 26 e 27). 
Portugal Jr. ainda ressalta que o grupo é constituído por várias unidades de negó-
cios atuando em um mesmo mercado em diferentes países (grupos transnacionais) ou vá-
rios mercados dentro de um mesmo país. O controle pode ser vertical, quando existe uma 
holding no topo ou horizontal, quando o controle é constituído através de participações 
cruzadas em diversas empresas. 
No que tange aos tipos de controle, o autor aponta que ele pode ser detido por um 
coletivo de pessoas57, no entanto, Portugal Jr. se aproxima de Granovetter ao também 
apontar a preponderância de coletivos unidos por laços familiares na posição de controle 
dos grupos. Outra forma de controle é a intermediação através de instituições jurídicas 
privadas58. Porém, em último caso, essas instituições são intermediários de pessoas, que 
acabam sendo sempre a último elo na cadeia de controle.59 
Os mecanismos através dos quais se opera o controle variam desde relações de 
propriedade que permitem, por exemplo a eleição dos diretores. Relações financeiras que 
garantem ao sistema financeiro forte influência nos grupos acarretada pela sua capacidade 
de alavancar o capital necessário para a expansão das empresas torna-o influente estrate-
gicamente no controle do grupo. E as relações pessoais que nada mais são do que 
                                                 
56 Cf. Portugal Jr. (1994, p. 26). 
57 Em resumo, por famílias entende-se aqui coalizões de indivíduos, com laços familiares ou não, 
que pela propriedade conjunta de ações (partilhada, segmentada etc.), formam um coletivo que controla 
as estratégias de um bloco de capital (grupo econômico). (PORTUGAL JR., 1994, p. 33). 
58 Essas instituições geralmente são bancos, fundos de investimento e instituições financeiras. 
59 Cf. Portugal Jr. (1994, p. 32-33) 
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pessoas60 tomando decisões sob a influência de uma fonte de poder que emana da propri-
edade do grupo61. Neste ponto é importante salientar que todos os mecanismos de controle 
apontados por Portugal Jr. são baseados no poder emanado pela propriedade do capital 
ou na capacidade de mobilizar grandes volumes de capital. 
Ainda de acordo com Portugal Jr. existem três tipos de controle dos grupos econô-
micos: a) absoluto, aonde existe a propriedade de 80% ou mais do total de ações ordiná-
rias; b) majoritário, com menos de 80% e mais de 50% do total de ações ordinárias, c) 
minoritário, com menos de 50% das ações ordinárias62. 
Os tipos absoluto e majoritário são formas de controle estável, enquanto no caso 
do controle minoritário a composição acionaria é pulverizada entre uma miríade de agen-
tes que possuem poucas ações e alguns agentes concentrando uma pequena quantidade, 
mas relevante das ações. A forma minoritária é instável, pois ao contrário do que acontece 
nos outros tipos, aqui existe espaço para tensões e disputas internas de força. 
Assim como Portugal Jr., Queiroz (1972), enfatiza os grupos enquanto lócus de 
poder. Em sua definição, o autor deixa claro que essa é uma característica fundamental 
dos grupos, caso contrário, pequenas redes de padarias poderiam ser consideradas como 
grupos econômicos63. Para Queiroz, “um grupo econômico é um conjunto relativamente 
poderoso de empresas interligadas pelo capital e/ou pelo poder de decisão dos dirigentes 
comuns, sempre que os vínculos existentes entre as mesmas sejam mais fortes que aqueles 
porventura mantidos com outros grupos ou empresas isoladas64”.  
A definição que Anaya apresenta para os grupos econômicos, embora guarde se-
melhança com as principais definições apresentadas na literatura possui uma peculiari-
dade, para Anaya “o elemento imprescindível em todo grupo econômico é a existência de 
um banco comercial conectado a uma serie de empresas65” dedicadas a atividades produ-
tivas e de serviços bem diversificadas. De acordo com o autor, um grupo econômico é um 
                                                 
60 Um exemplo dessas conexões pessoais, dado pelo autor, são as diretorias cruzadas. Embora 
sejam uma forma chave de controle requer o poder da propriedade, ou seja, deve estar conectada ao 
mecanismo central de poder. Cf. Portugal Jr. (1994, p. 38). 
61 Cf. Portugal Jr. (1994, p. 38) 
62 Cf. Portugal Jr. (1994, p. 41) 
63 Essa peculiar afirmação de Queiroz é consiste com o que encontramos ao longo dessa pesquisa, 
existem muitos casos de pequenos grupos de supermercados que se autodenominam grupos baseados 
em sua diversidade de empresas, no entanto, eles não guardam semelhanças com o que consideramos 
grupos econômicos.  
64 Cf. Queiroz (1972, p. 4). 
65 Cf. Anaya (2010, p. 43. Tradução nossa). 
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conjunto de empresas de “natureza e especialidades diversas”, dirigidas por uma estraté-
gia comum a serviço de um interesse financeiro predominante. As empresas dentro do 
grupo conservam sua autonomia e jurídica e estão unidas entre si por relações funcionais, 
financeiras ou pessoais, com o objetivo de alcançarem rentabilidade maior “que pode ser 
obtida seja pelo rebaixamento do preço de custo ou pela elevação do preço de venda66”. 
Em relação a definição de Anaya é importante salientar que o autor em momento algum 
exemplifica qual a forma e o tipo de conexão que o grupo deve ter com o banco comercial. 
De qualquer forma, tal definição exclui uma serie de grupos industriais que possuem todas 
as características de grupo econômico. A definição conceitual de Anaya (2010) é mais 
adequada para definir um grupo financeiro, quando este banco comercial for a instituição 
agregadora (nuclear) do grupo. 
1.4 O conceito de grupo financeiro 
A maior parte dos estudos sobre grupos financeiros derivam de estudos sobre a 
formação do capital financeiro e concentram nos grupos sua unidade de análise. Tal mo-
vimento não é espantoso, pois os grupos financeiros podem ser vistos como uma repre-
sentação da interpenetração dos capitais bancário e industrial, sob o controle dos bancos, 
que é a característica basilar do capital financeiro e que surge nas relações de acesso ao 
credito, execução dos meios de pagamento e aceleração da acumulação. Embora algumas 
definições presentes na teoria considerem como grupo financeiro qualquer conjunto de 
empresas relacionadas entre si e com nível de autonomia de autofinanciamento, um grupo 
financeiro de fato, só pode ser definido pelo controle do capital bancário e tal só pode 
existir quando essa firma financeira é o componente agregador do conjunto de firmas. 
Não se pode negar a influência dos bancos na formação dos grupos financeiros, mas não 
são todos os casos em que essa influência se transforma em controle.  
Autores como Anaya (2010) afirmam que a relação entre grupos econômicos e o 
sistema bancário é altamente simbiótica, enquanto autores como Alcorta (1993), afirmam 
certa dependência, mas apontam que os grupos econômicos possuem elevada autono-
mia67. Huamán conclui que não se pode afirmar que o banco seja o núcleo de negócio de 
todo o grupo econômico, no entanto, o autor aponta que os grupos acabam ingressando 
no setor bancário, comumente organizando uma firma de investimentos que possibilita a 
                                                 
66 Cf. Anaya (2010, p. 43. Tradução nossa). 
67 Cf. Huamán (2002, p. 283). Tradução nossa. 
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criação de um micromercado de credito dentro do próprio grupo, conforme o autor: “O 
micromercado de capitais surgiu como uma forma efetiva de proteger os recursos finan-
ceiros dos grupos, garantindo sua independência e espaço para manobra.”68 
De acordo com Pastre um grupo financeiro é definido como um conjunto de em-
presas capazes de se financiarem autonomamente69, de acordo com o autor: 
[..] conjunto de empresas e bancos multinacionais que asseguram uma circula-
ção e um valorização autônoma de seus capitais [..] é sua capacidade de asse-
gurar uma mobilização autônoma do capital o que, em efeito, distingue os gru-
pos financeiros dos grupos industriais ou das empresas independentes. (Pastre, 
1979, p. 261-262. Tradução nossa). 
Em seu estudo sobre interlocking directorates, Fennema apresenta uma definição 
de grupo financeiro na qual ele está menos preocupado com a capacidade e autonomia da 
gestão financeira. Seu conceito explora o princípio de coordenação do conjunto de firmas 
através de uma estratégia de longo prazo e no controle exercido pelo cruzamento de dire-
torias em uma interpolação entre capital produtivo e bancário através da diversificação 
de negócios. Segundo o autor: 
Na teoria do capital financeiro, um grupo é uma unidade de capital consistindo 
em empresas financeiras e industriais que desenvolvem políticas comuns têm 
elementos de controle em comum e estão conectados por diretorias interliga-
das. (FENNEMA, 1982, p. 23. Tradução nossa). 
Menshikov apresenta uma definição bastante imprecisa do grupo financeiro como 
sendo a “[...] soma total de empresas gerenciadas de forma independente. Cada um é uma 
entidade comercial. Controle (se existir) é separado do gerenciamento. As atividades de 
tais empresas são coordenadas em um nível superior, fora das próprias empresas70”.  
A definição de Baran e Sweezy é mais precisa que a de Menshikov. De acordo 
com os autores um grupo financeiro é constituído por “um número de corporações sob 
controle comum, sendo o lócus do poder normalmente um banco de investimento - ou 
comercial ou uma grande fortuna familiar71”. Fennema aponta que ambos os conceitos 
carecem de definição de que tipo de interlocking ligam as firmas, se essa conexão é feita 
via relações de credito ou se esse lócus de controle é familiar72. Para Alcorta o problema 
                                                 
68 Cf. Huamán (2002, p. 223-28). Tradução nossa. 
69 Cf. Pastre (1979, p. 261). 
70 Cf. Menshikov, (1969, p. 205-206). Tradução nossa. 
71 Cf. Baran e Sweezy (1968, p. 30). Tradução nossa. 
72 Cf. Fennema (1982, p. 24). 
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central das definições que consideram o cruzamento de diretorias é que elas não deixam 
claro o significado do entrelaçamento, para o autor o entrelaçamento só é uma categoria 
válida de controle se estiver acompanhado da propriedade, pois somente dessa forma eles 
podem representar domínio73. 
A definição de grupo financeiro dada por Chesnais segue a linha do financiamento 
autônomo do grupo de firmas ao afirmar que “o que é específico do grupo financeiro é a 
possibilidade de interiorizar a restrição de financiamento”, criando uma interface entre o 
sistema financeiro e o capital produtivo vinculada a interpenetração desses capitais74. Po-
rém, de acordo com Alcorta (1992), a capacidade de autofinanciamento pode ser aplicada 
as firmas individuais, não obstante, essa definição é pouco clara sobre os termos do auto-
financiamento. Se seguirmos Chesnais (1981) e considerarmos essa capacidade como a 
ausência de uso de fundos externos, então não existem grupos, pois é praticamente im-
possível uma empresa totalmente autofinanciada a menos que ela seja uma instituição 
bancaria. Se o que o autor quis dizer com autofinanciamento significa, na verdade, uma 
autonomia relativa, então o problema operacional reside no nível de autonomia a partir 
do qual se considera um grupo financeiro75. 
Neste trabalho compactuo com as críticas de Alcorta e concordo com o autor 
quando ele diz que antes de pensarmos em autofinanciamento é preciso pensar na defini-
ção de quais entidades dos grupos podem ter a capacidade de gerar fundos, quais empre-
sas e instituições financeiras podem constituir um grupo e quais os vínculos que unem as 
empresas76. 
Obstante o que foi exposto acima, destacamos a existência dos grupos financeiros 
como sendo grupos econômicos cujo negócio nuclear é uma firma atuante no sistema 
financeiro, seja ela a origem do grupo ou resultado de uma mudança no núcleo de negó-
cios de um grupo industrial (um exemplo é o grupo peruano Wiese que mudou seu núcleo 
do comércio para o setor bancário). Entendo que esta definição contempla o nível de fi-
nanciamento de um grupo financeiro como sendo autônomo visto que o grupo teve ori-
gem e se diversificou a partir de uma empresa financeira, e mantem como grupo econô-
mico aquele grupo que possui uma instituição financeira em seu portfólio, mas tem uma 
autonomia bem menor no que trata de autofinanciamento. Ademais, esta definição 
                                                 
73 Cf. Alcorta (1992, p. 73). 
74 Cf. Chesnais (1981, p. 168). Tradução nossa. 
75 Cf. Alcorta (1992, p. 73). 
76 Cf. Alcorta (1992, p. 71). 
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absorve todas as características do grupo econômico sendo sui-generis apenas na sua ori-
gem ou através de uma mudança no núcleo de negócios. Ou seja, quando falamos de 
grupo financeiro, estamos falando de um grupo econômico cujo o princípio agregador é 
o capital bancário.  
1.5 Os grupos econômicos no Brasil. 
No Brasil, os grupos econômicos começam a surgir entre as décadas de 50 e 60, 
em uma era de industrialização guiada pelo Estado, durante a qual o governo Vargas li-
derou a diversificação da base industrial nacional orientando-a para setores estratégicos 
de capital intensivo. Pertence ao próprio governo, durante a década de 40, a iniciativa de 
iniciar essas indústrias e nessa época são fundadas a Companhia Siderúrgica Nacional, a 
Companhia Vale do Rio Doce e a Petrobrás77. Para Queiroz essas empresas estatais tive-
ram papel primordial na alavancagem da indústria nacional em um período (1947 a 1955) 
aonde o Produto Interno Bruto (PIB) crescia a taxas de 6% ao ano e as indústrias tradici-
onais floresciam78. 
A estratégia de expansão da indústria nacional orientada pelo Estado prossegue na 
década de 60 com a fundação da Eletrobrás e durante a ditadura civil-militar com a fun-
dação da Telebrás. Todas essas estatais foram fundadas como firmas singulares e acaba-
ram por multiplicarem-se diversificando suas atividades industriais em outros mercados. 
Esses conjuntos de empresas, fruto da política de industrialização orientada pelo Estado, 
seriam privatizados décadas mais tarde, de forma que os maiores grupos econômicos pri-
vados brasileiros nasceram públicos. Aldrighi e Postali chegam a afirmar que “não é de 
admirar que quatorze dos atuais vinte e nove maiores grupos empresariais brasileiros ti-
vessem nascido como empresas controladas pelo Estado. Cinco deles ainda permanecem 
sob controle do governo e nove foram privatizados na década de 199079”. 
Entre a metade da década de 50 e o final da década de 70 a política nacional de 
desenvolvimento industrial representada pelo Plano de Metas e o II Plano Nacional de 
Desenvolvimento (II PND) buscou desenvolver a infraestrutura do país e criar uma com-
plexa matriz industrial, articulando através Banco Nacional de Desenvolvimento Econô-
mico (BNDE), uma serie de subsídios em forma de crédito, além de políticas de governo 
                                                 
77 Cf. Aldrighi e Postali (2010, p. 354). 
78 Cf. Queiroz (1972, p. 120 e 273). 
79 Cf. Aldrighi e Postali (2010, p. 354). Tradução Nossa. 
 53 
 
que garantiam incentivos econômicos protecionistas e exceções fiscais, que nutriram e 
formaram grupos econômicos no contexto nacional. De acordo com Queiroz o BNDE 
“foi o principal executor da política de investimentos do Estado80” nesse período.  
Para se ter uma ideia da influência da política econômica no desenvolvimento dos 
grupos brasileiros, 29 dos 50 maiores grupos do país, em 2007, emergiram neste perí-
odo81. De acordo com Aldrighi e Postali:  
O Plano de Metas e o II Plano Nacional de Desenvolvimento, (Segundo Plano 
Nacional de Desenvolvimento, doravante, II PND) cobrindo, respectivamente, 
os períodos 1956-61 e 1975-9, são dois casos notáveis de como essas políticas 
industriais fomentaram o crescimento de grupos empresariais. (ALDRIGHI; 
POSTALI, 2010, pg. 360. Tradução Nossa.) 
O impacto dessa era na configuração dos grupos econômicos é notável. De acordo 
com Dias “a participação do capital estrangeiro operando no Brasil permanece significa-
tiva, embora entre a década de 1960 até hoje tenha sido gerado uma casta de grupos na-
cionais que ocupam o topo dos grupos82”. O autor também nota a expansão da atividade 
financeira dentro dos grupos entre a década de 60 e os dias de hoje, ocorrendo no período 
uma consolidação dos grupos econômicos dentro do país e o aumento do peso dos grupos 
financeiros. Dias aponta que para a compreensão dessas mudanças “se faz necessário a 
referência aos processos políticos e econômicos ocorridos a partir da década de 1960-70, 
nacional e internacionalmente83”. 
Queiroz salienta que durante esse período a presença do Estado é sensível sendo 
ele responsável por “três quartas partes dos investimentos realizados no setor de infraes-
trutura84” 
Ainda de acordo com Aldrighi e Postali, os subsídios creditícios garantidos pelos 
Estado, principalmente através do II PND, e a nacionalização dos débitos do setor pri-
vado, levaram o país a uma crise fiscal, de debito e a desvalorização da moeda que pro-
vocaram uma desaceleração do crescimento que atingiu em cheio os grupos econômicos 
que mais uma vez necessitaram do BNDES para sobreviverem85, e “isso fez com que os 
grupos econômicos em geral, e os financeiros em específico, ao invés de serem um 
                                                 
80 Cf. Queiroz (1972, p. 137). 
81 Cf. Aldrighi e Postali (2010, p. 361 e 368). 
82 Cf. Dias (2018, p. 64). 
83 Cf. Dias (2018, p. 65). 
84 Cf. Queiroz (1972, p. 
85 Cf. Aldrighi e Postali (2010, p. 360-361). 
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suporte para o desenvolvimento nacional, se tornassem um peso a ser carregado pelo Es-
tado86”. 
A partir do plano real com a valorização da moeda, baixa da inflação e a abertura 
do mercado os grupos começam a se reestruturarem novamente. Uma série de mudanças 
institucionais que derrubaram o monopólio estatal e possibilitaram uma onda de privati-
zações87 transferiram os grupos estatais para o controle privado em um ambiente de libe-
ralização e abertura dos mercados que resultou em uma onda de fusões e aquisições88, 
que mudaram o panorama dos grupos no Brasil89. 
No que tange ao controle dos principais grupos brasileiros existe certa equidade 
entre o capital nacional e o estrangeiro, com acentuada participação do Estado, através 
dos fundos de pensão ou mesmo de companhias estatais como a BNDESPar, participando 
como acionistas em coalizões de controle90. Os grupos brasileiros podem formar intrin-
cadas redes acionárias91, aonde prepondera a forma de propriedade familiar. De acordo 
com Aldrighi e Postali cerca de 70% dos 24 maiores grupos brasileiras era de propriedade 
de alguma família ou coalizão de famílias92. No Brasil, os grupos se caracterizam por 
possuírem uma acentuada participação de firmas privatizadas em seu portfólio, além da 
preponderância da estrutura de controle piramidal, comumente com o controle sendo 
exercido através da posse de 50% do capital votante e participação intensa nas diretorias 
das empresas dos grupos93. 
Para as empresas piramidais, as famílias representaram, em média, 63,8% dos 
maiores acionistas finais, contra 54,9% para toda a amostra, indicando que a 
                                                 
86 Cf. Dias (2018, p. 67). 
87 “No período de 1990 a 2004, 68 empresas foram vendidas, principalmente dos setores de aço, 
fertilizantes e petroquímicos, gerando US $ 11,8 bilhões em receitas e transferências de dívida.” (ALDRI-
GHI; POSTALI, 2010, pg. 361. Tradução Nossa.) 
88 “A feroz concorrência global, decorrente da privatização, da abertura comercial e da liberali-
zação financeira, desencadeou grandes reestruturações e uma onda de fusões e aquisições em vários 
setores brasileiros nos anos 90. Havia cerca de 2.300 negócios desse tipo no período 1994-2000, dos quais 
61% envolviam capital estrangeiro. A maioria concentrava-se nas indústrias de alimentos e bebidas, se-
guida de instituições financeiras e de telecomunicações.” (ALDRIGHI; POSTALI, 2010, pg. 362. Tradução 
Nossa.) 
89 Cf. Aldrighi e Postali (2010, p. 360-361) 
90 Cf. Aldrighi e Postali (2010, p. 373-374) 
91 Em sua tese, minuciosa e abrangente, Dias (2018), identifica as redes acionárias dos grupos 
Itaúsa, Bradesco, Safra e Votorantim e mostra o intrincado entrelaçamento acionário existente nesses 
grupos. 
92 Vale a pena mencionar que as famílias controlavam quinze daqueles vinte e quatro grupos 
empresariais privados brasileiros (incluindo o Pão de Açúcar) classificados como os cinquenta maior gru-
pos de negócios que operam no Brasil. (ALDRIGHI; POSTALI, 2010, pg. 372. Tradução Nossa.) 
93 Cf. Aldrighi e Postali (2010, p. 372-374). 
 55 
 
frequência de pirâmides foi maior para os acionistas da família. Investidores 
estrangeiros (média de 19,0%), governos (8,2%) e fundos mútuos (3,7%) se-
guiram em importância. Quanto à existência de um acionista controlador, as 
diferenças entre firmas piramidais e não piramidais parecem irrelevantes: 
78,6% das firmas da amostra tinham um acionista que detinha mais de 50% do 
capital votante da empresa, contra 74,6% das firmas piramidais [...]. Os acio-
nistas controladores de grupos empresariais brasileiros são predominante-
mente famílias. Embora eles geralmente sejam membros do conselho de dire-
tores de suas empresas afiliadas publicamente, eles não são seus presidentes, 
CEOs ou executivos. (ALDRIGHI; POSTALI, 2010, pg. 360. Tradução 
Nossa.) 
A predominância da estrutura piramidal no país também é notada por Queiroz para 
quem geralmente o controle está ancorado em uma “firma-líder” que controla as outras 
através da propriedade do capital, sendo que na maioria dos casos esse controle é majori-
tário94. Também para o autor, a predominância é de famílias no controle dos grupos na-
cionais, existindo para Queiroz “uma fusão entre a figura do empresário e a do proprietá-
rio, e a família deste ocupa na estrutura dos negócios um lugar tão significativo que po-
demos, quando nos referimos a esses conjuntos de empresas – falar de grupos nitidamente 
familiais95”. 
A pesquisa apresentada por Aldrighi e Postali aponta para uma diversificação bas-
tante variada entre os grandes grupos brasileiros. Enquanto uma parcela de grupos diver-
sifica suas atividades ao longo de mercados tecnologicamente relacionados com seu ne-
gócio nuclear, existe uma parcela que diversifica em torno de mercados auxiliares de sua 
principal atividade de produção, mas também existem aqueles grupos de grande diversi-
ficação vertical dos seus negócios. Os autores ainda apontam que em todos os casos existe 
uma influência maior ou menor das políticas de governo no desenvolvimento desses gru-
pos96. 
Para Queiroz “os grupos nacionais tendem a apresentar-se, mais diversificados 
que os estrangeiros”, para o autor isso se deve ao grau relativamente mais baixo de buro-
cratização dos grupos nacionais97.  
Vimos nesta sessão que nos grupos brasileiros predominam a propriedade fami-
liar, a estrutura piramidal e estratégias de diversificação muito variadas entre si. Vimos 
também que a formação, consolidação e expansão dos grupos brasileiros contou com 
                                                 
94 A predominância da estrutura piramidal no país também é notada por Queiroz (1972), para 
quem geralmente o controle está ancorado em uma “firma-líder” que controla as outras através da pro-
priedade do capital, sendo que na maioria dos casos esse controle é majoritário. Cf. Queiroz (1972, p. 25). 
95 Cf. Queiroz (1972, p. 30). 
96 Cf. Aldrighi e Postali (2010, p. 378-379). 
97 Cf. Queiroz (1972, p. 25). 
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extensa participação do governo, seja na origem com as empresas estatais que mais tarde 
foram privatizadas ou atualmente através dos fundos de pensão e outras empresas que 
possuem participação acionaria em coalizões que controlam grupos econômicos fazendo 
do Estado um stakeowner98.  
1.6 Os grupos econômicos e o Estado. 
Nosso objetivo nesta sessão não é de forma alguma afirmar que os grupos e sua 
estrutura emergem principalmente nas conexões políticas que garantem acesso especial 
ao Estado99. Buscamos apenas deixar claro que, como vimos no caso brasileiro, as rela-
ções com o Estado e as conexões políticas são variáveis importantes no surgimento, de-
senvolvimento e configuração dos grupos. 
As conexões entre grupos e o Estado são muito claras ao longo da história, apenas 
para ficarmos no contexto nacional brasileiro, podemos citar o exemplo do grupo Moreira 
Salles que ao fim da década de 70 “beneficiado pelas políticas públicas de conglomeração 
bancaria da ditadura civil-militar, os Moreira Salles já eram um dos maiores grupos 
econômicos do país100”.  O próprio “Walther Moreira Salles [...] ocupou diversos cargos 
em importantes agencias estatais, entre eles o de diretor da Sumoc, ministro da fazenda e 
embaixador nos EUA101”. Mesmo autores como Leef que “não acreditam que a influência 
política per se é uma razão suficiente para a emergência do grupo como padrão de orga-
nização industrial102”, entendem que os grupos são muito mais poderosos que as firmas, 
pois são um oligopólio que cada vez mais se transforma em poder político, e admitem 
que “os grupos indubitavelmente se beneficiam da generosidade do governo103”. Mesmo 
que teoricamente um grupo econômico possa se desenvolver independente da influência 
do Estado, os grupos mostram ao longo do seu passado e no seu presente, uma profunda 
                                                 
98 Cf. Aldrighi e Postali (2010, p. 384). 
99 Existe uma abordagem teórica que afirma ser o Estado e a política o catalisador da origem dos 
grupos. Para mais detalhes o leitor pode consultar o texto de White (1974). 
100 Cf. Campos et al. (2007, p. 279). 
101 Cf. Campos et al. (2007, p. 279). 
102 Cf. Leef (1978, p. 668). Tradução nossa. 
103 Cf. Leef (1978, p. 668). Tradução nossa. 
 57 
 
ligação com atores políticos104 e com o próprio Estado, em muitos casos ambos são partes 
de grupos econômicos105. 
A literatura aponta para uma possível relação entre a estrutura que os grupos apre-
sentam em determinados contextos históricos nacionais com os interesses e a política 
econômica determinada pelo Estado. A política pode facilitar ou não o desenvolvimento 
dos grupos econômicos que pode ser afetado por leis e outros mecanismos da atividade 
regulatória estatal atuando sobre mercados e sobre a formação de monopólios, agindo 
diretamente na cooperação, coordenação e dinâmica de acumulação das firmas. Portanto, 
o nível da presença política na economia exerce grande papel na formação e na estrutura 
dos grupos, o que torna essencial para os grupos desenvolverem uma capacidade de arti-
culação entorno dos “centros de poder político-burocráticos106”.  
A dinâmica de acumulação do capital e poder envolve um conjunto de relações 
externas aos grupos econômicos. Essas relações conectam o grupo a fatores ambientais, 
sistêmicos, estratégias de governos, política e poder. As fontes e o exercício do poder 
pelos grupos econômicos dependem do agente controlador e do tipo de controle, mas 
também da forma de governo vigente no contexto aonde o grupo está inserido.  
Para Granovetter “é importante o papel do Estado em moldar propriedade, autori-
dade, estrutura, poder e a relação dos grupos com as instituições financeiras107”. No en-
tanto, ainda de acordo com Granovetter as formas e as causas dessa interação entre Estado 
e os interesses econômicos representados pelos grupos deve ser foco de maiores estudos. 
“Dependendo do país, uma análise mais completa de tais argumentos também pode exigir 
um entendimento da posição e relação com as empresas e o governo de outros grupos de 
interesse, tais como trabalho, elites agrárias, empresas e investidores estrangeiros.108”.  
No caso peruano as relações de influência ente Estado e grupos econômicos é bem 
demonstrada em estudo feito por Huamán, segundo o autor: 
[...] a forma como a família interagia com o governo, a elite local e os investi-
dores estrangeiros infligia-se aos sistemas de gestão para conduzir os negócios 
                                                 
104 No Brasil, o senador Tasso Jereissati, por exemplo, pertence à família dos controladores do 
Grupo Jereissati. Cf., IG, Os 60 mais poderosos do país, em: http://ultimosegundo.ig.com.br/os-60-mais-
poderosos/carlos-jereissati/52111cc23467948e7c000010.html  
105 O Banco do Brasil, que é controlado pelo Estado brasileiro, e quando analisamos as empresas 
as quais ele controla e nas quais ele possui participação, vemos que ele mesmo é um grupo financeiro. 
Cf., Banco do Brasil, Relatório Administrativo 2015, em: https://www.bb.com.br/docs/pub/si-
teEsp/ri/pt/dce/dwn/4T15ReladLR.pdf   
106 Cf. Granovetter (1994, p. 468). 
107 Cf. Granovetter (1994, p. 470). Tradução nossa. 
108 Cf. Granovetter (1994, p. 471). Tradução nossa. 
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por meio da socialização com as elites políticas e empresariais, ganhando as-
sim posições de poder na tomada de decisão do Peru. (HUAMÁN, 2002, p. 
269. Tradução nossa). 
Um exemplo da relação dos grupos econômicos e a agência econômica do governo 
está na participação dos grupos na dívida pública. Apresentamos abaixo um gráfico (grá-
fico 1), representando as receitas dos cinco maiores bancos no Brasil, todos eles são parte 
de grupos financeiros. As receitas demonstradas são oriundas das negociações com Títu-
los e Valores Mobiliários (TVM). De acordo com o Relatório Anual de Atividade Ban-
caria, elaborado pelo Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Econômicos 
(DIEESE), as receitas com TVM, no período subiram em média 43% e totalizaram o 
montante de cerca de R$ 230 bilhões. Ainda de acordo com o DIEESE, esse crescimento 
foi determinado pela elevação dos principais indexadores dos títulos da dívida pública 
federal – juros, inflação e câmbio109.  
Foge do meu objetivo me aprofundar nessa matéria. Apenas trouxe esses dados à 
tona para ilustrar uma das formas através das quais os grupos financeiros e econômicos 
possuem seus interesses entrelaçados com as ações da política econômica do Estado que 
podem afetar, inclusive, as receitas dos grupos, fazendo com que a articulação política 
seja um componente primordial da sua atuação. 
 
Gráfico 1 – Receitas com Títulos e Valores Mobiliários dos cinco maiores bancos – Brasil 2014 e 2015 
(em R$ milhões). 
 
Fonte: DIEESE – Relatório Anual de Desempenho Bancário (2015). Elaboração: DIEESE 
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Outra dimensão da influência dos grupos econômicos na vida política do país é a 
sua participação na disputa eleitoral através do financiamento eleitoral de campanha. 
Silva e Minella (2017), mostram que nas eleições de 2010 e 2014 o Grupo Itaúsa (por 
meio de cinco empresas), realizou doações de cerca de R$ 52 milhões, beneficiando 359 
candidatos, 26 partidos e 25 estados (Tabela 1). 
 
Tabela 1 – Brasil. Grupo ITAUSA- Doações eleitorais– 2010 e 2014. Em reais. 
Empresa 2010 2014 
Itaú Unibanco 23.630.000,00 26.580.000,00 
Banco Itauleasing 4.200,00 600,00 
Duratex 433.617,00 720.000,00 
Elekeiroz 45.000,00 160.000,00 
Itautec 250.000,00 0,00 
TOTAL 24.362.817,00 27.460.600,00 
TOTAL GERAL 51.823.417,00 
Fonte: Tribunal Superior Eleitoral. Apud: Silva e Minella (2017, p. 7). Elabora-
ção própria dos autores. 
 
O sociograma reproduzido abaixo, foi desenvolvido pelos autores, e permite visu-
alizar o sistema de financiamento do Grupo Itaúsa nas eleições de 2014, considerando os 
partidos e candidatos contemplados com as maiores doações. A representação está pon-
derada pelo volume de recursos recebidos pelo candidato e os principais contemplados 




Sociograma 1 – Doações do Grupo Itaúsa –principais partidos e candidatos – Eleições de 2014. 
 
Fonte: Tribunal Superior Eleitoral. Apud: Silva E Minella (2017, p. 24). Elaboração própria dos auto-
res.  
Legendas - Quadrado: empresas do Grupo Itaúsa. Círculos: candidatos.  
Partidos: Amarelo: PSDB; Vermelho: PT; Cinza: PSB; Azul turquesa: PMDB; Verde: PSD; Azul 
Marinho: DEM.  
Valores recebidos pelos candidatos presidenciais (em R$): Aécio Neves – 4.400.000,00; Dilma Rousseff 
– 4.000.000,00; Eduardo Campos 2.000.000,00. 
 
Existe grande evidência na literatura de que em mercados emergentes (como o 
brasileiro) os grupos são usualmente formados com a ajuda do Estado, porém com a evo-
lução dos grupos esta relação se torna mais complexa e essa dimensão acaba por variar 
em países e grupos110. Segundo Khanna e Yafeh políticas de desenvolvimento mercantil 
e industrial levadas a cabo por governos influenciaram o aparecimento de grupos econô-
micos em países com o Japão, Creia do Sul, Malásia, Indonésia e Rússia111. No entanto, 
nem sempre a relação entre governos e grupos é tão alinhada e existem momentos de 
turbulência, como quando, por exemplo, os grupos apresentam resistência a reformas po-
líticas intentadas por administrações que ameaçam as suas operações implementando leis 
que protegem acionistas minoritários ou então medidas antitruste.  
As relações políticas do grupo também podem ser distantes do governo, como na 
Índia quando o governo do Primeiro Ministro Jawarharlal Nehru, começa a direcionar as 
                                                 
110 Cf. Khanna e Yafeh (2010, p. 592). 
111 Cf. Khanna e Yafeh (2010, p. 591). 
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políticas de governo em direção a socialdemocracia, intervindo na economia através de 
empresas estatais e refreando os grandes grupos por meio de comissões recém-criadas112: 
Essas comissões documentavam evidências de que as grandes empresas esta-
vam exercendo influência significativa sobre a economia indiana e que esta-
vam explorando oportunidades crescentes por meio do acesso favorável a fi-
nanciamentos e permissões governamentais. (KHANNA; PALEPU, 2005, p. 
295. Tradução Nossa.) 
Vemos então que a relação dos grupos com o Estado é uma relação dialética que 
só pode ser compreendida nas práxis de ambos os sujeitos quando considerados em suas 
relações reais e históricas. Essa asserção é óbvia se tomarmos os grupos como um con-
junto social interligado por rede de relações complexas ao invés de considerá-los como 
agentes isolados respondendo a defeitos de um mercado abstrato. 
1.7 Considerações do capitulo: um conceito de grupo econômico e financeiro. 
Os grupos econômicos são definidos através da literatura em três dimensões: pro-
priedade, controle ou comando coordenado único e diversificação do portfólio. Da pro-
priedade emana o poder que mantem o conjunto de empresas como unidade coerente. O 
controle, que por sua vez é ancorado no poder, representa a capacidade de comando es-
tratégico de longo prazo que unifica operacionalmente um conjunto de firmas indepen-
dentes entre si. A diversificação do portfólio é uma característica que diferencia os grupos 
dos conglomerados e firmas multidivisionais, representando uma forma superior que une 
diversos monopólios. 
Foram articuladas ao longo deste capitulo uma serie de correntes teóricas sobre 
grupos econômicos. Foi possível notar que no que tange o conceito de grupos econômico, 
embora não exista um que seja estanque, todas as correntes possuem categorias gerais 
bastante comuns que variam em graus de intensidade e generalização. Todos abordam o 
controle estratégico através de um comando formado por laços sociais de um conjunto de 
empresas que guardam certa independência e atuam em diversos mercados.  
A grande diferença entre as correntes está na causa e nas razões para a existência 
dos grupos. Enquanto alguns abordam a questão sob o ponto de vista da deficiência no 
                                                 
112 Várias comissões proeminentes do governo, incluindo o Mahalanobis Committee de 1964, a 
Monopolies Inquiry Commission de 1965, o R. R. Hazari Committee de 1966, e o Industrial Licensing Policy 




sistema de preços a nas instituições de suporte ao mercado, outros levam em consideração 
os movimentos do capital. No entanto, todos os teóricos apontam o poder que emana dos 
grupos graças ao controle de grandes parcelas de capital e a sua sensibilidade ao contexto 
histórico, econômico e nacional.  
Explicar os grupos apenas pelas deficiências do mercado parece insuficiente, pois 
não explica o fenômeno de grupos que se iniciam em instituições financeiras para depois 
diversificarem em áreas totalmente tecnologicamente não relacionadas e isso pode ocor-
rer por motivos muito diversos, como no caso do grupo brasileiro Itaúsa. No entanto, é 
notável a quantidade de grupos que começam se diversificando em atividades relaciona-
das a sua produção. Porém, parece logico afirmar que mesmo uma diversificação em áreas 
relacionadas à produção que foram causadas pelo custo de utilizar o sistema de preços do 
mercado só são possíveis quando a firma individual conta com uma certa parcela de ca-
pital acumulado que seja suficiente para garantir essa expansão pela aquisição de uma 
nova firma ou mesmo pela criação de um novo parque industrial. Seja esse capital acu-
mulado naturalmente ou acelerado via sistema financeiro, isso significa que a acumulação 
e a centralização do capital jogam um papel primordial na possibilidade de existência dos 
grupos econômicos. É seguro afirmar, então, que os grupos são um processo histórico de 
motivações endógenas da firma e exógenas a ela e produzidas em contextos econômicos 
e políticos diferentes. 
Os grupos econômicos abrolham e se desenvolvem de forma muito diversa dando 
origem a variadas tipologias e formas. Isso se deve aos diferentes contextos históricos de 
cada economia nacional que ocasionam mercados bastante singulares dos quais emergem 
firmas que são produto de dinâmicas sociedade-Estado-mercado próprias. 
Os grupos econômicos são duplos: uma esfera do grupo está relacionada com a 
produção e a eficiência econômica e outra esfera está relacionada a estrutura de proprie-
dade e controle estratégico dos grupos. Ambas esferas atuam na forma que o grupo é 
administrado. Entendemos aqui que o grupo é melhor explicado como uma interseção de 
atuação diversificada em uma estrutura piramidal que é integrada ente posse e controle 
garantindo a capacidade de planejamento estratégico de longo prazo no financeiro e na 
acumulação.   
Ficou claro que os grupos econômicos possuem uma dimensão econômica e outra 
não econômica. Os grupos não podem ser definidos apenas nos termos de sua atuação e 
de seus objetivos econômicos. Sua existência é também definida como consequência de 
 63 
 
uma série de relações sociais, começando pela posse do capital que é caracterizada pela 
solidariedade social entre um conjunto de indivíduos ou instituições. Mesmo a sua forma 
de governança através do entrelaçamento das diretorias cria uma identidade formadora de 
solidariedade entre o grupo. 
 O grupo econômico possui uma dupla característica que se manifesta interna-
mente e externamente: externamente o grupo se caracteriza pelas suas relações com o 
Estado e com as demais instituições econômicas. Internamente se caracteriza nas suas 
relações entre os share holders e com os stakeholders. Sua forma é fruto das relações 
dialéticas entre essas duas dimensões, entendidas no percurso históricos das relações ca-
pitalistas de centralização, concentração e expansão do capital. Sua forma objetivada é a 
síntese dessas relações.  
Uma grande capacidade de mobilização de recursos, gerou uma nova forma de 
organização capaz de se empenhar em tarefas altamente complexas. Essa organização é 
dependente dos laços fortes que criam identidades e formam redes de solidariedade que 
se constituem historicamente durante longos períodos. Enquanto organização os grupos 
são sensíveis as relações políticas que interferem na sua forma e na sua existência e a 
regulação econômica das instituições de mercado enquanto intermediários entre os indi-
víduos e as grandes estruturas econômicas. 
Portanto, os grupos possuem formas diferenciadas devido a características endó-
genas da firma e determinantes exógenos e sistêmicos. Esse jogo de fatores gera diferen-
ciação nas estratégias de acumulação que estão ligadas ao processo de expansão dos gru-
pos.   
Vimos até aqui que um grupo econômico é um conjunto de relações sociais e pro-
dutivas que são sintetizadas em sua origem. Um grupo é uma fonte e um exercício de 
poder, ancorado na propriedade do capital acumulado, em um contexto de interação so-
ciopolítica e econômica e que em sua formação sofre a ação de fatores ambientais e sis-
têmicos, presentes no circuito de relações políticas que influenciam suas estratégias. 
A partir da revisão bibliográfica e tendo em vista as características dos variados 
conceitos existentes, consideramos, neste trabalho, o grupo econômico como sendo cons-
tituído por um conjunto de firmas, com atuação produtiva diversificada em setores tecno-
logicamente relacionados ou não com sua base produtiva nuclear. Esse conjunto produ-
tivo não são divisões, mas firmas que mantem sua independência jurídica. O que as co-
necta é a propriedade do capital centralizada em um conjunto de indivíduos unidos por 
um princípio de solidariedade (étnica, familiar, religiosa, etc.) ou uma instituição que é 
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intermediaria desse conjunto de indivíduos. Para que se caracterize esse grupo de empre-
sas deve estar sob o controle de um comando único operacionalizado através de diretorias 
cruzadas que estejam apoiadas na propriedade que representa a capacidade de definir e 
implementar as estratégias de longo prazo do grupo. 
A definição de grupo econômico apresentada no parágrafo anterior também é vá-
lida para o grupo financeiro que se diferencia do grupo econômico somente pela caracte-
rística peculiar de possui uma empresa do setor financeiro como negócio nuclear (com-
ponente agregador). 
Até aqui se fez uma análise em torno da questão dos grupos econômicos.  Na 
medida que se pretende estudar sua presença nas entidades de representação de classe, 






















CAPÍTULO 2: A REPRESENTAÇÃO DO EMPRESARIADO 
Não é a pretensão deste capitulo inserir-se na discussão sobre o sistema corpora-
tivo em si, seus benefícios ou malefícios para o desenvolvimento do dito livre mercado 
ou para a estabilidade da democracia e de seus princípios, ou mesmo sobre a teoria dos 
grupos. Tão pouco a minha intenção é discutir a força ou fraqueza das entidades de re-
presentação de classe no Brasil ou nos demais sistemas políticos nacionais. O objetivo 
deste capitulo é através da literatura produzida no campo, estabelecer as entidades repre-
sentativas pelo que elas são: um espaço institucionalizado de ação corporativa e política 
da classe. 
A consecução deste objetivo justifica esse trabalho no sentido de estabelecer o 
estudo das redes transassociativas como objeto da dimensão política inerente aos grupos 
econômicos e financeiros e suas relações com o Estado. Ou seja, investigamos a atuação 
política essencial na formação e forma dos grupos através das entidades de representação 
como mecanismo dessa atuação. 
A primeira parte deste capítulo é dedicada ao conceito de grupo de interesse, mo-
tivações para a ação e sua organização. Na segunda parte faremos a distinção entre os 
sistemas corporativo e extra corporativo que emprestam um caráter heterogêneo e dualista 
para a representação de classe no Brasil. Mostraremos através da literatura que as entida-
des de representação de classe mantem ligação com o Estado como veículo de articulação 
e discurso político do empresariado e seu caráter de agente político. Por fim, faremos um 
breve histórico da organização da classe empresarial e sua atuação no país.  
Antes de iniciar o capitulo é necessário deixar claro os conceitos de Estado e de 
associativismo considerados por esse estudo. 
Primeiramente, a estrutura do Estado como aqui entendida significa um conjunto 
específico de formas políticas institucionalizadas pelo próprio Estado que define os canais 
de acesso e a medida da participação das classes na construção das formas políticas.  
No caso do associativismo como tratado neste estudo, ele pode ser caracterizado 
reduzidamente da seguinte forma: classe e frações de classe que, em permanente conflito 
interno e com outras classes antagônicas se organizam em redes de atuação coordenada 
entorno de interesses comuns, compartilhando espaços de ação política e de socialização, 
cuja representação institucional são as associações privadas e os sindicatos corporativos.  
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2.1 As organizações de representação e a representação do empresariado. 
Segundo Olson ao longo da literatura econômica, se tornou um axioma do campo 
a visão de que o comportamento dos agrupamentos de indivíduos com interesses comuns 
seja o da ação conjunta na consecução de seus objetivos, mais ou menos da mesma forma 
como é esperado que os indivíduos se comportem em relação aos seus próprios interes-
ses113. Para o autor a premissa da ação do grupo baseada na racionalidade do interesse 
próprio não é verdadeira, mesmo que o grupo represente um caminho mais fácil em dire-
ção a um objetivo, os indivíduos só o farão se houver um elemento de coerção ou algum 
outro dispositivo especial ou  então se o grupo for muito pequeno: 
[...]a menos que o número de indivíduos em um grupo seja muito pequeno, ou 
a menos que haja coerção ou algum outro dispositivo especial para fazer os 
indivíduos agir em seu interesse comum, racional, os indivíduos com interesses 
próprios não agirão para atingir os interesses comuns do grupo.  (OLSON, 
2002, p. 3). Tradução Nossa. 
Mesmo que a racionalidade, no caso dos grandes grupos, opere no sentido da ma-
ximização dos benefícios de seus membros individualmente, esses indivíduos não atuarão 
nos objetivos do grupo a menos que haja uma força coercitiva ou existam outros benefí-
cios além daqueles que são comuns a todos e que sejam garantidos a cada membro sepa-
radamente. Para o autor, os grandes grupos apresentam dificuldades para agirem no sen-
tido dos seus objetivos, pois seus membros agem primeiro em benefício próprio, dessa 
forma, dispositivos são necessários para que os indivíduos atuem no objetivo comum114. 
Como exemplo, o autor desenha uma analogia com um país. Um país é, afinal, um 
grande agrupamento de indivíduos que possuem um objetivo comum. Para que o objetivo 
comum seja atingido existem grandes custos de organização e de ação, no entanto, se um 
país qualquer esperar por doações dos cidadãos que ele representa, o país simplesmente 
não sobreviveria, e por isso se faz necessária a implantação de um sistema coercitivo de 
taxação dos seus membros. 
Para Olson a concepção por trás da organização é a seguinte: toda organização 
trabalha prioritariamente para a consecução dos objetivos comuns a seus membros, mas 
                                                 
113 Cf. Olson (2002, p. 2). 
114 Cf. Olson (2002, p. 3-4). 
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somente quando a ação individual não organizada já não é mais capaz de garantir a esse 
membro seus objetivos pessoais115. 
Sob o ponto de vista do autor, o produto da organização é como uma mercadoria 
coletiva da qual todos os membros se beneficiam e a qual nenhum membro individual-
mente teria acesso, pois teria que suportar sozinho os custos de obtenção dessa mercado-
ria, portanto ela é coletiva porque seu custo é dividido entre todos os membros do grupo 
organizado. Porém, nos grandes agrupamentos aonde a parcela que cada indivíduo paga 
da mercadoria é muito pequena a existência ou não dessa parcela não afeta o grupo como 
um todo, por outro lado, a parte da mercadoria coletiva que o indivíduo tem para si tam-
bém é pequena, alterando a sua percepção quanto a própria participação e a magnitude do 
benefício obtido, pois como membro de um grupo especifico ninguém pode ficar de fora 
do consumo de uma mercadoria coletiva mesmo que ela tenha sido garantida sem sua 
participação116. Essa distinção entre os grandes e pequenos grupos faz com que nos pri-
meiros a mercadoria coletiva só seja alcançada mediante coerção ou persuasão que sejam 
capazes de liderar os membros no sentido da ação coletiva. Olson conclui que a capaci-
dade dos grandes grupos de atingirem seus objetivos (ou seja, adquirirem a mercadoria 
coletiva), está atrelada as ações individuais em seu interior que requerem coordenação 
formal ou informal da organização do grupo117. 
Neste ponto o trabalho de Olson e o objeto da nossa pesquisa se conectam. Nossa 
hipótese é de que a partir de sua posição central em uma rede transassociativa, os grupos 
econômicos e financeiros seriam capazes de prover alguma articulação entre muitos ato-
res dentro da estrutura que se forma a partir das relações entre os membros das diretorias 
das organizações de representação de classe. Olson prossegue afirmado que, “em qual-
quer grupo maior [...] nenhum bem coletivo pode ser obtido sem algum acordo, coorde-
nação ou organização118”. O autor ainda afirma que uma parcela da coordenação é dada 
pelo grau de visibilidade que as ações individuais ganham na rede formada pelos demais 
indivíduos presentes na organização, naturalmente, para a Análise de Redes esses indiví-
duos mais visíveis a todos os outros são os atores centrais. 
                                                 
115 Cf. Olson (2002, p. 7). 
116 Para elucidar esse ponto o autor usa novamente o Estado como exemplo. Olson argumenta 
que no caso, por exemplo, da proteção policial uma vez que ela é instituída não há como fazer distinção 
entre os cidadãos que estão em dia e os que estão com impostos atrasados. Sendo assim a polícia não 
pode deixar de proteger o cidadão que está em debito com o Estado. Portanto, pagando ou não, todo 
cidadão se beneficiará da mercadoria coletiva que é a proteção policial. 
117 Cf. Olson (2002, p. 42-47). 
118 Cf. Olson (2002, p. 46). 
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Resumidamente, para Olson (2002), as organizações têm um sentido funcional e 
sua atuação serve para reduzir os custos de obtenção de um determinado benefício que 
passa a ser obtido coletivamente, porém mesmo em uma organização continuam a incidir 
custos organizativos para a obtenção do benefício e esses serão divididos entre os mem-
bros do grupo. Isso significa que no caso das grandes associações essa divisão requer 
alguma coordenação. 
 A definição de Olson é baseada em um racionalismo econômico que retira a im-
portância do altruísmo e de outras motivações de ordem ideológica que são carregados 
pelos indivíduos em busca de um objetivo comum e pretende que mesmo em um grupo 
os indivíduos ainda carregam as motivações de seus interesses pessoais sobrepondo-as a 
todas as outras motivações. 
Por outro lado, Offe e Wiesenthal (1984), não criticam a necessidade de coorde-
nação dos grandes grupos, mas para os autores a estrutura do Estado pressupõe canais de 
acesso que permitem a participação de indivíduos e grupos nas instituições que compõem 
a estrutura sendo que esses canais são objeto de conflito entre os grupos. Esse conflito 
pelos canais possui dois níveis: em um primeiro nível o conflito se dá pela distribuição 
dos benefícios oriundos do Estado. No segundo nível do conflito está a identidade coletiva 
representada pela organização dos agentes que buscam esses benefícios. De acordo com 
Offe e Wiesenthal a definição de Olson (2002), atinge em cheio o primeiro nível da dis-
puta, mas peca no segundo nível ao desconsiderar que as disputas entre as identidades 
coletivas estão atreladas a valores que geram ações bastante distintas119. 
Como bem apontado por Bianchi os trabalhos de Olson e de Offe e Wiesenthal, 
são dois dos principais trabalhos teóricos oriundos das duas correntes mais relevantes no 
estudo político do associativismo empresarial, respectivamente o individualismo meto-
dológico e a análise de classes sociais. No entanto, Bianchi aponta que ambos os autores, 
embora tenham abordagens distintas, partem de um pressuposto utilitário de indivíduos 
reunidos por objetivos comuns para maximizar seus ganhos120.  
As reflexões de Bianchi sugerem que a ação coletiva do empresariado deve ser 
pensada de um modo relacional e aponta como ponto de partida as relações existentes 
entre empresariado, os trabalhadores e o Estado. Primeiramente, as relações de concor-
rência motivam os empresários a agirem de forma coordenada para controlar práticas 
                                                 
119 Cf. Offe e Wiesenthal (1984, p. 92-93). 
120 Cf. Bianchi (2004, p. 118). 
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nocivas, pois se todas as firmas atuassem unicamente em benefício próprio causariam 
contradições e crises. As relações com o trabalho também motivam os empresários a se 
organizarem como resposta as ações organizadas dos trabalhadores em sindicatos. Outra 
motivação para a organização empresarial, são as relações com o Estado121: 
 A intervenção sistemática do Estado na economia reduziu o papel dos merca-
dos como lócus da regulação econômica, de modo a exigir uma ação coorde-
nada dos empresários para intervir efetivamente no modo da ação estatal. 
Quanto mais o Estado intervém na economia maior o estímulo para os empre-
sários organizarem-se e influenciarem esta intervenção. (BIANCHI, 2004, p. 
123). 
Temos, que na perspectiva relacional – da qual compartilho neste estudo – a ação 
coletiva do grupo não possui motivações utilitaristas, mas é necessária como função do 
entrelaçamento de forças que ocorre no âmbito das relações entre as classes e o Estado ao 
longo de um processo histórico. Dessa forma as entidades de representação de classe dei-
xam de ser um processo espontâneo de agregação de interesses individuais comuns e sur-
gem “no movimento histórico dos conflitos sociais122” como resultado das relações de 
força com sua configuração e ação determinadas sendo determinadas por esses conflitos: 
A adoção de um enfoque relacional no estudo sobre o empresariado e o aban-
dono de enfoques essencialistas podem contribuir para a construção de uma 
visão mais dinâmica e complexa. Nesta perspectiva relacional, as associações 
empresariais seriam uma condensação institucional de relações de forças ver-
ticais, aquelas que estabelecem-se entre diferentes classes sociais, e horizon-
tais, as que constituem-se entre as várias frações da burguesia. (BIANCHI, 
2004, p. 127). 
Da forma como colocada por Bianchi (2004), as entidades de representação de classe, 
são uma resultante de contradições entre diferentes classes e frações dentro da classe. 
Dessa forma o associativismo nos aparece como uma unidade e dinamiza exterioridades 
estruturais de legitimação e acordo, força e consenso.  
2.1.1. A representação de classe e o Estado. 
Para Olson (2002), nos casos em que as organizações de representação da classe 
empresarial quando são agrupamentos grandes e atuantes em nível nacional123, o incen-
tivo individual para a participação está no intercâmbio de informação, na criação de novas 
                                                 
121 Cf. Bianchi (2004, p. 123-124). 
122 Cf. Bianchi (2004, p. 123-125). 
123 E esse é o caso das entidades que fazem parte deste trabalho. 
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conexões e na comunicação interempresarial, além de incentivos – geralmente serviços 
prestados – que são próprios deste tipo de organização124. Sua existência se deve ao fato 
de que as grandes empresas são stakeholders da política nacional e, portanto, encontram 
na representação de classe “um expediente para fazer significantes contribuições” 125. Elas 
derivam seu poder justamente da quantidade de capital que são capazes de mobilizar126. 
Olson (2002) ainda aponta que embora essas organizações geralmente possuam uma 
grande quantidade de membros elas são na prática controladas por um pequeno grupo de 
grandes empresas. Neste ponto, claramente, temos outra aproximação da teoria elaborada 
por Olson e o trabalho de pesquisa desta monografia. Quero apontar justamente a centra-
lidade dos grupos econômicos e financeiros, o que significa em termos analíticos da rede, 
o potencial para coordenação, articulação e exercício da função de controle como é apon-
tado pelo ator. 
No campo da atuação das entidades de classe propriamente dita Offe e Wiesenthal 
entendem que a solicitude do Estado para com as entidades patronais é dependente menos 
do que o próprio capital é capaz de articular e mais do que a ausência dele é capaz de 
gerar ao retirar, por exemplo, os investimentos efetuados individualmente pelas firmas, 
de um setor estratégico para a política econômica nacional. Essa dinâmica deriva da rela-
ção historicamente assimétrica existente entre o capital e o Estado, pois esse depende 
mais do capital do que o contrário. As associações, então, operam justamente nessa assi-
metria constituindo uma rede de comunicação entre os membros e as associações, delas 
para com o Estado e do Estado com os diversos membros127. 
Para Streeck e Schmitter as entidades de classe são a conjugação das três institui-
ções básicas que compõem a sociedade – a comunidade, o mercado e o Estado. Elas emer-
gem conjuntamente com um sistema de acomodação de interesses através da cooperação 
política de setores normalmente concorrentes128. O princípio fundamental dessas organi-
zações é a alocação de recursos e a interação entre conjuntos de atores que atingem através 
da cooperação, compromissos relativamente estáveis em prol da consecução de objetivos 
comuns, interagindo com outros agentes – geralmente institucionais – bastante complexos 
                                                 
124 Cf. Olson (2002, p. 146). 
125 Cf. Olson (2002, p. 146). Tradução Nossa. 
126 Cf. Olson (2002, p. 147). 
127 Cf. Offe e Wiesenthal (1984, p. 80-83). 
128 Cf. Streeck e Schmitter (1984, p. 2-3). 
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(partidos, agências governamentais e etc.) que possuem os recursos necessários para que 
o grupo atinja seus objetivos129.  
Outros expoentes do campo de estudo do corporativismo é Charles W. Anderson. 
A primeira coisa que devemos destacar do trabalho de Anderson, é que para o autor: 
“quando uma organização se torna representante oficial de um interesse particular ela se 
torna, em efeito, parte do sistema político130”. O autor qualifica as entidades de classe 
como grandes agregações de poder empresarial. Elas são parte da ordem política, mesmo 
tendo papel ambíguo e legitimação tênue são fonte de poder privado e representam im-
portantes interesses econômicos131. Sendo abundantes em quase todas as sociedades essas 
organizações são instituições de consulta e participação empresarial representando inte-
resses cuja colaboração é necessária para a consecução de objetivos públicos132. “A re-
presentação de interesses é vista como um instrumento administrativo para o alcance de 
propósitos públicos133”. No entanto, a capacidade dessas organizações de atingirem seus 
objetivos está diretamente ligada ao peso econômico dos interesses que elas representam. 
Vemos então, que para Anderson (1977) as entidades são parte de relacionamentos estru-
turados entre interesses de classe e o Estado. 
Um dos nomes mais relevantes no campo de estudo da representação do empre-
sariado brasileiro, Eli Diniz caracteriza as entidades enquanto espaço de ação política que 
não pode ser considerado fora de um espaço muito mais amplo aonde atuam diversos 
agentes representando diferentes interesses nacionais e estrangeiros134. Tendo isso em 
mente é fácil considerar as motivações para os grupos econômicos e financeiros que cons-
tituem em si mesmos uma multiplicidade de capitais tornarem-se figuras centrais e influ-
entes em uma rede que atravessa diversos setores, dessa forma eles seriam capazes de 
articular esses interesses fragmentados. 
A definição de Diniz (2002) se assemelha aquela dada por Maria Antonieta Leo-
poldi em seu livro “Política e Interesses na Industrialização Brasileira: As associações 
industriais, a política econômica e o Estado”. Segundo observou Leopoldi (2000), as en-
tidades de representação de classe são um canal que vincula a classe com o Estado, além 
de ser um ponto de apoio das lideranças classistas e uma interface para a vinculação do 
                                                 
129 Cf. Streeck e Schmitter (1984, p. 10-11). 
130 Cf. Anderson (1977, p. 144). Tradução Nossa. 
131 Cf. Anderson (1977, p. 127-135). 
132 Cf. Anderson (1977, p. 141-143). 
133 Cf. Anderson (1977, p. 144). Tradução Nossa. 
134 Cf. Diniz (2002, p. 246). 
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discurso com o Estado e a sociedade civil. Esse canal também permite o acesso da classe 
aos debates que decorrem do processo de tomada de decisão política estatal, “o corpora-
tivismo significou antes o acesso à mesa de negociação do que propriamente a submissão 
ao controle do Estado135”. 
2.2 As organizações de representação da classe empresarial no Brasil. 
Como foi demonstrado na sessão anterior o empresariado atribui uma forma ins-
titucional a articulação de seus interesses organizando-se em entidades de representação 
de classe. No Brasil essa representação comporta entidades que fazem parte de um sis-
tema corporativo (sindical) e associações civis privadas e regulamentadas que formam 
um sistema extra corporativo136. Sendo assim, existe um caráter duplo por setores e ramos 
onde as empresas participam e se organizam, um sob a tutela do Estado e outro operando 
fora dessa tutela, mas com reconhecimento do Estado. 
Por estarem ligados ao sistema corporativo os sindicatos patronais possuem sua 
atuação, constituição e estrutura sujeitos ao controle do Estado, sendo essa uma das razões 
pelas quais existem, no Brasil, as associações de classe extra corporativas  
[...] constituídas pelas associações civis de caráter voluntário, setorial, em geral 
de amplitude nacional, funcionando de maneira autônoma em relação à legis-
lação sindical legada por Vargas – ao contrário das entidades corporativas, es-
sas associações não estão inseridas numa estrutura hierárquica e não são man-
tidas por contribuição compulsória: são as empresas que decidem voluntaria-
mente se associar a pagar uma contribuição para manter a entidade. (DINIZ, 
BOSCHI, 2007, p. 46). 
Sendo assim, “as associações extra corporativas, por serem entidades civis, são 
autônomas em relação ao sistema corporativo podendo organizar-se livremente”137.  
A característica básica desta estrutura é a convivência entre um formato cor-
porativo instaurado e supervisionado pelo Estado e uma rede de associações 
                                                 
135 Cf. Paulani (2000, p. 31). 
136 A estrutura corporativa, criada por Vargas nos anos 30, é formada pelos sindicatos por ramo 
de atividade e de base local, pelas federações representando as indústrias de um dado estado e pela 
confederação, representado o conjunto da indústria nacional. O imposto compulsório, a unicidade sindi-
cal, a hierarquia entre os vários níveis da representação empresarial e a tutela do Estado são as principais 
características desta estrutura. A estrutura extra corporativa é formada pelas associações civis voluntá-
rias, setoriais e de abrangência nacional, que, embora implantadas desde o início do processo de indus-
trialização, expandiram-se notavelmente durante os surtos desenvolvimentistas dos anos 50 e do período 
do Milagre Econômico dos governos militares, entre meados dos anos 60 e 70. (DINIZ e BOSCHI, 2003, p. 
246). 
137 Cf. Minella (1988, p. 13). 
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paralelas, funcionado à margem do sistema oficial. A estrutura corporativa, 
organizada em moldes funcionais e hierárquicos sob a tutela do Estado, é inte-
grada por sindicatos locais segundo ramos da produção industrial, federações 
de âmbito regional circunscritas aos estados e uma organização de cúpula de 
caráter nacional. Obedecendo aos requisitos de uma legislação específica, seu 
funcionamento se pauta pela garantia do monopólio da representação, pelo 
princípio da unicidade sindical e, fundamentalmente, pela obrigatoriedade da 
contribuição financeira, independente da filiação. As associações extra corpo-
rativas, organizadas em âmbito nacional e de forma autônoma, reúnem empre-
sas, de um determinado setor ou de setores afins, sendo a filiação e a contri-
buição de caráter voluntário. (DINIZ, BOSCHI, 2000, p. 5). 
O modelo de sistema corporativo foi instituído na década de 30 durante a era Var-
gas. O sistema começou a ser implantado pelo decreto número 19.770 que incorporou o 
sindicalismo ao Estado. Mais tarde acabou sendo modificado na constituição de 1934 pelo 
decreto número 24.294. O projeto de integração completa só viria a ser apresentado por 
meio da constituição de 1937. A regulação da prática sindical de trabalhadores e produ-
tores ocorreria, após novas modificações, apenas na década de 40, com o Decreto-lei 
1.402 de julho de 1940. O sistema corporativo implantado no país, e inspirado nos moldes 
europeus, deveria ocupar o vácuo existente em um sistema político sem partidos138. 
 Já as associações privadas estão garantidas pela constituição de 1988 em seu ar-
tigo 8º. Tais entidades como descrito no inciso III do mesmo artigo, são responsáveis pela 
defesa dos direitos e interesses coletivos de determinada categoria, abrangendo entre ou-
tras coisas as questões judiciais e administrativas. As associações de classe defendem os 
interesses que mesmo sendo individualmente distintos reúnem-se por um objetivo comum 
e através de suas ações criam espaços para a atuação política, discussão e defesa dos 
interesses de diversos setores, o que confere às entidades de classe papel relevante no 
cenário político139. 
Comparadas com as comunicações entre sindicatos e o Estado, as comunica-
ções das associações empresariais com o Estado diferem de vez que elas são 
publicamente menos visíveis (porque a uma necessidade menor de mobilizar 
apoio de aliados externos), mais técnicas (porque o reconhecimento do que 
seria politicamente desejável, ou seja, a indisponibilidade factual, pode ser 
pressuposto como já acordado), mais universais (porque associações empresa-
riais podem falar em nome de todos aqueles interesses que requerem, para sua 
realização, uma taxa de acumulação sadia e continua, o que, do ponto de vista 
do capital e do Estado, é virtualmente verdade para todos) e negativas (porque, 
dado o fato de que o Governo tem de considerar como desejável o que, de fato, 
é desejável para o capital, o único que resta a ser feito é advertir os Governos 
contra decisões e medidas imprudentes, irrealista e possivelmente inoportu-
nas). (OFFE, WIESENTHAL, 1984, p. 80). (Ênfase dos autores).  
                                                 
138 Cf. Rodrigues (2009, p 39). 
139 Cf. Alves, Gaelano, Da Silva e Ishida (2010).  
74 
 
O corporativismo social, nos moldes do implantado no país, caracteriza-se por ser 
um sistema de representação de interesses aonde frações de classe são organizadas através 
de uma ordenação que se dá no nível do reconhecimento de uma instituição como sendo 
possuidora do monopólio representativo dos interesses das frações, ou partes dessas fra-
ções, na medida que algumas se organizam por ramos, em troca de certo controle, exer-
cido pelos representados, na seleção de seus líderes a na articulação de suas demandas140. 
Para Schmitter um sistema de representação corporativa é um arranjo institucional 
vinculando interesses organizados em uma forma de cooperação com as estruturas de 
decisão estatal141. 
O sistema corporativo liderado pelo Estado, como ocorreu no Brasil, geralmente 
leva a integração forçada de diferentes grupos em instituições paralelas que são as asso-
ciações privadas142. A classe burguesa constitui as associações privadas buscando a ma-
nutenção de sua independência em associações paralelas ao Estado e que fogem do con-
trole da tutela corporativista que serve justamente para controlar essa independência. O 
sistema corporativo, por sua vez, oferece apenas um sistema formal de representação que 
colabora para legitimar a dominação do Estado143. 
No Brasil a representação da classe burguesa tem seu início no final do século 
XIX como palco de articulação do debate que tomou conta da disputa pelas tarifas de 
proteção à incipiente indústria nacional. A maior parte desse debate era comandado pela 
Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional (SAIN)144. 
O debate em torno das tarifas de proteção tem seu combustível na crise produtiva 
interna gerada pela importação de chapéus que eram vendidos no mercado nacional a 
preços com os quais os produtores locais não podiam competir. De um lado da disputa 
estavam os empresários importadores que eram contra a tarifa e de outro os produtores 
de chapéus e produtores de demais setores que apoiavam o aumento da tarifa. A narrativa 
de Paulani (2000) acerca desse episódio evidencia dois pontos sobre a representação de 
classe no Brasil: a) ela não nasceu homogênea e reflete em si as disputas dentro da própria 
classe, sendo assim, o motor da representação burguesa é também o combate entre suas 
                                                 
140 Cf. Pinto (2007, p. 5). 
141 Cf. Schmitter (1974, p. 86). 
142 Cf. Pinto (2007, p. 32). 
143 Cf. Streeck e Schmitter (1984, p. 10-11). 
144 Cf. Leopoldi (2000, p. 98). 
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frações; b) as articulações que acontecem na representação de classe possuem potencial 
de influência política mesmo que o resultado seja fruto de diversos interesses mediados. 
Paulani e Diniz convergem ao apontar que a representação empresarial no país foi 
amadurecendo conforme progredia a acumulação do capital no setor industrial, intensifi-
cando o processo de industrialização no país. Conforme o peso econômico desse setor 
aumenta, a fração industrial da classe burguesa desenvolve seu poder político organi-
zando associações que possibilitavam sua penetração no campo decisório do Estado145.  
No princípio a representação de empresariado possui um caráter regionalizado e 
começa com movimentos incipientes que se reuniam por demandas especificas, mas que 
sedimentaram alguma união regular entre os industriais pavimentando o caminho para 
associações permanentes que concentravam sua atuação em duas frentes: resposta ao mo-
vimento trabalhista e o fortalecimento da fração industrial em uma economia essencial-
mente agraria146.  
Entre as décadas de 80 e 90 do século XIX, começam a surgir os primeiros líderes 
dos industriais em um movimento com o apoio de diversos setores da sociedade, inclusive 
de políticos que advogavam por uma política industrial para o país. Até o princípio do 
século XX começam a surgir as primeiras associações empresariais em um contexto de 
transformações sociais, políticas e econômicas. A primeira associação permanente surgi-
ria em 1904, o Centro Industrial Brasileiro (CIB), formado na integração da Sociedade 
Auxiliadora da Industria Nacional (SAIN) e o Centro das Indústrias de Fiação e Tecela-
gem do Algodão147. 
Durante a década de 20 o CIB se afirmaria como representante dos industriais no 
Sudeste. No entanto, a representação do empresariado começa a se fragmentar a partir do 
avanço da acumulação em São Paulo, a indústria paulista adquire peso econômico e logo 
surge o Centro das Indústrias do Estado de São Paulo (CIESP). Na sua origem o CIESP 
surge como um representante multissetorial dos industriais de São Paulo e reunia os mai-
ores industriais paulistas que comandados pelo setor têxtil tiveram peso político signifi-
cativo na época148. Mais tarde com o processo de sindicalização ocorrido no país ele viria 
a se tornar o que é hoje a Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP).  
                                                 
145 Cf. Leopoldi (2000, p. 60) e Diniz (2002, p. 247). 
146 Cf. Leopoldi (2000, p. 60-61). 
147 Cf. Leopoldi (2000, p. 63-64). 
148 Cf. Leopoldi (2000, p. 71-73). 
76 
 
Na década de 30 o governo Vargas viria a se deparar com uma estrutura de repre-
sentação do empresariado de caráter privado e bem articulada com o poder público. Para 
Leopoldi (2000), esse período conhecido pela implementação do modelo corporativo no 
Brasil, embora tenha trazido intensas mudanças, permitiu a continuidade da natureza da 
organização da representação da classe burguesa, pois o resultado da implementação do 
modelo é fruto de um processo que foi de medição de forças por um lado e por outro lado 
foi de negociação e até concessão de benefícios econômicos por parte do Estado149. A 
mesma visão é compartilhada por Vianna (1999), que aponta a tentativa bem-sucedida 
dos industriais de descaracterizar a implantação do modelo corporativo no país150. 
As associações de caráter privado que deveriam ser extintas no modelo corpora-
tivo ressurgem no seio do próprio modelo. Em 1937 a FIESP se diversifica criando a 
Federação Paulista das Industrias (FIP), uma entidade privada, possuindo a mesma dire-
toria da FIESP e que mais tarde foi reconhecida como órgão de representação pelo Mi-
nistério do Trabalho. Esse movimento acabou sendo uma estratégia da classe burguesa e 
logo a maioria dos sindicatos patronais passou a manter também uma entidade privada. 
Conforme esse fenômeno vai avançando as associações privadas adquirem proeminência 
e na década de 50 se tornariam um poderoso instrumento político e a representação do 
empresariado ganharia seus contornos dualistas151. 
As associações privadas ganham força no contexto da industrialização da década 
de 1950 , e é no período de discussão do Plano de Metas que a participação das associa-
ções privadas na discussão política começa a se tornar mais vigorosa e intensa, pois es-
tando fora do domínio do sistema corporativo elas foram “capazes de articular com maior 
eficácia, junto ao governo federal, os interesses econômico-corporativos de cada ramo de 
atividade”152,  
Na década de 60, com o início de um novo ciclo de industrialização liderado pelo 
Estado, Schneider (1997) e Bianchi (2001) apontam, que as entidades extra corporativas 
se aperfeiçoam e se consolidam como uma estrutura colateral ao sistema corporativo, 
concretizando dessa forma, “uma rede de organizações paralelas à tradicional estrutura 
corporativa, provocando o fracionamento da representação empresarial.”153 Ou seja, é 
                                                 
149 Cf. Leopoldi (2000, p. 75-76). 
150 Cf. Viana (1999, p. 253-255). 
151 Cf. Leopoldi (2000, p. 81). 
152 Cf. Bianchi (2001, p. 125). 
153 Cf. Bianchi (2001, p. 126). 
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nesse período que uma nova forma de ação do empresariado foi sedimentada, em um 
sistema que corria paralelamente ao sistema corporativo e que permitia uma relação direta 
do empresariado com a burocracia estatal. 
Para Leopoldi (2000) a própria constituição de 37 foi um exemplo da força de 
negociação política contida na representação do empresariado. Na ocasião, o projeto cor-
porativo do governo Vargas, encontrou seus limites na representação burguesa. A im-
plantação do modelo de 37 foi um longo processo, cujo resultado é fruto de pressões 
políticas. Em 1939 Mario Henrique Simonsen declara que o modelo corporativo proposto 
pelo Estado eliminava o pensamento industrial154 e na década de 40 a legislação sindical 
é modificada através de decretos atendendo ao interesse da classe burguesa, que ainda 
conquistou para suas entidades de representação o caráter de órgão consultivo usufruindo 
das benesses que esse status proporciona155. 
Leopoldi deixa claro que a visão considerando o processo de implantação do mo-
delo corporativo no Brasil como um cabresto que o Estado colocou na burguesia é equi-
vocada, pois o resultado desse processo manteve a estrutura paralela privada contra a 
vontade do Estado, e manteve a possibilidade de eleições sucessivas das diretorias dos 
sindicatos patronais como era desejo do empresariado. Além disso, durante a década de 
40 as entidades de representação de classe sedimentariam seu poder político na formação 
de uma coalisão com o governo entorno de um plano de industrialização nacional156. 
Desse início pragmático a com acesso direto ao aparelho burocrático do Estado a 
representação de classe da burguesia aumenta a sua visibilidade, durante a década 70, e 
vive o ápice da representação privada e a decadência do sistema corporativo. Esse movi-
mento ocorre juntamente com o milagre econômico da ditadura civil-militar. Durante es-
ses anos aumenta o alinhamento das entidades com o parlamento levando a uma ainda 
maior flexibilização da estrutura corporativa e extra corporativa157. 
Paralelamente, observam-se mudanças de natureza social e política, tradu-
zindo-se por maior densidade organizacional da sociedade como um todo e, 
em particular, pela complexidade e diversificação crescentes da estrutura de 
representação de interesses do empresariado industrial. Esta evolui para um 
sistema híbrido e multipolar, caracterizado pela quebra do monopólio da re-
presentação via estrutura corporativa tradicional, que passa a desempenhar um 
                                                 
154 Vale a pena salientar que essa declaração representa uma das dimensões da representação 
de classe como entendida pelos próprios agentes além de ressaltar o papel das figuras centrais em carre-
gar o discurso da instituição. 
155 Cf. Leopoldi (2000, p. 84). 
156 Cf. Leopoldi (2000, p. 85-90). 
157 Cf. Diniz e Boschi (2000, p. 6-8). 
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papel cada vez mais complementar, em face da centralidade assumida pela teia 
de associações setoriais nacionais dotadas de maior autonomia em face da le-
gislação sindical corporativa. (DINIZ, 2002, p. 246). 
Na década de 80 a representação do empresariado passa por um período de com-
plexificação com a diversificação da representação política avançando no campo das 
ideias: 
[...] já em fins dos anos 80 o sistema de representação empresarial tornou-se 
ainda mais complexo pela criação das chamadas novas organizações empresa-
riais, como o IEDI (Instituto de Estudos para o Desenvolvimento Industrial), o 
PNBE (Pensamento Nacional das Bases Empresariais) e os vários Institutos 
Liberais, localizados nos principais centros industriais do país. Tais organiza-
ções surgiram para preencher o que os empresários consideravam uma lacuna 
no campo da produção de ideias e da difusão de princípios ideológicos relaci-
onados com o desenvolvimento do capitalismo brasileiro. O IEDI, por exem-
plo, que teve seu auge entre os anos de 1989 e 1993, destacou-se produzindo 
estudos e propostas voltados para a formulação de uma política industrial capaz 
de orientar o processo de inserção do país no mercado global, preservando si-
multaneamente o espaço da produção interna. (DINIZ, BOSCHI, 2003, p.246-
247). 
Esse novo contexto econômico e institucional engendra ainda mais o desmanche 
do sistema corporativo e o fortalecimento do sistema extra corporativo, alterando a atua-
ção da representação levando a criação de novos canais de relação com o Estado incenti-
vando ações capazes de superar a divisão interna levando a ações na direção de interesses 
mais gerais da classe burguesa158. 
Depois das décadas de 30, 40 e 70, a década mais marcante da representação em-
presarial no Brasil é a de 90. Nos anos 1990 a atuação empresarial é impulsionada pelas 
mudanças no executivo e pelas reformas institucionais que desmantelam a estrutura rele-
gada pela era Vargas. As mudanças começam no governo Collor com o fim dos canais 
corporativos de ação conjunta, esse desmanche dos canais de comunicação entre o sis-
tema corporativo e a burocracia interna do Estado, reorienta a ação política que passa a 
acontecer através de grupos de pressão e lobby parlamentar159. Com essas mudanças as 
entidades de classe passam a manter intenso intercâmbio com o congresso e a buscar 
novos espaços de inserção como, por exemplo, as audiências públicas160. 
Durante a década de 90 a atuação do empresariado se modifica para se adaptar a 
um ambiente de perda de apoio do Estado, as mudanças na realidade institucional do país 
                                                 
158 Cf. Diniz e Boschi (2003, p. 29). 
159 Cf. Diniz e Boschi (2000, p. 2-3). 
160 Cf. Diniz (2002, p. 254). 
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causam a profissionalização das entidades de classe como resposta a essa nova realidade 
de abertura do mercado e a nova concorrência de outsiders e do capital estrangeiro161. 
Outra importante dimensão da profissionalização diz respeito às relações das 
entidades com o governo. Com a importância que o poder legislativo vem ad-
quirindo no contexto das decisões políticas nacionais, diversas entidades man-
têm escritórios próprios ou contratados para desempenhar funções de lobby, 
comumente denominadas de “relações governamentais”. Quase toda a ativi-
dade de lobby é realizada por equipes de profissionais. Essa nova realidade tem 
contribuído, inclusive, para a consolidação de uma nova categoria profissional: 
lobista dos interesses da indústria. 
A centralidade alcançada pela arena congressual causou impacto em inúmeras 
iniciativas do empresariado no sentido de modernizar e adaptar sua estrutura 
de representação às mudanças do perfil institucional do país. (DINIZ, BOS-
CHI, 2003, p. 23). 
Esse período de mudanças econômicas e institucionais no país deixa claro uma 
característica da representação de classe: a estrutura de representação reage para se adap-
tar as mudanças no Estado, assim como este também reage para se adaptar as novas es-
tratégias de ação do empresariado, no entanto, durante esse processo ocorrem negocia-
ções de posições que buscam mantes os objetivos comuns já conquistados. 
No caso do sistema financeiro, mais especificamente dos banqueiros, esses vêm 
se organizando pelo menos desde a década de 20, as primeiras entidades são a Associação 
dos bancos do Estado do Rio de Janeiro (ABERJ) e a Associação dos bancos do Estado 
de São Paulo (ASSOBESP). No princípio a atuação da representação dos banqueiros tam-
bém possui caráter regionalizado, com os cariocas atuando mais ativamente nos sindica-
tos e os paulistas atuando na representação privada. Como aponta Minella é a partir da 
década de 60 que a representação dos banqueiros adquire um caráter mais amplo e naci-
onal como resultado do contexto político e das disputas com os sindicatos laborais. O 
primeiro congresso nacional dos bancos teve lugar no Rio de Janeiro, no ano de 1960, e 
foi realizado em um contexto bastante peculiar. E de acordo com o autor “dois elementos-
chave influíram em sua realização: o movimento sindical ascendente dos assalariados 
bancários e a conjuntura política, ou seja, a transição do governo Juscelino Kubitschek ao 
governo Jânio Quadros.”162 
O sistema paralelo também foi uma estratégia utilizada pelos banqueiros, que após 
nacionalizarem a sua representação superando a fase regional de seu início, passaram a 
concentrar-se em entidades nacionais que congregavam e incorporavam as regionais. 
                                                 
161 Cf. Diniz e Boschi (2003, p. 22-24). 
162 Cf. Minella (1988, p. 253). 
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Nesse movimento surgiu a FENABAN em 1966 como entidade ligada ao sistema corpo-
rativo e a FEBRABAN em 1967 congregando associações privadas. As duas federações 
existiram cada uma por seu termo até o início dos anos 1980 quando começou um movi-
mento para juntá-las de alguma forma. A partir de 1982 começa o esforço para formar 
uma mesma diretoria para as duas federações que mais tarde praticamente se fundiram, 
tendo apenas uma existência formal separada, pois por lei quem trata com os bancários é 
a federação sindical, ou seja, a FENABAN. 
Diniz (2002) e Paulani (2000) dão ênfase a inexistência de uma instituição cen-
tral163 que agregue os diferentes setores o que enfraqueceria a representação dos empre-
sários gerando dificuldades na sua articulação. Schneider (1995) também aponta para uma 
fraqueza na representação empresarial do país e salienta a pouca abrangência das entida-
des, a falta de visão ampla e a busca por objetivos altamente específicos e imediatistas. 
No Entanto, Mancuso defende ser incerto afirmar a fraqueza da atuação da representação 
empresarial indicando, em seu trabalho, a existência de uma vigorosa atuação política da 
fração industrial através das associações de classe que “foram capazes de deflagrar e orga-
nizar a ação coletiva com vistas a provisão do benefício desejado por todos164”. Porém, 
Schneider argumentaria que a aparente força de um dado setor deve ser relativizada ante a 
fraqueza coletiva da representação mais ampla. 
Com relação ao tema da fragmentação da representação em dois sistemas parale-
los e a inexistência de uma entidade central, Costa realizou uma série de entrevistas com 
membros das direções de diversas entidades de representação e os resultados apontam 
que na visão dos próprios agentes as articulações ocorrem entre as entidades e com as 
próprias empresas em contato com agências governamentais, ministérios, secretarias e 
órgãos federais. Esses contatos visam primeiramente os interesses mais imediatos da 
classe e posteriormente esses debates evoluem para questões nacionais mais amplas165. É 
interessante notar, que nesse caso os próprios agentes da articulação política dentro das 
entidades apontam o fracionamento dos interesses dentro da classe, mas que em relação 
aos debates mais amplos não é sentida a falta de uma articulação central. 
No entanto, a questão da ausência de uma “central única” empresarial remete a 
um dos períodos mais importantes da representação do empresariado brasileiro que vai 
                                                 
163 Essa instituição central deveria ser nos moldes da Central Única dos Trabalhadores (CUT). 
164 Cf. Mancuso (2007, p. 134). 
165 Cf. Costa (2012, p. 462). 
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da década de 80 até a década de 90 com especial destaque para o período da constituinte 
de 1988. Nesse período se destaca a União Brasileira de Empresários (UBE) que conse-
guiu “unir diversas associações empresariais em [um] esforço de lobby coordenado”166, 
para a defesa dos interesses empresariais durante a redação da constituição. Porém a ação 
da UBE foi tida como deficitária por não conseguir atingir os objetivos a que se propôs 
sendo logo estava extinta. O destino do UBE, de acordo com a literatura, deveria demons-
trar a fraqueza da articulação dos empresários durante a constituinte de 1988. 
Nesse mesmo contexto surgem mais iniciativas, tais quais o Pensamento Nacional 
das Bases Empresariais (PBNE) e o Instituto de Estudos para o Desenvolvimento Indus-
trial (IEDI) que acabaram enfraquecidos em uma disputa de poder com a FIESP e pela 
hipotética crise orgânica do empresariado o que acaba relegando essas entidades a uma 
atuação marginal na representação. 
Fato, é que os empresários, durante esse período, não tiveram suas demandas eco-
nômicas satisfeitas nos moldes em que eles as propunham, falharam em articular a prote-
ção da iniciativa privada contra a competição estatal, e também não foram capazes de 
exercer uma pressão suficiente para garantir, anos mais tarde, uma revisão do texto apro-
vado. Creio ser necessário ressaltar neste ponto, que, embora o empresariado não tenha 
conquistado todas as suas demandas, ele sem dúvida conquistou algumas. 
Empresas, unidas através de laços de solidariedade por compartilharem um centro 
de comando comum operam separadamente em mercados que não são uma ideia abstrata, 
mas um conjunto de relações padronizadas e repetitivas reguladas por regras aonde elas 
concorrem com outras empresas. Atuam, reunidas como um grupo, em diferentes espaços 
participativos e de ação coletiva que, embora possuam limites, são capazes de atuar poli-
ticamente no sentido da mudança das regras que constrangem e regulam as relações den-
tro do mercado, no nível do Estado enquanto agente regulador, mas também dentro da 
própria fração da classe padronizando práticas corporativas. Portanto, essas entidades, 
como na hipótese de Cunha (1977), são uma representação da característica que a classe 
– fração de classe – possui de ser unidade de contrários e que a concorrência que é o fator 
de contradição e disputa interna na classe é também o ponto que as une na disputa contra 
o próprio mecanismo de concorrência – através da elaboração de padrões –, mas também 
das regras institucionais que regulam o mercado. 
                                                 
166 Cf. Schneider (1995, p. 105). 
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As confederações167 são figuras centrais na estrutura de representação corporativa 
do empresariado brasileiro e estão no topo de uma estrutura piramidal, concentrando as 
federações patronais estaduais e federais que por sua vez concentram os sindicatos locais 
de cada segmento (reunindo, em jurisdição nacional, todos os Sindicatos estaduais e re-
gionais). Suas gestões são formadas por indivíduos oriundos das gestões das entidades 
locais, geralmente possuindo um conselho de representantes composto pelas federações 
que constituem a confederação. Portanto, existe diretoria cruzada entre federações, os 
sindicatos e as confederações. Além de geralmente possuírem em seus conselhos um re-
presentante oriundo de cada estado do país. 
As confederações não atuam apenas da forma convencional ou estatutária comum 
a esse tipo de entidade. Elas não só representam os empresários em instancias do Estado 
e da sociedade civil, mas também produzem estudos e pesquisas, publicam livros, perió-
dicos, trabalhos técnicos; informação, conteúdo e dados acerca de seus próprios setores e 
de setores e assuntos de interesse econômico e político nacionais. 
Em termos políticos as confederações atuam como a CNI, por exemplo, que ela-
bora uma agenda de pautas legislativas (geralmente matérias já em tramitação no con-
gresso) que são defendidas publicamente pela confederação, em esforço que se configura 
como pressão pela votação e a aprovação dessas pautas168. 
A influência das confederações é profunda não só nas instancias públicas como 
na instancia privada (ou vida da própria empresa). A Confederação Nacional dos Diri-
gentes Lojistas (CNDL), por exemplo, elabora um guia de governança corporativa que 
                                                 
167 Confederação são entidades de primeira classe e Federações são entidades de segunda classe. 
168 “Elaborada anualmente pela Confederação Nacional da Indústria (CNI), desde 1996, a Agenda 
apresenta à sociedade as principais proposições legislativas em tramitação na Câmara dos Deputados e 
no Senado Federal que afetam o desenvolvimento do país.  
A edição 2018 da Agenda Legislativa da Indústria foi lançada em 20 de março na sede da CNI, em 
Brasília. O documento lista 129 proposições estratégicas, das quais 14 figuram na Pauta Mínima, o con-
junto de matérias de maior impacto sobre a economia e a melhora do ambiente de negócios nacional. 
Durante a cerimônia, o presidente da CNI, Robson Braga de Andrade, reforçou importância do 
Congresso Nacional em promover o debate e avançar nos temas que compõem a agenda de competitivi-
dade do Brasil. "Mais do que nunca, é importante que empresários, governantes, parlamentares e a soci-
edade se mobilizem em torno de um projeto para o país, fazendo mais e melhor para nossas futuras 
gerações", afirmou. 
O documento é construído a partir do debate entre as 27 federações estaduais da indústria e 
mais de 60 associações setoriais. O trabalho reflete o compromisso da indústria brasileira com o futuro 
do Brasil e serve de instrumento para qualificar o diálogo com o Poder Legislativo em prol de mudanças 
nos marcos legais que possam impulsionar um novo ciclo de crescimento econômico e social.” Cf. CNI, 




conforme palavras da própria entidade “Trata-se de um guia orientando para as melhores 
práticas de governança, mas sobretudo tem a pretensão de ser um guia para as próximas 
gerações de executivos do sistema, para que não errem os nossos erros, ainda que legíti-
mos. ” (CNDL, 2016). No caso da ABDIB a associação lança a cada triênio um documento 
com uma agenda de propostas políticas e econômicas para os setores em que seus associ-
ados atuam. As entidades mantêm comitês (grupos de trabalho) específicos para o estudo 
e a elaboração de conteúdo, dados e propostas para diferentes temas de interesse, como 
economia, governança, sustentabilidade, políticas públicas, ética e relações internacio-
nais, além de comitês legislativos, que participam ativamente de vários tipos de audiência 
pública fazendo propostas e defendendo seus interesses169. 
A estrutura de representação do empresariado na forma centralizadora das confe-
derações, por um lado evita que a miríade existente de diferentes setores da economia 
acabe por constituir cada um à sua entidade de representação que sem dúvida acabariam 
disputando espaço entre si, pelo contrário, elas formam um bloco único e por isso mais 
representativo em sua atuação. No entanto, esse mesmo sistema parece fazer com que 
alguns setores fiquem inseridos em um quadro muito genérico de representação. Por 
exemplo, a indústria extrativa que não possui confederação própria, mas está inserida 
dentro da CNI sendo essa a sua instancia máxima de representação170. 
No caso da ABES a associação declara estar presente em diversos espaços insti-
tucionais configurados pelo Estado para a discussão de políticas públicas171. 
Também é possível notar nas entidades corporativas a presença de “sindicalistas 
de carreira”, que atuam há anos e em diversas organizações sindicais do empresariado 
nacional, entre esses indivíduos existe um número considerável que já não ocupa mais 
cargo diretivo em suas empresas ou em qualquer outra empresa. Creio que talvez um 
estudo específico seja capaz de apontar esses indivíduos como membros de uma elite 
                                                 
169 A Abdib participa de audiências com os deputados Ricardo Tripoli e Eduardo Bolsonaro para 
debater alterações pretendidas pelo Congresso Nacional na Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), 
com atenção ao prazo para encerramento dos lixões. A Abdib defende medidas que viabilizem receitas 
para que estados e municípios tenham condições de investir e custear os serviços previstos na PNRS no 
longo prazo, inclusive a disposição ambientalmente adequada de resíduos ou rejeitos. Cf. ABDID Relatório 
Anual 2015. 
170 Cf. http://www.sindicatodaindustria.com.br/sindmineralac/  
171 A ABES trabalha continuamente para representar seus associados e fortalecer a indústria de 
software nacional, relacionando-se com instituições, órgãos públicos, empresas, imprensa e sociedade, 
destacando a importância estratégica do mercado. Tendo em vista este objetivo, a entidade participa dos 
seguintes fóruns: Conselho Nacional de Combate à Pirataria - Ministério da Justiça. Conselho Estadual de 
Combate à Pirataria de Santa Catarina. Conselho Municipal de Combate à Pirataria de Florianópolis (SC). 
Conselho Municipal de Combate à Pirataria de Blumenau (SC). Cf. ABES. 
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orgânica, ou seja aqueles “agentes coletivos político-ideológicos especializados no pla-
nejamento estratégico e na implementação da ação política de classe172”. Ainda de acordo 
com Dreifuss a própria eficácia da ação política da classe está na organização traduzida 
na capacidade desses agentes coletivos de conduzirem objetivos amplos em um ambiente 
de disputa de poder ente interesses diversos. Temos então que a representação de classe 
se encaixa na metáfora de Dreifuss como braço operacional vinculado a classe ou a fração, 
enquanto conjunto dotado de capacidade estratégica na “implementação da política de 
classe173”. 
2.3 Considerações do capítulo: os espaços de ação política. 
Foi possível perceber que as entidades de representação do empresariado surgem, 
se estabelecem e vão evoluindo conforme avança a concentração e a acumulação do ca-
pital. Elas se transformam ao longo do tempo acompanhando as modificações no Estado 
e a emergência de novos interesses de maior ou menor peso econômico na arena política. 
Sua constituição heterogênea e a representação das frações da classe burguesa medem 
forças no interior da classe, sua própria realidade dual é também fruto de disputas na arena 
política e da ação do Estado e sua atuação está relacionada com as mudanças na política 
econômica sempre presentes no processo histórico do desenvolvimento do Estado brasi-
leiro. As entidades também são um ponto de convergência da burguesia e de construção 
da sua identidade, além de alicerce da sedimentação e comunicação do pensamento do 
empresariado nacional. 
No primeiro capitulo discutimos os grupos econômicos, buscando através da teo-
ria, um conceito a ser usado neste trabalho. Sendo o objeto desse estudo a participação 
dos grupos nas entidades de representação de classe, analisei tais organizações ao longo 
deste segundo capitulo. Tendo em vista que analisarei a participação dos grupos nas di-
retorias dessas instituições, dissertarei, no terceiro capítulo sobre a metodologia de Ana-
lise de Redes Sociais (ARS) que será usada na investigação da existência de uma Rede 
Transassociativa no Brasil. 
                                                 
172 Cf. Dreifuss (1986, p. 24). 
173 Cf. Dreifuss (1986, p. 23-24). 
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CAPÍTULO 3: A METODOLOGIA DE ANALISE DE REDES SOCIAIS. 
A redação deste capítulo trouxe à memória o trabalho de Padgett e Ansell (1993). 
Esses autores mostraram que os Médici não eram os mais ricos ou tão pouco ocupavam 
posições proeminentes dentro do governo de Florença, seu poder simplesmente derivava 
da influência que exerciam enquanto figuras centrais em redes comerciais e de matrimô-
nios, ou seja, eram intermediários influentes nas trocas e faziam “bons” casamentos. O 
que os Médici fizeram, em verdade, foi constituir uma ampla rede de relações sociais e 
manter centralidade nessa rede.  
Mencionamos este trabalho, pois nele está implícito um dos aspectos da utilização 
da Análise de Redes Sociais (ARS): o fato de que comumente os achados nos surpreen-
dem. Se o pesquisador for minucioso e persistente terminará se deparando com uma rede 
de relações sociais que a princípio ele não esperava se deparar seja pela quantidade de 
atores muito maior do que o previsto ou pela presença de atores surpreendentes. Feliz-
mente, esse trabalho não escapa desse exemplo. Inicialmente o intuito era uma análise da 
participação de três grupos financeiros (Grupo Itaúsa, Grupo Bradesco e Grupo Safra) 
nas entidades de classe naqueles setores aonde suas empresas atuam. Porém, ao final da 
coleta de dados o que se viu mudou os rumos da pesquisa. A rede era muito maior do que 
o imaginado e conformava um número grande de grupos econômicos espalhado entre 
associações de classe, com preponderância de atuação nas entidades privadas. Esse as-
pecto foi melhor colocado pelo pioneiro J. L. Moreno (1934), ao dizer que a rede começa 
com um conjunto simples de indivíduos e quanto mais a investigação avança a rede vai 
se tornando uma estrutura incrivelmente complexa. 
Quando vamos comprar um novo telefone celular, por exemplo. Levamos em con-
sideração características técnicas e as funções disponíveis no aparelho, e que são relevan-
tes para o nosso uso, bem como o preço, e assim o custo benefício. No entanto, sempre 
buscamos registrar outras experiencias de uso do aparelho que temos em vista, seja a 
sugestão de outras pessoas que usaram um igual, ou mesmo dicas que possam nos dar 
acerca de outros aparelhos que também possam suprir nossas necessidades. Essas pessoas 
podem ser contatos diretos, amigos que conhecemos através de outros amigos, pode ser 
o próprio vendedor do telefone. O que importa reter é que a ação econômica (adquirir um 
celular), não foi motivada apenas pela racionalidade de um indivíduo atomizado, mas 
recebeu a influência de interações que acontecem dentro de uma rede de contatos de laço 
fortes (amigos) ou laços fracos (conhecidos), portanto a ação foi influenciada pelo fluxo 
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imaterial em uma estrutura de rede de contatos sociais. Neste roteiro cotidiano estão pre-
sentes os processos de colaboração e cooperação contidos nas interações que formam uma 
sociedade. 
Este exemplo serve para ilustrar o background bastante intuitivo por trás da Aná-
lise de Redes Sociais e para mostrar que reduzidamente é disso que ela se trata: uma 
ferramenta para análise das estruturas sociais que se formam a partir da interação entre 
indivíduos. 
A primeira parte deste capítulo é dedicada a um breve histórico do desenvolvi-
mento da Análise de Redes Sociais. Em seguida fazemos uma sucinta revisão da teoria 
por trás da ARS para situar o leitor no campo.  
Na segunda parte discorremos sobre os elementos e propriedades das redes, e os 
métodos utilizados na sua análise, emprestando especial atenção para o conjunto de me-
didas de centralidade, além de um item próprio para a análise de redes de dois modos (2-
mode), pois são esses os modelos de análise utilizados neste trabalho. 
3.1 Breve histórico da ARS 
Podemos dizer que o uso da metodologia de Análise de Redes torna tangível o 
conceito metafórico das estruturas sociais como uma malha interligada de conexões so-
ciais através das quais os indivíduos formam um conjunto. Segundo Scott a metáfora das 
redes surge na sociologia alemã, fazendo analogia com uma fábrica têxtil, sendo Georg 
Simmel o mais marcante representante dessa concepção174. Borgatti et al. apontam a mu-
dança causada pelas redes sociais na abordagem de abstrações sociais como a desenvol-
vida por Durkheim entendendo a sociedade como um organismo biológico composto de 
componentes inter-relacionados aonde as regularidades sociais possuem sua razão na es-
trutura das relações nas quais os indivíduos estão embebidos175. 
Quando mudamos o ponto de vista das ciências sociais para o ponto de vista da 
matemática, vemos que o primeiro e incipiente trabalho utilizando um modelo muito pri-
mitivo de redes sociais, surgiu no século 19, levado a cabo por H. W. Watson, em 1874. 
Em seu estudo, Watson desenvolveu um modelo matemático de análise de redes para 
                                                 
174 Cf. Scott (1988, p. 110) 
175 Cf. Borgatti et al. (2009, p. 892). 
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tentar explicar o declínio, ao longo do tempo, de alguns sobrenomes de famílias podero-
sas176.  
Porém, o primeiro a desenvolver a metáfora das redes em um estudo sistemático 
de agrupamentos sociais através da análise de redes foi J. L. Moreno, em seu trabalho de 
1934, “Who Shall Survive: A New Approach to the Problem of Human Interrelations”. 
Neste trabalho, que foi o primeiro paradigma da análise de redes, o autor lançou as bases 
da Socionomia (Socionomy) como a ciência preocupada com os problemas das interações 
em um grupo. A principal preocupação dessa ciência era com as propriedades psicológi-
cas das populações e as “complexas interrelações de vários grupos e suas atividades e a 
forma como essas atividades afetam o bem-estar da Comunidade177”. A Sociometria (So-
ciometry), método particular da Socionomia, foi desenvolvida por Moreno e basicamente 
consiste no estudo matemático das propriedades dos agrupamentos, sendo capaz de mos-
trar através de dados quantitativos a evolução da organização dos grupos e a posição dos 
indivíduos dentro deles178.  
A partir da Sociometria e da necessidade de Moreno de descrever as relações de 
um dado grupo, desenvolveu-se o sociograma (figura 2), como método visual para a des-
crição das estruturas de relações sociais. Na definição de Wasserman e Faust um socio-
grama: “é uma figura aonde as pessoas (ou, em geral, as unidades sociais) são represen-
tados como pontos em um espaço bidimensional e as relações entre os pares de pessoas 
são representados por linhas que vinculam os pontos correspondentes179”.  Ainda de 
acordo com os autores, Moreno fundou os dois pilares da ARS, “a representação visual 
da estrutura dos grupos [sociograma] e um modelo probabilístico dos resultados estrutu-
rais180 Para Scott, Moreno foi o primeiro capaz de desenvolver a metáfora das redes so-
ciais em um “conceito sociológico frutífero, porém ainda rudimentar181”. 
 
                                                 
176 Cf. Freeman (1984, p. 348).  
177 Cf. Moreno (1953, p. 10). Tradução Nossa. 
178 Cf. Moreno (1953, p. 10). Tradução Nossa. 
179 Cf. Wasserman e Faust (1994, p. 43). Tradução nossa. 
180 Cf. Wasserman e Faust (1994, p. 44). Tradução nossa. 
181 Cf. Scott (1988, p. 110) 
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Sociograma 2 – O sociograma desenvolvido por Moreno. 
 
Fonte: Moreno (1953, p. 33). 
 
Entre as décadas de 40 e 50 surge outro estudo fundamental para a Análise de 
Redes. Realizado no Massachusetts Institute of Technology (MIT), esse estudo procurava 
demonstrar a eficácia de diferentes redes de comunicação, e descobriu que as estruturas 
centralizadas eram mais eficientes mesmo que as estruturas descentralizadas representas-
sem um caminho mais curto para a informação. A razão para essa discrepância, de acordo 
com a pesquisa, reside no fato de que as estruturas não centralizadas embora representem 
um caminho mais curto se ressentem da falta de uma figura que seja integradora da infor-
mação fazendo com que ela chegue mais rapidamente aos pontos periféricos da rede182. 
A metáfora das redes continuou sendo usada ao longo dos anos e na década de 50. 
Barnes (1954), percebeu a analogia existente entre as redes de pesca de pescadores noru-
egueses e a estrutura da comunidade na qual eles viviam. Radcliffe-Brown é o primeiro 
no campo da antropologia a utilizar o termo redes socias como metáfora, para caracterizar 
a estrutura social como uma rede de relações sociais, acreditando que dessa forma ele 
poderia ser capaz de comparar estruturas diferentes umas das outras.  
Ao longo das quatro décadas seguintes ao estudo de Moreno, a análise de redes 
vai evoluindo através de avanços analíticos alcançados em diversos campos de estudo. A 
Análise de Redes Sociais continuaria avançando através de campos como a etnografia 
sendo utilizada no estudo dos padrões de comportamento em sociedades complexas e 
sistemas de parentesco por Mitchell (1969) e Barnes (1954), e na psicologia social como 
                                                 
182 Cf. Borgatti et al. (2009, p. 892). 
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metodologia para a análise das estruturas de comunicação grupal, como nos estudos de 
Smith (1950) e Leavitt (1949)183. 
No princípio da década de 60, surgem novos enunciados formais para medidas de 
analise estrutural das redes, entre eles, importantes métricas como a centralidade, densi-
dade e alcance. Nesse mesmo período uma pequena revolução acontece no campo, com 
a descoberta da possibilidade do uso de matrizes matemáticas para a representação dos 
dados em redes sociais, tornando a matemática um ainda mais poderoso aliado no estudo 
das redes184. Essa colaboração entre matemáticos e cientistas sociais gerou uma série de 
trabalhos fundamentais da ARS, como os de Cartwright e Harary (1956) e Seidman e 
Foster (1978). Como bem colocado por Wolfe:  
Teoria dos grafos, topologia e álgebra matricial, estão fornecendo os conceitos 
e teoremas que levam ao estudo matemático de sistemas abstratos chamados 
redes. Sem este tipo de avanço em matemática, não poderíamos esperar chegar 
longe no desenvolvimento de modelos de rede social. (WOLFE, 1978, p.). Tra-
dução Nossa. 
Para Freeman a Análise de Redes “é um desvio genuíno do mainstream de qual-
quer ramo tradicional do pensamento das ciências sociais”185. Antes de ser uma especia-
lidade, a ARS era uma técnica marginal, aplicada em variados campos que vão desde a 
antropologia até as ciências da informação. Ao final dos anos 80, a teoria da ARS era um 
conjunto de contribuições de uma miríade de disciplinas, como a psicologia social, antro-
pologia e a sociologia, para o plano técnico e metodológico, e sua utilização se tornava 
cada vez mais frequente.186 Nesse período surge o primeiro software especializado (UCI-
NET) e um periódico próprio (Social Networks). Ao longo do tempo o estudo das redes 
sociais vai amadurecendo e as ideias desenvolvidas independentemente em diferentes 
campos científicos se fundem em um corpo teórico coerente tornando a Análise de Redes 
Sociais uma especialidade.  
3.2 Fundamentação teórica.  
Precisamos deixar claro que não é o objetivo deste trabalho realizar uma revisão 
da teoria de redes e de análise de redes. No entanto, parece necessário uma breve 
                                                 
183 Cf. Wasserman e Faust (1994, p. 43-45). 
184 Cf. Freeman (1984, p. 342). 
185 Cf. Freeman (1984, p. 343). 
186 Cf. Wasserman e Faust (1994) e Freeman (1984). 
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passagem pelas teorias para que o leitor se situe melhor no significado e objetivo da pes-
quisa que empreendemos, sua relevância e sua validade.  
Para Barnes (1972), a noção de redes se adapta as necessidades de diversas teorias, 
possuindo ela mesma apenas uma concepção básica, sem um corpo teórico próprio. Em-
bora o próprio autor tenha sido um dos pioneiros na década de 50 ao tentar operacionalizar 
categorias para a análise das redes, creio que essa visão tenha a tendência a desconsiderar 
o extenso trabalho de Moreno, publicado pela primeira vez na década de 30, além de 
confundir as múltiplas aplicações operacionais da ARS, apoiando-se em uma visão me-
tafórica das redes com certo desrespeito aos modelos matemáticos que dão aspecto formal 
a análise.  
De acordo com Fialho a teoria que dá sustentação a análise de rede tem origem no 
estruturalismo, estrutural funcionalismo, sociometria, Gestalt, e teoria dos grafos, por-
tanto a teoria por trás da Análise de Redes se forma na conjugação de diversos campos 
do saber. Para o autor, os dois grandes fundadores da ARS, são Simmel e Moreno. O 
primeiro ao apresentar as possibilidades da análise das redes de interação na leitura das 
estruturas que surgem nas interações sociais e o segundo ao desenvolver a sociometria 
que foi o ponto de partida da Análise de Redes Sociais187. 
Apresentarei adiante alguns autores que são seminais para a ARS do ponto de 
vista da sociologia, com ênfase para autores como Simmel (2006), Elias (1994), Grano-
vetter (1985) e Castells (2000). 
Para Simmel a estrutura social é um sistema de relações que são por um lado o 
produto e por outro lado o contexto e condição para a ação humana. Por causas diversas 
os indivíduos estão em permanente estado de correlação que é positiva e negativa, esse 
conjunto de interações forma a sociedade. As causas da interação não possuem natureza 
social, mas impulsos individuais. O resultado das correlações são comunidades reunidas 
por interesses mútuos comportando um conjunto de ações produzidas na influência entre 
os indivíduos, visando um proposito e constituindo uma unidade de interação apoiada em 
princípios de cooperação e colaboração, sendo assim, para o autor, o poder do grupo re-
side nas figuras centrais188. 
Elias critica o entendimento do indivíduo e da sociedade como termos opostos. 
Para o autor, os vínculos entre os indivíduos formam a sociedade como “uma estrutura de 
                                                 
187 Cf. Fialho (2015, p. 71). 
188 Cf. Simmel (2006, p. 21-26). 
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indivíduos interdependentes”. A estrutura restringe o comportamento e a ação do indiví-
duo, assim como a posição dele na rede de vínculos que forma a estrutura atua determi-
nando as suas possibilidades de ação. Elias ainda usa o termo rede para denotar a totali-
dade das relações do indivíduo ao longo da sociedade, essa rede atravessa o indivíduo 
influenciando-o, e de acordo com o autor o “individuo se conduz, deseja e faz planos 
segundo os padrões da rede189”. 
No campo da sociologia econômica o conceito basilar articulando a ideia de redes 
foi desenvolvido por Granovetter. No conceito de embeddeness, o autor afirma que o 
comportamento dos indivíduos e das instituições está substancialmente influenciado pelas 
redes de relações sociais nas quais ambos estão inseridos e não somente dirigido pelo 
cálculo independente e racional durante a tomada de decisão190. Resumidamente, Grano-
vetter (1985) está dizendo que a ação econômica não é apenas racional e atomizada, po-
rém tão pouco é somente social e não deve ser analisada a partir de nenhum desses extre-
mos. Com isso o autor abriu um campo de análise das instituições econômicas a partir da 
análise das redes de interação social das instituições entre si, com o Estado e com os 
indivíduos. 
Para Castells o capitalismo contemporâneo se organiza através de redes de capitais 
e produtos, as próprias empresas atuam em redes de relações sociais internas e externas 
que impactam toda a sociedade191. 
Enquanto parte da sociologia explica as ações individuais como derivações das 
características sociais do próprio individuo, a Análise de Redes busca a explicação para 
essas ações nas relações sociais que carregam influências e oportunidades para a conse-
cução de objetivos individuais graças a conexões poderosas que o indivíduo pode estabe-
lecer ao longo da rede. O grande axioma da Análise de Redes está no posicionamento do 
nó, diferentes posições na rede determinam diferentes níveis de influência que um indi-
víduo carrega dentro da rede e as suas possibilidades de ação, exercício e resistência à 
coerção192. 
O mecanismo mais comum para explicar as consequências de uma rede social é a 
transmissão direta de recursos materiais e imateriais entre os nós193, a ação dos atores vai 
                                                 
189 Cf. Elias (1994, p. 23-27).  
190 Cf. Granovetter (1985, p. 482-483). 
191 Cf. Castells (2000, p. 40-42). 
192 Cf. Borgatti et al. (2009, p. 894). 
193 Como vimos na sessão 4.2 deste capitulo, a literatura mostra que a eficiência da comunicação 
em uma rede está atrelada a existência de nós centrais na rede. 
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se tornando homogênea como resultado do tipo de ideia e informação fluindo na rede, 
logo a adaptação dos atores a esses fluxos influencia também o comportamento de toda a 
rede194. 
Para Scott a ARS é basicamente a conjunção da metáfora das redes de pesca (Bar-
nes, 1954) com a visão intuitiva das relações sociais devidamente formalizada pela teoria 
dos grafos. Ou seja, a matemática foi capaz de apresentar um modelo formal para a re-
presentação da estrutura formada pela rede de relações195.  
A definição de rede mais frequente se origina na teoria dos grafos, nesse caso a 
rede é conceituada como um gráfico, ou seja, um conjunto de atores (vértices ou nós) e 
um conjunto de linhas (arestas ou edges) representando as relações entre os atores, com-
plementada pelo conjunto de informações (atributos) contido nos vértices e nas linhas196. 
Duas perspectivas dominam a Análise de Redes Sociais – sociocêntrica e egocên-
trica. A perspectiva sociocêntrica analisa a totalidade da rede em busca de padrões de 
coesão e centralidade e assimetrias que indicam a existência de posições de prestigio so-
cial que tornam determinados atores chave na integração da rede, além da existência de 
atores socialmente segregados. As redes com perspectiva egocêntrica analisam a compo-
sição estrutural da rede e a influência exercida entre atores.197. 
Do ponto de vista da coesão da rede o trabalho seminal é o de Moreno (1934), 
para quem os membros de um grupo social coeso tendem a ter relações mais extensas e 
frequentes entre si do que com membros de outras redes.  
Do ponto de vista da centralidade o trabalho pioneiro é o de Bavelas (1948), em 
sua pesquisa o autor conclui que a centralidade na rede apresenta canais de troca mais 
influentes sendo uma característica estrutural de qualquer rede, por isso as redes com alta 
centralidade possuem intercambio mais eficiente a geralmente são redes de entidades de 
grande força política198. Nesse sentido, o grau de centralidade de um nó é uma importante 
medida estrutural da rede. Em um estudo de 1993 Padgett e Ansell, analisaram as redes de 
contatos de negócios e de casamentos da família Médici em Florença e perceberam que a 
família era a de maior centralidade em ambas as redes, essa descoberta pode ajudar a 
                                                 
194 Cf. Borgatti et al. (2009, p. 894). 
195 Cf. Scott (1988, p.112). 
196 Cf. Social (s.d., p. 2). 
197 Cf. Social (s.d., p. 1). 
198 É relevante nesse apontar essa como uma das razões pelas quais as redes deste trabalho serão 
analisadas do ponto de vista da sua centralidade estrutural. 
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explicar o poder dessa família mesmo ela não ocupando nenhuma posição no parlamento 
florentino ou mesmo não sendo a mais rica da rede. O estudo mostra que atores ativos e 
proeminentes em uma rede possuem muitos laços e, portanto, acesso a muitas fontes de 
informação e controle sobre seu fluxo na rede, o que ajuda a explicar a sua influência. 
Do ponto de vista da matemática, para Freeman “o estudo das redes sociais não é 
nada se não matemático199”, no entanto para Scott (1988), a matemática é uma poderosa 
aliada, porém não afasta as necessidades empíricas e teóricas no estudo das propriedades 
sociológicas das redes sociais. Até a constituição da ARS, as ciências sociais sempre 
compreenderam o coletivo ao nível do indivíduo, dessa forma, as características sociais 
acabam sendo tratadas como uma média das características individuais. A ARS, por outro 
lado, é capaz de estudar os padrões sociais, que desenvolvem uma estrutura, através do 
vínculo que os indivíduos formam entre si. “A Análise de Redes Sociais é o estudo de 
como essas estruturas emergem, desenvolvem e exibem consequências para o comporta-
mento200”.  
Freeman, em seu artigo de 1984, aborda a base matemática sofisticada contida na 
Análise de Redes Sociais e seu surgimento como a necessidade de aproximação do mo-
delo matemático com o campo das ciências sociais, em parte, derivado de sua aplicação 
bem-sucedida no campo da física como uma linguagem formal capaz de explicar fenô-
menos abstratos.  
Em relação a ARS, Freeman (1984), mostra que ao longo da literatura, existem 
dois conceitos intuitivos das ciências sociais que foram transformados em ferramenta de 
pesquisa derivadas dos modelos matemáticos empregados na análise de redes, são eles: o 
conceito de grupo e de posição social. 
A base da Análise de Redes Sociais é a suposição da importância das relações 
entre uma variedade de atores201 entre si e uns com os outros, ou seja, os vínculos sociais 
são a pedra fundamental da teoria das redes. Vínculos esses que geram padrões de rela-
ções ao longo do tempo permitindo experiências comuns e a formação de autoconsciência 
entre os atores da rede. A característica primordial da ARS é a inclusão de conceitos e 
informações sobre as relações constituídas pelo objeto e operacionalizadas nos termos 
dos próprios atores. Para a ARS qualquer relação caracterizará um vínculo, cuja relevân-
cia e a mensuração irá variar entre os tipos de atores e só é relevante para os atores em 
                                                 
199 Cf. Freeman (1984, p. 344). Tradução Nossa. 
200 Cf. Freeman (1984, p. 343). 
201 Esses vínculos podem ser de pessoas e instituições entre si e uns com os outros. 
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conjunto e não individualmente. Temos, então, que as relações são de interdependência 
entre atores independentes e autônomos entre os quais os vínculos são canais de transfe-
rência de recursos materiais e imateriais. A estrutura da rede facilita, mas também cons-
trange a ação individual202. 
O atrativo das redes sociais reside na sua capacidade de atribuir uma definição 
formal a aspectos relacionais entre atores sociais no campo econômico, político e até afe-
tivo, utilizando um conjunto de métodos e conceitos que lhe são peculiares203. Através 
das métricas da ARS, relacionamos os dados ao contexto material, transformando, assim, 
dados em informações. 
De acordo com Borgatti et al. nas ciências duras qualquer fenômeno diádico é 
tomado por uma ligação de rede que pode ser representado através de um gráfico mate-
mático. Por conseguinte, através de um conjunto interativo de técnicas é possível analisar 
desde interações entre proteínas até o comercio internacional204. No caso das ciências 
sociais as relações diádica são distinguidas e analisadas teoricamente através da similari-
dade das relações, as interações e os fluxos que a rede proporciona. 
Em relação ao conceito de grupo social, a literatura o define como um conjunto 
de atores sociais (pontos) e o vínculo entre dois atores (edges), dessa forma, a análise de 
redes permite uma noção geral e formal de grupo baseando-se na teoria dos grafos. Essa 
definição tem capacidade cumulativa, pois permite a articulação de um conjunto de con-
ceitos de tipos diferentes de grupo relacionados por um quadro conceitual comum a todos. 
Em um nível, é claro, todos nós sabemos o que significa grupo, mas para as 
ciências sociais crescer e acumular conhecimento, precisamos refinar e expli-
car nossas ideias intuitivas. Isso é exatamente o que o trabalho matemático na 
análise de redes sociais tem feito para a noção de grupo social. (FREEMAN, 
1984, p. 132). Tradução nossa. 
O segundo conceito que de acordo com Freeman ganha definição formal a partir 
da análise de redes é derivado da noção matemática dos semigrupos, e determina formal-
mente a posição social sendo que “os atores sociais ocupam posições equivalentes se ti-
verem a mesma relação com outros equivalentes205”. 
                                                 
202 Cf. Wasserman e Faust (1994, p. 36-40). 
203 Cf. Wasserman e Faust (1994, p. 36). 
204 Cf. Borgatti et al. (2009, p. 893). 
205 Cf. Freeman (1984, p. 351). Tradução Nossa. 
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3.3 Analise da rede e métricas de análise. 
Creio que para essa sessão seja valido refrescar a memória do leitor. Lembramos 
que a análise de redes possui fundamentação matemática que mede suas propriedades 
estruturais através de cálculos que tornam possível deduções sociológicas passiveis de 
teste. 
O ator – que é comumente designado como nó ou vértice – em uma rede são uni-
dades cujos vínculos são o objeto da análise. Essas unidades não são necessariamente 
uma pessoa, elas também podem ser uma entidade coletiva.  
Os vínculos – denominados arestas ou edges – entre os atores em uma rede, são 
nada menos do que laços sociais que os unem, e como o leitor pode imaginar, os tipos de 
laço são bastante variados. Neste trabalho, por exemplo, analisamos os vínculos entre 
atores em uma rede que se forma na filiação a uma mesma entidade social. Os vínculos 
em uma rede representam canais para transferência de recursos materiais (os grupos 
econômicos são um tipo), ou recursos imateriais (informação, influência e etc.).  
A díade é a menor unidade de analise em uma rede social, elas são as conexões 
possíveis entre um par de atores e as propriedades contidas nessa conexão. Já uma tríade 
é um subconjunto de três atores, ou seja, duas unidades em uma rede não precisam estar 
necessariamente conectadas entre si podendo estar conectadas através de um terceiro ator.  
Agora podemos definir o que é um grupo de atores ou modo. Nos inspiramos na 
definição de Wasserman e Faust (1994), que descrevem o modo como sendo um conjunto 
finito de atores sobre os quais são feitas medições relacionais. Por conjunto finito os au-
tores entendem um grupo de atores definidos operacionalmente por suas características 
limitando o tipo de relação que se quer observar e as definições da própria amostra. Por 
exemplo, no caso deste trabalho, nosso grupo é definido nos termos da nossa amostragem 
pelas entidades de representação de classe, grupos econômicos e os indivíduos que pos-
suem vínculo com ambos, sendo esse o limite do tipo de relação que observaremos.  
Tendo definido o grupo (modo) de atores podemos definir as relações entre eles 
como o conjunto de laços possíveis e específicos entre os atores do grupo. Ou seja, as 
relações dentro das redes são definidas pela natureza dos atores na amostra e o tipo de 
vínculo entre eles que se quer estudar. 
Por fim, temos que uma rede é um conjunto específico de atores e as relações 
definidas entre eles. Ela é constituída por nós e vínculos em uma estrutura não geográfica, 
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é um conjunto de atores autônomos, conjugados através de recursos materiais e imateriais, 
formando vínculos formais ou informais em torno de interesses compartilhados.  
As redes podem ser de dois tipos: quando a rede analisada possui atores da mesma 
natureza tratamos a rede como sendo do tipo 1-mode. No caso da análise de uma rede, 
cujos vínculos se dão entre atores de natureza diferente trata-se de uma rede do tipo 2-
mode, a principal característica dessa rede é a não existência de vínculos entre atores 
dentro do mesmo conjunto. Nas redes 1-mode, são representadas as relações de um grupo 
de atores iguais, por exemplo, uma rede de amizade entre alunos de uma escola. Nas redes 
2-mode são representadas relações de um grupo de atores distintos, por exemplo, os flu-
xos de doações de campanha de grandes corporações a partidos políticos. Um dos modos 
da rede contém os atores e no outro estão contidas as entidades – comumente denomina-
das de eventos – aos quais os atores estão conectados. O que importa reter em relação as 
redes 2-mode é que nem sempre todos os atores podem iniciar laços, geralmente existem 
emissores e receptores nas relações206. 
As variáveis analíticas das redes sociais variam em três dimensões: estrutura, com-
posição e afiliação. As variáveis estruturais medem um tipo determinado de laços entre 
pares de atores (por exemplo, laços entre colegas de classe ou intercambio de importações 
entre nações). No caso das variáveis de composição, elas são os atributos definidos indi-
vidualmente para cada ator (por exemplo, etnia ou local de trabalho e etc.)207. 
As variáveis de afiliação são especificas das redes do tipo 2-mode. O primeiro 
modo, nesta rede, é constituído por um único conjunto de atores e o segundo modo é 
constituído por um conjunto de eventos (associações, reuniões sociais, clubes e etc.) aos 
quais os atores são filiados. Dessa forma, os eventos são definidos em relação ao subcon-
junto de atores presentes no primeiro modo, e a variável de afiliação é definida através 
dos atores que participam conjuntamente de um evento específico, que pode ser a pertença 
a diretoria de uma associação, por exemplo208. 
Os sociogramas ou gráficos são uma representação visual de uma rede e permitem 
quantifica-las. As matrizes por sua vez reúnem os dados em tabelas matemáticas que 
apresentam as medidas quantitativas dos vínculos e qualitativas dos atores. Os gráficos 
contem ainda relações não direcionais aonde a relação os vínculos entre colunas e linhas 
                                                 
206 Cf. Wasserman e Faust (1994, p. 61). 
207 Cf. Wasserman e Faust (1994, p. 60). 
208 Cf. Wasserman e Faust (1994, p. 61). 
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de uma matriz são sempre idênticos e portanto as relações são recíprocas, e relações di-
recionais que distinguem entre origem e destino de uma relação, por exemplo, um gráfico 
de comercio de um determinado bem indicará a relação dos nós com vendedores e com-
pradores, ou seja, um dado nó originará 𝑛 operações de venda e será receptor de 𝑛 opera-
ções de compra representadas pela direção dos edges existindo um transmissor e um re-
ceptor na relação209. 
Um componente de uma rede é um gráfico derivado da própria rede, dessa forma 
os cliques são um componente completo. Já os hubs de uma rede são os nós que possuem 
conexão com muitos outros nós, ou seja, os hubs são os nós centrais em uma rede.  
As redes podem ser sociocentricas quando analisadas no seu total, egocêntricas 
quando a análise é o no nível das conexões de um dado indivíduo e podem ser analisadas 
nos termos de suas propriedades, seus elementos e sua dinâmica.  
O grau total de uma rede é determinado pelo número total de vínculos possíveis e 
pelo máximo de vínculos possíveis para um determinado nó.  
A distância (geodésica) é o comprimento do menor caminho entre dois nós, que 
pode ser direto ou pode conter outros nós no caminho. Por outro lado, o diâmetro de uma 
rede se refere a maior distância existente entre um par de nós. Chama-se ciclo o caminho 
que inicia e termina no mesmo nó.  
Uma rede pode ser analisada pela sua coesão ou conectividade através das suas 
propriedades de densidade e geodésica ou ainda pela sua forma através do grau da rede, 
adjacência e aglomeração dos nós. Já os nós podem ser analisados a partir da posição que 
ocupam da rede e através das suas propriedades de centralidade (grau, proximidade e 
intermediação). As relações dentro da rede podem ser analisadas pela sua coesão (distân-
cia geodésica), a orientação que pode ser simétrica ou assimétrica, orientadas ou não ori-
entadas. Os vínculos entre pares podem ser relacionais ou associativos, unívocos ou recí-
procos, fortes ou fracos. Chamamos de métricas os enunciados formais das mediadas usa-
das na análise da estrutura da rede. 
3.4 Medidas de centralidade. 
Quanto as métricas de análise, destacamos que a análise de redes pode ser posta 
em uso em muitos campos e por isso ela possui uma variedade considerável de medidas 
                                                 
209 Cf. Wasserman e Faust (1994, p. 192-200). 
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de análise. No entanto, a medida mais utilizada no campo das ciências sociais é a medida 
de centralidade. Por esse motivo e por motivos de espaço abordaremos nesse trabalho 
apenas o conjunto de medidas de centralidade. Resumidamente, a centralidade determina 
o quão importante é um ator para uma rede a partir de medidas estruturais210. Ela identi-
fica a posição de um ator em relação ao fluxo da rede e na rede como um todo trazendo 
consigo a ideia de poder211. 
Bavelas (1948), pesquisou a relação entre centralidade e a sua influência nos pro-
cessos de comunicação de um grupo de indivíduos, e os resultados mostraram a relação 
entre centralidade e eficiência nas tomadas de decisão além da percepção de liderança 
dentro do grupo. Já Cohn e Marriot (1958), buscaram compreender a integração política 
em contextos de grande diversidade, estudando a administração de países formados por 
grupos heterogêneos, os autores chegaram à conclusão que a vida política nessas socie-
dades era formada por uma rede de relações coordenada por figuras centrais que eram 
capazes de articular as diferentes etnias. 
De acordo com Freeman a centralidade na rede é função do grau de conectividade 
dos nós, ou seja, o número total de outros nós aos quais ele está conectado. A centralidade 
é um conceito baseado na visibilidade e potencial de ação contido nesses nós. Um baixo 
grau de centralidade significa nós periféricos em uma rede e, portanto, sua capacidade de 
articulação seria muito pequena212. 
Dentro do conceito de centralidade estão contemplados diversos aspectos da im-
portância de um ator em uma rede e cada uma delas corresponde a uma medida diferente 
de análise. De acordo com Faust existem quatro aspectos incorporados na centralidade: 
a) atividade na rede que corresponde ao grau (degree); b) a eficiência do contato que está 
relacionada a conexão através de caminhos geodésicos que corresponde ao closeness; c) 
o controle da rede mediante o potencial para mediar o fluxo entre os atores que corres-
ponde ao betweenness; d) quantidade de vínculos com outros atores centrais correspon-
dendo ao eigenvector213. 
Abaixo descrevemos em maiores detalhes o conjunto de medidas relacionadas a 
centralidade do ator na rede: 
                                                 
210 Cf. Everett (2016, p. 1). 
211 Cf. Tomael e Marteleto (2013, p. 76.).  
212 Cf. Freeman (1978, p. 218). 
213 Cf. Faust (1997, p. 161-162). 
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Density: em uma rede composta por 𝑛 nós o número total de vínculos (edges) 
possíveis entre todos os nós é dado por 𝑛. (𝑛 − 1). Assim sendo, a densidade será a razão 
entre o número de vínculos existentes e os vínculos possíveis dentro da rede. 
Geodésica: como já foi dito anteriormente, um sociograma (gráfico) é constituído 
por nós (pontos) e um conjunto de linhas (edges) conectando pares de pontos. O número 
de nós adjacentes a qualquer outro nó é o que determina a centralidade desse nó. Para 
cada par de nós (ij) existe uma distância, ou seja, um caminho. Este caminho pode ser 
uma única linha direta ou um conjunto de linhas conectando um dado par de nós através 
de outros tantos nós. A menor distância entre o par de nós é chama de distância geodésica 
e os nós que ligam qualquer par no caminho geodésico estão entre (betweenness) pares214. 
Degree: o degree corresponde a atividade de um ator na rede e é medido pela 
quantidade de outros atores aos quais ele está conectado. Em um gráfico o grau de um nó 
representa a quantidade de linhas incidindo sobre ele. O degree de entrada indica o nú-
mero de conexões recebidas e o degree de saída indica o número de conexões que se 
originam em determinado nó. 
Eigenvector: eigenvector é o degree ponderado, ou seja, a quantidade de outros 
atores centrais aos quais um dado nó está conectado. 
Closeness: baseada na distância geodésica representa a média dessa distância de 
um dado nó para todos os outros nós presentes na rede. 
Betweenness: mede a quantidade de vezes em que um ator se encontra no caminho 
geodésico entre dois atores. É definida por um par de relações dicotômicas não relacionais 
e no seu cálculo são considerados todos os caminhos geodésicos existentes no gráfico 
Cliques: são grupos de atores diretamente conectados entre si e inseridos dentro 
de uma rede mais ampla. Essa medida identifica subgrupos dentro da rede. 
3.4.1. Analise da rede 2-mode. 
Uma sessão específica para tratar de redes 2-mode se justifica neste trabalho, pois 
é justamente o tipo de rede (organizações de classe – indivíduos – grupos econômicos), 
que será analisada na pesquisa. De acordo com Borgatti e Everett “os laços entre organi-
zações através de seus membros são pensados para serem conduítes através dos quais as 
organizações se influenciam mutuamente215”.  
                                                 
214 Cf. Freeman (1978, p. 218). 
215 Cf. Borgatti e Everett (1997, p. 243). Tradução Nossa. 
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Como já colocado ao longo deste capitulo as redes 2-mode são caracterizadas por 
apresentarem relações entre dois grupos de atores de natureza distinta e a não existência 
de vínculos diretos entre atores pertencentes ao mesmo grupo. Através desse tipo de rede 
o pesquisador é capaz de analisar os vínculos de organizações, corporações, ou mesmo 
eventos históricos, entre si e através de indivíduos.  
Uma matriz de dados possui duas dimensões correspondentes as suas linhas e co-
lunas que serão tantas quantas forem necessárias para representar o número de vínculos 
individuais entre cada ator presente na rede, ou seja, 𝑥𝑖𝑗.  
A matriz de dados das redes do tipo 1-mode, corresponde ao gráfico 𝐺 =
(𝑉, 𝐿), aonde 𝑉 é um conjunto finito de nós (atores) e 𝐿 é uma relação simétrica de 𝑉 e 
seus elementos são os vínculos (edges). Por exemplo, se os nós (𝑎, 𝑏) estão contidos em 
𝐿, então ambos os nós estarão conectados pelo vinculo (𝑎𝑏) 216.  
No caso das redes 2-mode cada dimensão apresenta um conjunto distinto de atores 
e a afiliação entre eles. As matrizes de rede 2-mode podem ser particionadas em dois 
conjuntos desmembrados dos atores contidos em 𝑉, ou seja, 𝐴 = {𝑣𝑛}  e 𝐸 = {𝑒𝑚} aonde 
os vínculos (edges) incidirão exatamente sobre um dos nós em cada conjunto, gerando 
um matriz bipartida aonde 𝑥𝑖𝑗  >  0  quando existe afiliação, e então 𝑥𝑖𝑗 =  0 quando não 
houver afiliação217. Dessa forma na rede dois modos a variável diádica da relação é deri-
vada das afiliações entre todos os pares possíveis em ambas as categorias218. 
Devido a sua natureza a matriz de dados e, portanto, a rede 2-mode não pode ser 
analisada da mesma forma que uma matriz 1-mode, pois nesse caso a relação não é diádica 
(binaria) ligando um ator diretamente ao outro. Nas matrizes de filiação (2-mode), a rela-
ção ocorre entre cada ator de um modo em relação a um conjunto de eventos presente no 
outro modo e vice-versa.  Centralidade em matrizes 1-mode é aplicada diretamente aos 
atores separadamente, a centralidade nas matrizes 2-mode deve considerar a importância 
dos atores em relação a todo o restante da rede219. 
[...] se levarmos a sério a ideia de que os atores em redes de afiliação são defi-
nidos pela coleção dos eventos a que pertencem e os eventos são definidos por 
sua coleção de membros [...], então a centralidade de um ator deve ser uma 
função da coleção dos eventos a que pertence e a centralidade de um evento 
                                                 
216 Cf. Tutzauer (2011, p. 2-3). 
217 Cf. Tutzauer (2011, p. 2-3). 
218 Cf. Borgatti e Everett (1997, p. 244-245) 
219 Cf. Faust (1997, p. 162). 
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deve ser uma função da centralidade de sua coleção dos membros. (FAUST, 
1997, p. 162). Tradução Nossa. 
A centralidade na rede 2-mode deve considerar a importância do ator em relação 
a rede toda e a centralidade dos atores e dos eventos deve ser medida em função uma da 
outra. Temos então que uma característica importante dessas redes é que atores ligam 
eventos e vice-versa, “eventos como coleções de atores fornecem a oportunidade de con-
tatos entre atores, para compartilhamento de informações ou outros recursos entre os ato-
res, e facilitar a formação de laços emparelhados entre atores220”. Por esta razão e devido 
à natureza das redes 1-mode se torna problemática a aplicação de medidas de centralidade 
elaboradas para análise de modo único diretamente na análise de dois modos221. 
Borgatti e Everett (1997), mencionam a tentativa de Bonacich222 (1978, 1991) de 
medir a centralidade em redes 2-mode diretamente nas matrizes de dados 2-mode, suge-
rindo que a normalização dos resultados não é eficiente devido as diferenças de tamanho 
entre os eventos. De acordo com os críticos da abordagem de Bonacich, a maneira mais 
eficaz de medir a centralidade, no caso dessas redes, é transformar a matriz em um gráfico 
bipartido, ou método de projeção, pois dessa forma a maioria das medidas de centralidade 
pode ser aplicada a rede 2-mode devido a obtenção de medidas separadas para cada modo 
o que manteria a dualidade dos eventos. Essa visão também é repartida por Tutzauer para 
quem as medidas de centralidade das redes 1-mode aplicadas diretamente sobre a matriz 
2-mode, são ineficazes para captar a riqueza das conexões possíveis dessa rede, por isso 
                                                 
220 Cf. Faust (1997, p.163). Tradução Nossa. 
221 Essa problemática se deve as características distintas que segundo Borgatti e Everett (1997), 
separam as redes do tipo 1-mode das do tipo 2-mode. No primeiro tipo são representados os atributos (a 
relação) de pares de indivíduos (díades), no segundo tipo são representados os atributos dos indivíduos. 
Na rede 1-mode, a matriz é do tipo pessoa x pessoa, registrando um tipo específico de vínculo entre um 
conjunto de atores, o caso aqui são os atores e o atributo da relação é a única variável. Na rede 2-mode, 
no entanto, a matriz produzida é do tipo pessoa x atributo, que são tomados como variáveis e as pessoas 
como casos. Portanto, devido as suas características nem todos as medidas de centralidade podem ser 
indiscriminadamente aplicadas as redes 2-mode. 
222 Vale lembrar que os próprios autores Borgatti e Everett (2013) propõem o modelo dual para 
análise de redes 2-mode como alternativa para analise direta dessas redes sem necessidade de bipartição, 
no entanto, em artigo de 2016 o próprio Everett fez a crítica dessa abordagem.  
“Em seu artigo, Everett e Borgatti (2013) sugeriram que seria possível usar outras medidas de 
centralidade em sua abordagem de projeção dupla. Eles reconheceram que a centralidade do eigenvector 
poderia ser usada, mas que isso era exatamente o que Bonnacich havia feito em seu artigo de 1991. Para 
que um método de centralidade possa ser usado em projeção dupla, ele deve ser aplicável a dados de 
valor. Como Everett e Borgatti apontam, a centralidade dos graus é uma candidata, mas a forma como a 
projeção dupla é estabelecida usando graus resultaria em resultados semelhantes ao eigenvector. “A ra-
zão para isso é que ao usar o método de projeção dupla para grau, ele replica as primeiras interações do 
método de poder para encontrar eigenvector e, portanto, produziria resultados muito semelhantes”. 
(EVERETT, 2013, p. 7). Tradução Nossa. 
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o autor também recomenda que sejam construídos gráficos bipartidos através dos dados 
da matriz 2-mode223. Por exemplo, um dado ator pode estar afiliado a muitas associações 
e isso faria dele um indivíduo bastante central, no entanto, se essas associações tiverem 
muito poucos atores filiados a centralidade real desse ator será menor que a de um outro 
ator afiliado a um número menor de associações, mas que, no entanto, possuem um nú-
mero muito mais expressivo de outros afiliados. Por isso, nas redes do tipo 2-mode a 
centralidade deve ser considerada em relação ao máximo de afiliações mutuas possível 
dentro da rede, ou 𝜇 (𝑥𝑖𝑗) = 𝑚𝑎𝑥 {𝑥𝑖𝑗} através de todos os atores presentes nos dois mó-
dulos da rede, daí a necessidade de um gráfico bipartido para compreendermos o peso da 
centralidade do ator224. 
O gráfico bipartido aplica as medidas de centralidade no total das linhas e das 
colunas presentes em uma matriz considerando inclusive a diagonal do gráfico. Dessa 
forma, o grau de centralidade de um ator será igual a soma do tamanho dos eventos que 
ele participa, ou seja, o grau desses eventos no gráfico bipartido. O mesmo valendo para 
a centralidade dos eventos225. 
Faust (1997), Tutzauer (2011) e Freeman (1978), sugerem medidas de centrali-
dade que seriam adequadas para analise estrutural de redes 2-mode transformadas em 
gráficos bipartidos: 
Degree: nas redes 1-mode o degree é a soma de todos os valores presentes na linha 
ou na coluna da matriz, no caso das redes 2-mode bipartidas ele pode ser aplicado direta-
mente em cada modo. 
Eigenvector: nesta medida a centralidade do nó é proporcional aos laços que um 
ator possui com outros atores também centrais. De acordo com Faust (1997), essa medida 
é defendida como índice da extensão da influência de um ator e os efeitos totais da cen-
tralidade em modelos de redes de influência, sendo a métrica usada, por exemplo, nos 
estudos de interlocking directorates. A formulação matemática do eigenvector em gráfi-
cos bipartidos garante a relação proporcional da centralidade entre atores e eventos incor-
porando a dualidade presente na relação ator-evento, sendo ambas as centralidades função 
uma da outra226. 
                                                 
223 Cf. Tutzauer (2011, p. 3). 
224 Cf. Tutzauer (2011, p. 6). 
225 Cf. Faust (1997, p. 164). 
226 Cf. Faust (1997, p. 169-172). 
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Closeness: só pode ser aplicada em gráficos bipartidos aonde será igual ao inverso 
da média das distancias. Se o gráfico não possui todos os seus nós conectados, então ele 
será considerado um gráfico desconectado e nesse caso a medida do closeness ficará in-
definida, pois a distância ente alguns dos pares de nós não poderá ser calculada e por isso 
ela tenderá ao infinito. Nesse caso a distância geodésica dos atores e dos eventos entre si 
será sempre calculada da forma ator-evento-ator ou evento-ator-evento, devido a essa 
propriedade o closeness de atores e eventos será sempre função da distância dos eventos 
com os quais eles estão afiliados227. 
Betweenness: como para medir o betweenness é necessário contabilizar todos os 
caminhos geodésicos sua aplicação em matrizes 2-mode é pouco provável, pois a distân-
cia geodésica não seria função dos nós adjacentes. Nessas matrizes os vínculos entre ato-
res são sempre através de elementos, sendo assim um sempre aparecerá no caminho geo-
désico do outro, por isso seria necessário considerar a relação entre o betweenness dos 
dois modos da rede, dessa forma, maior será o betweenness do ator conectado a apenas 
um evento, pois todas as geodésicas desse ator conterão este evento. Por outro lado, o alto 
betweenness de um evento será dado pela exclusividade de seus membros, ou seja, aque-
les atores que não são centrais na rede, assim o betweenness mesmo em redes bipartidas 
não é indicado devida a perda de informação228. 
Flow betweenness: essa métrica pode ser aplicada a relações valoradas, pois ela 
considera todos os caminhos entre os nós e não apenas as distancias geodésicas, sendo 
capaz de medir os fluxos de informação em redes de afiliação. Basicamente são medidas 
as mudanças na distância ente pares quando um determinado nó é removido. Dessa forma, 
o betweenness de um dado ator é calculado pelo número de mudanças na distância cau-
sadas pela remoção desse ator. Se a distância entre muitos pares 𝑥𝑖𝑗 é alterada com a 
remoção de 𝑥𝑝, então 𝑥𝑝 tem alto índice de betweenness
229. Embora Freeman (1984), 
argumente que essa medida pode ser aplicada em matrizes bipartidas ou diretamente nas 
matrizes do tipo 2-mode, outros autores ao longo da literatura têm encontrado discrepân-
cias em seus resultados. Faust (1997), por exemplo, recomenda a aplicação apenas em 
matrizes bipartidas. 
                                                 
227 Cf. Faust (1997, p. 173-174). 
228 Cf. Faust (1997, p. 176-177). 
229 Cf. Faust (1997, p. 177-178). 
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3.5 Considerações do capítulo: o poder na rede. 
Não podemos considerar este capitulo como um estudo sobre a metodologia, mas 
apenas como uma sucinta revisão da literatura sobre Analise de Redes Sociais, que teve 
o intuito de situar o leitor no campo para que ele possa ter melhor clareza sobre o tipo de 
análise que empreendemos nesse trabalho. 
Ao longo do capitulo o leitor pôde tomar conhecimento do surgimento e do de-
senvolvimento da ARS enquanto conjugação de diversas teorias que se unem formando 
uma disciplina que combinada com a análise matemática da teoria dos grafos possui uma 
conformação formal, tornando-a uma poderosa ferramenta que une métodos qualitativos 
e quantitativos. 
Como vimos, as possibilidades de análise e a capacidade da ARS são bastante 
amplas, porém, optamos por não descrever todas as medidas e todos os procedimentos de 
análise da ARS, pois usaremos apenas uma parcela pequena deste universo. Buscamos ao 
longo do capitulo destacar as medidas de centralidade e sua aplicação em redes de dois 
modos, pois são estes os aspectos da metodologia que são utilizados neste trabalho. 
Ficou claro para o leitor que a centralidade é a medida do poder dentro da rede e 
da rede em si, que os atores centrais são os mais influentes e, portanto, são os atores 
capazes de mobilizar e articular estruturalmente a rede. Esse movimento foi importante 
para demonstrar que a centralidade dos grupos econômicos e financeiros na rede transas-
sociativas significa que eles são capazes de assumir o papel de coordenação apontado por 











CAPÍTULO 4: REDES TRANSASSOCIATIVAS 
Os capítulos anteriores tiveram o papel de preparar o leitor para este momento. 
No primeiro capitulo descrevemos nossa unidade de análise. Familiarizamos o leitor com 
as faces do fenômeno e o conceito de grupo econômico e financeiro. No segundo capitulo 
constituímos a representação de classe como interface possível para a atuação política tão 
necessária aos grupos e mais: como espaço aonde se configura a unidade dos contrários 
coordenados no alcance de objetivos e interesses. O terceiro capitulo tratou de mostrar a 
Análise de Redes Sociais como uma ferramenta poderosa unindo métodos qualitativos e 
quantitativos no esforço de análise das estruturas sociais que são formadas por meio das 
relações entre os indivíduos como concordariam diferentes escolas, de Weber a 
Durkheim. 
Neste capitulo mostramos o passo a passo para a coleta de dados, a montagem das 
matrizes que configuram as redes e sua utilização no software UCINET6, além das me-
didas utilizadas na análise. Em seguida discutimos o conceito de Redes Transassociativas 
e o interlocking directorates. 
A segunda parte do capitulo contem a análise de redes propriamente dita. Anali-
samos o aspecto estrutural através de medidas de centralidade e um conjunto de atributos 
conferidos aos atores presentes na rede. Por fim, relacionamos nossos achados a uma 
perspectiva da constituição relacional da classe. 
4.1 Notas metodológicas: como configurar e analisar as Redes Transassociativas. 
Uma das primeiras questões operacionais da análise de redes é a determinação dos 
limites da população que pode acabar se tornando bastante numerosa. O enfoque da de-
terminação da população pode ser realista, ou seja, a população é descrita pelos próprios 
atores da maneira que eles percebem as suas conexões ou a população também pode ser 
determinada de acordo com os interesses teóricos do pesquisador, nesse caso o enfoque é 
nominalista230.  
No caso deste trabalho, assim como ocorre com muitos trabalhos no campo da 
análise de redes, o limite da população é bastante difícil de determinar. No nosso caso 
temos três unidades sociais que podem ser consideradas atores na rede: as entidades que 
constituem o universo da estrutura corporativa e extra corporativa de representação de 
                                                 
230 Cf. Wasserman e Faust (1994, p. 63). 
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classe e os grupos econômicos e financeiros (que participam da direção dessas entidades) 
representados pelos indivíduos que os conectam com as entidades e vice-versa. 
O estudo de redes de afiliação não requer, segundo Wasserman e Faust (1994), a 
interação face a face entre atores de um local físico em particular, num ponto específico 
no tempo; é necessário que se tenha uma lista de atores afiliados a entidades específicas. 
Em um sentido mais geral, os autores afirmam que um ator é afiliado a uma entidade se, 
em termos substanciais, o ator pertence ao clube, participou de uma reunião, fez parte da 
diretoria ou administração de uma organização, é membro de uma comissão, foi para uma 
festa e assim por diante. Quando não existe ambiguidade, pode-se também dizer que o 
ator pertence, foi ou é membro de uma entidade, conforme a situação. 
Em relação ao conjunto das entidades de representação no Brasil, o universo é 
quase impossível de limitar, para se ter uma ideia, no último relatório publicado pelo 
IBGE, no ano de 2010, haviam no país cerca de 4559 associações empresariais e patro-
nais231 e no nosso caso seria virtualmente impossível e até mesmo irrelevante trabalhar 
com todas essas entidades. Portanto, para que a definição da população não fosse de al-
guma maneira completamente arbitraria limitamos nossa população de acordo com inte-
resses teóricos, de tempo e de recursos. Dessa forma, nos baseamos nos artigos 534 e 535 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5-452, de 1° de 
maio de 1943, de acordo com a lei, uma federação deve ser formada por um mínimo de 
cinco sindicatos e uma confederação deve ser formada por um mínimo de três federações. 
Tendo em mente esses princípios selecionamos como unidade de análise as confederações 
e federações patronais por serem agregadoras de muitas outras as tornando centrais dentro 
da estrutura de representação de classe devido à alta quantidade de conexões e como vi-
mos ao longo da literatura essa característica estrutural da rede está relacionada com a sua 
capacidade política. Mantendo a coerência, selecionamos também as associações empre-
sariais que congregam associados a nível nacional por contarem com as mesmas caracte-
rísticas descritas anteriormente. 
No caso dos grupos econômicos e financeiros o limite da população foi comple-
tamente indefinido, pois foi determinado no momento da coleta de dados, mediante a 
consulta das diretorias das entidades selecionadas para compor o primeiro conjunto de 
                                                 





atores. A afiliação dos diretores membros das entidades com a diretoria dos grupos econô-
micos e financeiros, foi o que definiu esse conjunto de atores e, por conseguinte também 
definiu a população dos atores que conectam as entidades aos grupos por meio do cruza-
mento das diretorias. 
Portanto, nossa população foi definida no nível corporativo com aquelas entidades 
que agregam as demais, ou seja, as federações e as confederações. No nível extra corpo-
rativo trabalharemos com aquelas associações de atuação nacional, além de entidades que 
congregam múltiplos ramos econômicos232. Através desse princípio de amostragem (cen-
tralidade dos atores), foram selecionadas para pesquisa 37 entidades (Ver apêndice) que 
foram ordenadas por categorias, cujo critério de ordenação foi inspirado no Código Na-
cional de Atividade Econômica (CNAE)233, da seguinte forma: em um nível mais geral a 
classificação se dá por três setores da economia, em seguida a classificação é por subsetor 
e finalmente por quatorze ramos ou seções de atividade econômica, ainda há uma quarta 
categoria reservada as entidades multissetoriais de representação. É importante salientar 
o nível de precisão dos dados, pois eles são coletados em documentos oficiais das próprias 
fontes, em termos da ARS a precisão do informante é crucial para que as interações pre-
sentes na rede não sofram nenhum tipo de desvio.  
Na primeira etapa foram selecionadas as entidades para pesquisa. Na segunda 
etapa consultamos o site de cada uma das instituições para fazer a análise das diretorias 
identificando o nome de cada membro dessa instancia de comando nas 37 instituições. 
Em seguida por meio do uso das técnicas de web scraping, extraímos a relação dos inte-
grantes de todas as respectivas gestões durante os anos de 2010 a 2017234. Na terceira 
etapa, tratamos de verificar, através da origem empresarial dos atores, a participação de 
empresas ligadas aos grupos econômicos e financeiros na direção das entidades de classe 
selecionadas para a pesquisa. Tomamos como indicador a presença, na direção de cada en-
tidade, de executivos oriundos de empresas235 ligadas a grupos, pois assim podemos analisar 
os laços que se formam através do cruzamento das diretorias.  
                                                 
232 Um exemplo desse caso é a Associação Brasileira de Companhias Abertas (ABRASCA) que con-
grega companhias abertas de vários ramos de atuação. 
233 O CNAE nada mais é do que a padronização através de códigos das atividades econômicas 
contando com regras para o enquadramento por setor, subsetor e ramo da atividade econômica. Cf. IBGE 
e Comissão Nacional de Classificação (CONCLA). 
234 A intenção inicial era selecionar ao menos dois mandatos em cada entidade, no entanto, elas 
possuem mandatos que podem durar dois anos, três, quatro e até cinco anos. Por essa razão optamos 
por trabalhar com um período de tempo, de forma a respeitar essa característica das instituições. 
235 É importante salientar que o peso da presença de um executivo dos grupos na administração 
das associações pode ser avaliado pelo número total de membros existentes na diretoria da instituição. 
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Primeiramente listei o nome de cada membro das diretorias das entidades de re-
presentação de classe, o próximo passo foi identificar a origem empresarial desses mem-
bros. Para tanto, consultei documentos e fontes oficiais das próprias entidades, atas de 
posse das diretorias, materiais de divulgação, comunicados nos diários oficiais dos go-
vernos estaduais e do governo federal. Por fim a confirmação da origem foi feita nos 
relatórios anuais disponibilizados pelas empresas e pelos grupos.  Nos casos em que não 
foi possível identificar a que empresa um determinado membro da diretoria pertence eu 
busquei outras fontes externas e não oficiais, e ainda naqueles casos em que a origem não 
pode ser confirmada em nenhuma fonte utilizada os nomes foram ignorados. Ao final do 
trabalho de coleta de dados cerca de 5% dos nomes listados para consulta não puderam 
ter sua origem confirmadas com bastante confiabilidade e acabaram sendo descartados da 
pesquisa. Assim, chegamos a um total de 668 cargos distribuídos entre membros de ori-
gens diversas, por exemplo, firmas, think tanks, universidades e órgãos estatais. Desse 
total de cargos selecionei aqueles ocupados por empresas e para cada empresa separada-
mente procurei por um vínculo com algum grupo econômico ou financeiro. Dessa forma, 
identifiquei 138 grupos que foram assim classificados de acordo com o conceito de grupo 
econômico e financeiro adotado nesse estudo e apresentado anteriormente no primeiro 
capítulo. 
Para a construção dos sociogramas usados na análise da rede, foi confeccionada 
uma matriz do tipo 2-mode e uma planilha de atributos dos atores na rede. 
A matriz do tipo 2-mode possui em cada um de duas dimensões dois conjuntos 
distintos de atores, nas linhas (𝑖) estão os grupos econômicos e nas colunas (𝑗) as entida-
des de representação de classe, ambos identificados durante a coleta de dados. Em se-
guida, para a análise, essa matriz foi particionada dando origem a uma matriz de afiliação 
entre os atores, aonde a afiliação é representada pelo número 1 quando ela existe ou 0 
quando ela não existe, temos então que 𝑥𝑖𝑗 = 1 ou 𝑥𝑖𝑗 = 0.  
A matriz de atributos identifica as características dos atores na rede, na dimensão 
das linhas são colocados um conjunto de códigos numéricos que identifica todos os atores 
presentes nos dois modos da rede, na dimensão das colunas são colocadas uma lista de 
atributos dos atores também codificados numericamente. Para cada ator da rede é atribu-
ído um código número no bloco respectivo que corresponde ao atributo conferido. Por 
exemplo, suponhamos que o código número para identificar um grupo econômico é o 
número 4, então se dado ator na rede for esse tipo de instituição nos blocos adjacentes a 
 109 
 
sua linha na matriz é colocado o número 4 e assim por diante para cada característica dos 
atores que devem ser analisadas na rede. Temos então que cada ator na rede tem consigo 
um conjunto de atributos numerados aleatoriamente ou 𝐽 = {1,14,52, 𝑛. . . } . A função 
dessa matriz é caracterizar os atores dentro do sociograma transformando os dados na 
rede em informação, creio que é desnecessário estressar a importância dessa matriz para 
a análise da rede. 
As planilhas do Microsoft Excel, contendo a matriz de afiliação e a tabela de atri-
butos dos atores foram então usadas para alimentar o software Ucinet6 que conjuntamente 
com o software NetDrawn, possibilita originar, visualizar e analisar os sociogramas.  
A rede foi então analisada estruturalmente usando variáveis de composição e de 
afiliação e nos termos da sua forma através do grau de centralidade da própria rede e dos 
atores presentes nela. Sabemos desde o capitulo 3 que a centralidade de uma rede está 
relacionada com a sua capacidade de mobilização política e sabemos também que os ato-
res centrais são aqueles capaz de articular a rede, que possuem poder social, e geram ins-
trumentos de mobilização. 
Vimos ao longo do capitulo três que a metodologia de Análise de Redes é bastante 
ampla em suas possibilidades analíticas, possuindo uma variedade de medidas de análise 
e bastante abrangente podendo ser aplicada em diversos campo do saber articulada a um 
conjunto teórico bastante integrativo que torna a ARS uma ferramenta dinâmica. Por es-
sas razões é necessário explicitar que neste trabalho é usada apenas uma pequena parcela 
do potencial da ARS. Nossa analise estrutural da rede se concentra apenas nas medidas 
de centralidade dos nós e da rede, explorando as propriedades de influência e poder. 
A medida considerada para análise será o grau de centralidade (eigenvector cen-
trality) ponderado, caracterizado pelo número de eventos centrais aos quais um nó está co-
nectado, referindo-se à atividade de um ator dentro da rede, ou seja, ao número de outros 
atores com alto grau de centralidade aos quais um dado nó está conectado.  Já sabemos 
que essa medida da mostra a influência dos atores e as implicações da centralidade em 
termos de influência na rede, além de ser a medida mais usada na literatura dos estudos 
de interlocking directorates.  Também vimos no capitulo 4 que a aplicação do eigenvector 
em gráficos bipartidos respeita relação proporcional da centralidade entre atores e eventos 
incorporando a dualidade presente na relação ator-evento, sendo ambas as centralidades 
função uma da outra236. 
                                                 
236 Cf. Faust (1997, p. 169-172). 
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Dessa forma identificam-se os atores (empresas e associações) capazes de dina-
mização da rede ao ocuparem posições estratégicas e concentradoras de poder237.  
4.2 Interlocking Directorates e o conceito de Redes Transassociativas. 
Em seu trabalho, Minella analisa grupos financeiros, nacionais e estrangeiros, no 
esforço de compreender a participação deles dentro da sua própria estrutura de represen-
tação de classe. Os resultados alcançados pelo autor permitiram a elaboração do conceito 
de “Redes Transassociativas”, entendidas como as conexões que se estabelecem entre as 
associações de classe pela participação simultânea de um mesmo grupo financeiro em 
diversas dessas associações, possibilitando uma atuação articulada em estratégias co-
muns.  
[...] uma rede dessa natureza potencializa a capacidade de definição de estra-
tégias de atuação coordenadas em diversos órgãos e instancias associativos, 
favorecendo articulação de ações políticas e corporativas; estabelece um canal 
privilegiado de fluxo de informação sobre a dinâmica interna das associações, 
seus arranjos e conflitos, e a definição de estratégias de relacionamento com o 
governo, com os demais segmentos empresariais e com os trabalhadores do 
sistema financeiro. (Minella, 2004, p. 268 e 269). 
Considerando a hipótese levantada pelo próprio autor em Minella (2003) aonde 
ele supõe que o mesmo fenômeno pode estar acontecendo em outros setores e se questiona 
“Em que medida este fenômeno observado no setor financeiro pode ser estendido a outros 
setores da representação corporativa [...]238”; pretendemos, devido as características adap-
táveis de seus atributos conceituais, operar o alargamento do conceito de “Redes Tran-
sassociativas”, incluindo na analise a observação da participação dos grupos econômicos 
em geral.  
Definimos então, nosso referencial a partir da Análise de Redes Sociais que ofe-
rece todo o potencial necessário para a análise da dimensão relacional sociopolítica da 
burguesia. Mobilizamos em conjunto o conceito de “Redes Transassociativas” de Ary 
Minella, a partir do bojo das reflexões que o autor desenvolveu analisando a participação 
das entidades financeiras nas organizações de representação de classe do setor financeiro 
na América Latina. Através da existência de diretorias cruzadas entre os grupos econô-
micos e financeiros e as entidades de representação do empresariado brasileiro.  
                                                 
237 Cf. FREEMAN (1978).  
238 Cf. Minella (2003, p. 265). 
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O que estamos tentando fazer é transpor o interlocking para o estudo da represen-
tação de classe levando em consideração os pressupostos estruturais da análise de redes. 
A composição de diretorias cruzadas – interlocking directorates –, constituem 
uma dessas formas de solidariedade entre grupos econômicos e corporações. Basica-
mente, o cruzamento de diretorias ocorre quando há um mesmo executivo ocupando con-
secutivamente assentos em diretorias de mais de uma empresa, conectando-as, dessa 
forma, no nível da governança corporativa. Esses executivos atuam na governança de 
múltiplas firmas e durante este processo acumulam influência e prestigio. 
Para os indivíduos, as diretorias cruzadas permitem a participação na gover-
nança de várias empresas, aumentando os contatos, a influência e o prestígio; 
para as empresas, as direções interconectadas colocam as diretorias e conselhos 
em contato e podem permitir a coordenação das estratégias de negócios dentro 
de um grupo interligado. (Mizruchi 1996, tradução nossa). 
O interlocking se desenvolve principalmente na Alemanha e nos Estados Unidos 
desde o início do século XIX e se torna uma ferramenta relevante para a coordenação e 
controle de grandes bancos e empresas. As diretorias cruzadas começam a ser estudadas 
no início do século XX por duas escolas teóricas. Os teóricos marxistas explicavam o 
fenômeno a partir do conceito de capital financeiro pela interposição do capital bancário 
e industrial. A escola institucionalista explica o interlocking através do conceito de poder 
econômico239.  
Para Fennema (1982), o interlocking é uma rede institucional aonde as pessoas 
são vistas “como representantes de instituições econômicas e canais de comunicação en-
tre firmas”. Para o autor, o significado do interlocking depende de outras relações entre 
as instituições, tais como, as condições do mercado e as relações financeiras240. 
O interlocking directorate pode ser abordado sob três perspectivas: a) econômica 
como parte das estruturas de mercado; b) sociológica como parte da estrutura da elite; c) 
política no estudo dos arranjos decisórios241.  
Segundo Scott (1985), tais executivos conjugam simultaneamente diferentes ní-
veis de múltiplas entidades, tornando-se figura central e chave na articulação do controle 
de grandes grupos econômicos. Durante as décadas de 60, 70 e 80 diversos estudos clás-
sicos sobre o interlocking foram publicados, os estudos de Berle e Mean (1968), Mizruchi 
                                                 
239 Cf. Fennema (1982, p. 1). 
240 Cf. Fennema (1982, p. 31). 
241 Cf. Fennema (1982, p. 10). 
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(1982) e Mariolis (1975), indicam o uso do interlocking como meio de controle corpora-
tivo através da governança. Mintz e Schwartz constataram em vinte corporações ameri-
canas os “densos intercâmbios [de diretores] entre as companhias”242, apontando os ban-
cos como atores centrais em redes de diretorias cruzadas. 
Uma das hipóteses para a eficácia do interlocking encontra-se no pressuposto ba-
silar da Nova Sociologia Econômica (NSE), de que toda a ação econômica é não somente 
racional, mas também está embrincada na rede de relações sociais a qual o agente está 
conectado: 
A presença do mesmo diretor em duas ou mais diretorias cria uma relação so-
cial entre as duas empresas, e a ocupação simultânea de vários conselhos de 
empresas pelos membros do círculo interno cria uma rede complexa de rela-
ções sociais. O significado atribuído a tais relações deve, evidentemente, ser 
avaliado, mas é claro que, mesmo débil, uma interligação envolve um potencial 
para comunicação e para o exercício de influência e poder. (SCOTT, 1991, p. 
182, tradução nossa). 
Sobre a relação entre o interlocking directorate e as Redes Transassociativas, Mi-
nella nos diz o seguinte: 
Estudos sobre diretorias cruzadas no universo empresarial (interlocking direc-
torates) enfatizam as redes enquanto componente importante do sistema de co-
municação no mundo corporativo, pois tais diretorias oferecem um grande po-
tencial de intercâmbio de informações. Em nosso caso, um grupo, conglome-
rado ou instituição financeira que atua simultaneamente em várias associações 
[...] incrementa seu nível de informação sobre a dinâmica das relações e orga-
nização dos interesses de classe [...] e da relação que estabelecem com os res-
pectivos governos e outros setores empresariais, ao mesmo tempo que estimula 
a troca de informações entre as associações das quais participa. Visto dessa 
perspectiva, considero que existe um grande potencial de intercambio na es-
trutura de representação de classe do setor financeiro [...] que permitiria subsi-
diar analises e definições da ação corporativa e política a partir de uma visão 
mais ampla. (MINELLA, 2007, pg. 48).  
A discussão sobre a formação do interlocking entre corporações e sindicatos não 
é nova, ela também é discutida no campo jurídico do ponto de vista da ligação entre dire-
torias de sindicatos laborais e corporações americanas. A legislação norte-americana dis-
cutiu a legalidade perante a seção 8 do Clayton Act243, da presença de representantes de 
                                                 
242 Cf. Mintz e Schwartz (1962, pg.195). 
243 O Clayton Act, originalmente, era um instrumento legal para coibir a prática, considerada no-
civa, do interlocking entre corporações. Porém quando o cruzamento de diretorias entre sindicatos e cor-
porações começa a se tornar um fenômeno nos EUA, os legisladores e os juristas do país, começam a 
reinterpretar a lei tendo em vista que os mesmos princípios de influência e comunicação que serviram 




sindicatos de trabalhadores ocupando assento na diretoria de corporações naquele país244. 
Essa discussão tem início quando corporações americanas começam a manter membros 
de sindicatos em suas diretorias como forma de ter acesso a essas entidades. O debate 
começa a ganhar destaque na literatura jurídica norte-americana com o trabalho de Ri-
chard Steuer de 1977, intitulado “Employee Representation on the Board: Industrial De-
mocracy or Interlocking Directorate?”. Em seu trabalho, Steuer demonstra os argumen-
tos contra o cruzamento de diretorias entre sindicatos e corporações, pois esse resultaria 
em uma “[...]ofuscação da linha divisória entre trabalho e administração prejudicará a 
capacidade dos sindicatos de barganhar e prejudicará o poder dos executivos de adminis-
trar245”. 
Em seu trabalho de 1982, Davison Douglas, argumenta que essa prática poderia 
levar a duas consequências: a) as corporações poderiam através desse canal cooptar a 
colaboração dos sindicatos para a formação de carteis; b) as corporações poderiam usar 
esse canal para influenciar a negociação de contratos coletivos de trabalho246. Ainda de 
acordo com Douglas os próprios sindicatos começam a se opor a esse movimento: 
Os sindicatos americanos, percebendo que a participação na gestão pode ame-
açar a sua independência, têm procurado manter uma posição adversarial no 
que diz respeito à gestão, lidando com a empresa exclusivamente através do 
processo de confronto na negociação coletiva (DOUGLAS, 1982, p. 108). Tra-
dução Nossa. 
De acordo com McCormick, a relação de pertença a diretoria de uma corporação 
e de um sindicato não é uma relação necessariamente corrupta, mas que opera através dos 
mesmos canais presumidos de comunicação, influência e solidariedade: 
[..]não por causa da corrupção dos interesses no sentido tradicional, mas por-
que o envolvimento em assuntos de gerência pode fazer o representante do 
sindicato mais sintonizado aos objetivos da gerência e menos sensível aos ob-
jetivos do empregado. (MCCORMICK, 1981, pg. 255). Tradução Nossa. 
No entanto essa relação não é vista somente como nociva aos sindicatos, de acordo 
com Douglas “Os representantes do sindicato no conselho de administração teriam acesso 
a informações sobre as perspectivas financeiras da empresa que, presumivelmente, trans-
mitiriam aos negociadores do sindicato, ao menos em termos gerais247”. 
                                                 
244 Cf. Steuer (1977), McCormick (1981), Douglas (1982). 
245 Cf. Steuer (1977, p.1). Tradução Nossa. 
246 Cf. Douglas (1982, p. 107). 
247 Cf. Douglas (1982, p. 110). Tradução Nossa. 
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Trouxemos à tona esse exemplo da literatura norte-americana, para mostrar que 
mesmo o sistema jurídico daquele país considera que o cruzamento de diretorias entre 
uma corporação e uma entidade de classe é um canal de informação e influência da mesma 
forma como consideramos o cruzamento entre as diretorias de corporações. 
Avaliamos o uso do conceito de diretorias cruzadas (interlocking directorates) 
como adequado para essa pesquisa, pois sua flexibilização não distorcerá o núcleo central 
do conceito: a composição das diretorias cruzadas é antes de tudo uma forma de solidari-
edade entre entidades. Levando em conta que, seja o intelocking entre corporações ou 
entre corporações e associações, em termos estruturais da rede o princípio de um canal de 
comunicação é o mesmo, o que estamos propondo é uso do conceito de cruzamento de 
diretorias para estudar a sobreposição entre a elite corporativa e a elite política da classe. 
Tendo em vista o que foi exposto acima, entenderemos como interlocking direc-
torate, para fins dessa pesquisa, a presença de um executivo de um grupo econômico ou 
financeiro na direção de alguma entidade de representação de classe.  Dando origem a 
uma relação entidade-empresa conjuntamente com uma rede complexa de relações soci-
ais, conferindo a eles e consequentemente ao grupo no qual eles se originam, influência, 
prestigio e poder. Nesse mesmo sentido, através do entrelaçamento do comando no nível 
dos sindicatos e associações estabelecem-se relações entre diversas frações da burguesia 
nacional com potencial de criação de um bloco de articulação sociopolítica em espaços 
institucionais de ação coletiva, que extrapolam o âmbito das ações econômicas – como o 
controle sobre o fluxo de capital – e criam novas formas de consolidação de relações Inter 
corporativas e intraclasses248 em uma Rede Transassociativa. 
4.3 A Rede Transassociativa. 
A rede analisada por esse trabalho compõe um grafo bimodal (2-mode) não dire-
cionado. Em um dos modos da rede está contido o conjunto de empresas que são repre-
sentadas através de seus integrantes na direção das entidades e o outro modo contém as 
próprias entidades divididas em sistema corporativo e extra corporativo. 
Foram considerados na rede 668 cargos em diretorias, divididos entre sistema ex-
tra corporativo (401 cargos) e corporativo (267 cargos). A constituição da rede se faz a 
partir da participação em pelo menos 2 entidades de classe. E podemos considerar que a 
                                                 
248 Cf. Minella (2003, 2004), Pfeifer e Adams (2007, p. 3 a 5). 
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participação em 3 ou mais entidades como sendo mais significativa. Em síntese, temos 
17 grupos com participação de grau 3 ou mais. Considerando os diferentes graus de par-
ticipação dos grupos e a quantidade de setores da economia nos quais eles participam, 
temos o seguinte: 
Quadro 1 – Centralidade outdegree dos grupos e quantidade de setores aos quais estão conectados. 
Grupos Grau Tipo Origem Id. Nos sociogramas 
Seto-
res  
Itaúsa 18 Financeiro Nacional   4 
Santander  7 Financeiro Estrangeiro   3 
Votorantim 5 Econômico Nacional   3 
Gerdau 3 Econômico Nacional G127 3 
Bradesco 12 Financeiro Nacional   2 
Algar 4 Econômico Nacional G087 2 
Fca 4 Econômico Estrangeiro G125 2 
Odebrecht 4 Econômico Nacional G121 2 
Porto Seguro  3 Financeiro Nacional   1 
Renault 3 Econômico Estrangeiro   1 
Aegon 3 Financeiro Estrangeiro G082 1 
Basf 3 Econômico Estrangeiro   1 
Carso 3 Econômico Estrangeiro   1 
CPFL Energia 3 Econômico Nacional   1 
Safra 3 Financeiro Nacional G164 1 
Toyota 3 Econômico Estrangeiro   1 
Volkswagen 3 Econômico Estrangeiro   1 
Arab Banking Corpora-
tion 
2 Financeiro Estrangeiro   1 
Argo Group 2 Financeiro Estrangeiro   1 
Citigroup 2 Financeiro Estrangeiro G017 1 
Groupe Engie 2 Econômico Estrangeiro   1 
AES Brasil 2 Econômico Estrangeiro   1 
Agilitas 2 Financeiro Nacional   1 
Allianz 2 Financeiro Estrangeiro   1 
Alupar 2 Econômico Nacional   1 
Andrade Gutierrez 2 Econômico Nacional   1 
Astra 2 Econômico Nacional   1 
BB e Mapfre 2 Financeiro Estrangeiro   1 
Cesce 2 Financeiro Estrangeiro   1 
Cornélio Brennand 2 Econômico Nacional   1 
Cyrela 2 Econômico Nacional   1 
Daimler AG 2 Econômico Estrangeiro   1 
Energisa 2 Econômico Nacional   1 
Ford 2 Econômico Estrangeiro   1 
GM 2 Econômico Estrangeiro   1 
J. Malucelli 2 Econômico Nacional   1 
J.P. Morgan 2 Econômico Estrangeiro   1 
John Deere 2 Econômico Estrangeiro   1 
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RAG 2 Econômico Estrangeiro   1 
Vale 2 Econômico Nacional   1 
Sistema Usiminas 2 Econômico Nacional   1 
Fonte: Elaboração do autor. 
A análise e, portanto, os sociogramas exibidos neste trabalho, foi feita após serem 
excluídos da rede aqueles atores que possuem grau 1 ou seja, participam apenas na dire-
toria de uma entidade de representação de classe e, nesta condição, não realizam conexões 
entre as entidades de classe. Assim, constituem a periferia da rede transassociativa.249 
Vimos no capitulo dois que um sociograma é a representação de uma rede de re-
lações sociais feita a partir de um gráfico aonde os pontos (nós ou vértices) representam 
os atores na rede e as linhas (arestas ou edges), representam os vínculos entre os atores.  
Já elucidamos ao longo do trabalho que a análise da rede será feita estruturalmente 
a partir da centralidade dos atores. Usaremos em nossa análise a medida do grau ponde-
rado de centralidade (eigenvector degree), isso é particularmente importante devido ao 
tipo de ator com os qual iremos trabalhar. Se trabalhássemos apenas com o grau de cen-
tralidade (degree) isso implicaria que as entidades mais centrais seriam aquelas que sim-
plesmente possuem uma quantidade maior de cargos em suas direções. No entanto, deve-
mos nos perguntar, qual a entidade mais importante: aquele sindicato com uma diretoria 
enorme composta de pequenos supermercados ou uma entidade que possui uma diretoria 
menor, porém composta por grandes bancos? 
Por isso utilizamos o grau ponderado, assim a centralidade das entidades é calcu-
lada pela centralidade dos seus membros e a centralidade das empresas é calculada em 
consideração da centralidade das entidades e do restante dos atores aos quais a empresa 
está conectada através das entidades. 
Analisaremos primeiramente as conexões entre as entidades, ou seja, quais os vín-
culos foram criados pela presença de um mesmo grupo na diretoria de duas ou mais enti-
dades, ou seja, a rede transassociativa propriamente dita. Adicionalmente analisaremos a 
participação dos grupos nem todas as diretorias para termos ideia da influência que os 
grupos econômicos e financeiros têm nas organizações de representação de classe. 
                                                 
249 Essa exclusão, no entanto, não é recomendada em outros tipos de analises especificas, como 
as de difusão de inovações em uma rede, por exemplo. 
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Também analisaremos a rede a partir dos atributos dos atores presentes ao longo 
de quatro dimensões: a) origem da entidade (sistema corporativo e extra corporativo); b) 
setor e ramo da economia representado pela entidade; c) origem do capital dos grupos, se 
nacional ou estrangeiro; d) origem da empresa, se grupo econômico ou financeiro, firma 
individual e conglomerado. 
Antes de prosseguirmos é necessário elucidar alguns aspectos visuais dos socio-
gramas contidos nesse capítulo. Primeiramente, a cor e o formato dos nós se modifica 
conforme a análise feita e por isso cada sociograma é acompanhado de uma pequena le-
genda que identifica os atores pelas respectivas cores. Em segundo lugar os rótulos dos 
nós é sempre precedido por uma letra acompanhada de um numeral. Esse código é sempre 
o mesmo em todos os sociogramas e a relação de códigos para orientação do leitor está 
presente nos apêndices (Quadros 3, 4 e 5). 
4.3.1. Analise das entidades de representação de classe. 
Em primeiro lugar analisaremos as conexões que se formam entre as entidades 
através da participação simultânea de um mesmo grupo econômico ou financeiro em mais 
de uma entidade. O sociograma 3 nos mostra que a Rede Transassociativa é formada 
majoritariamente por associações privadas (quadrados azuis) com apenas duas entidades 




Sociograma 3 – Sociograma da Rede Transassociativa. Conexões entre as entidades de classe pela pre-
sença comum em suas diretorias de dois ou mais grupos econômicos e financeiros. Identificação pelo 




  Circle Corporativo 
  Square Extra corporativo 
 
Fonte: Elaboração do autor. 
 
Aqui é necessário observar que em relação a quantidade de atores presentes na 
rede era esperado que houvesse mais atores do sistema extra corporativo como reflexo da 
seleção das entidades no início da pesquisa. Porém, a baixa presença das entidades do 
sistema corporativo conectadas com outras entidades através dos grupos é uma caracte-
rística da própria rede.  
O sistema corporativo parece ser dominado por firmas individuais que não parti-
cipam em diferentes sindicatos e também não aparecem na direção das associações pri-
vadas, está aquém deste trabalho explicar esse fenômeno, mas o caso é que tão pouco uma 
parcela significativa dos grupos econômicos e financeiros atuam simultaneamente em 
mais de um sindicato. Sua atuação, embora existam exceções, é mais intensa nas associ-
ações privadas e nesse caso os grupos atuam em associações que representam diversos 
setores da economia, a consequência desse fenômeno é a centralidade ponderada maior 
do sistema extra corporativo. 
Esse achado na rede está de acordo com o que diz a literatura, ao longo do segundo 
capitulo, sobre o aumento do espaço e da força do sistema extra corporativo. As 
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características do sistema extra corporativo que possibilitam liberdade de organização 
interna, acesso direto ao aparato estatal e autonomia em relação ao Estado, devem ser 
levadas em consideração como variáveis explicativas para essa preponderância das enti-
dades privadas de representação na Rede Transassociativa.  
A próxima análise da centralidade das entidades é feita conjuntamente com a uti-
lização de dois atributos para os atores nesse modo: setor e ramo da economia, além do 
sistema ao qual a entidade pertence (corporativo e extra corporativo).  
O sociograma 4 mostra a preponderância do setor terciário, seguido do multisse-
torial e do secundário, havendo uma notável baixa centralidade e pouca presença do sub-
ramo comercial que está praticamente ausente como representação específica. 
Das quatro entidades extra corporativas do setor primário duas aparecem com 
grande centralidade ABAG (Associação Brasileira do Agronegócio) e IBA (Instituto Bra-
sileiro das Árvores). A ABAG é uma das centrais do setor primário e ambas aparecem 
fortemente conectada com os demais setores. Chama atenção a notável centralidade de 
duas entidades do setor primário.  
 A preponderância do setor terciário deve ser relativizada considerando que foram 
incluídas onze entidades extra corporativas e nove corporativas que representam esse se-
tor. Sendo que seis delas apresentam alta centralidade, todas as seis do setor financeiro, 
das quais duas são corporativas (CNSEG e CONSIF). Nesse caso, apenas os serviços 
financeiros é que estão presentes. Pois todas (seis) entidades do setor terciário que ga-
nham centralidade são deste segmento: ABECIP, AMBIMA, FEBRABAN, ACREFI (ex-
tra corporativas), CONSIF e CNSEG (corporativas).  A análise enfatiza a forte conexão 
que existe entre as entidades vinculadas ao segmento financeiro e a forte presença delas 
na rede como um todo. 
São três as entidades de representação multissetorial aparecendo em destaque: 
ABRASCA, CEBDS e em menor grau a ABRAREC.  
A ABRASCA reúne as companhias brasileiras de capital aberto (S.A.) e entre seus 
objetivos está buscar maior eficácia para a economia brasileira através da democratização 
do capital através do aprimoramento da política empresarial no que se refere ao mercado 
de capitais. O CEBDS é o conselho empresarial para o desenvolvimento sustentável e de 
acordo com a própria entidade seu objetivo é “mobilizar empresas e atuar em rede para 
influenciar políticas públicas, visando transformar a economia do país para a construção 
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de um futuro sustentável250”. A ABRAREC é a associação das relações empresa-cliente 
que cria e divulga práticas de bom relacionamento entre empresas e clientes. 
Fica claro que o componente que garante a centralidade de determinadas entidades 
é a participação de um grupo que conecta diversas entidades sendo ele mesmo um ator 
central e o que se constatou foi uma forte presença dos grupos em duas entidades impor-
tantes do setor primário. 
 
Sociograma 4 – Sociograma da Rede Transassociativa. Conexões entre as entidades de classe pela pre-
sença comum em suas diretorias de dois ou mais grupos econômicos e financeiros. Identificação pelo 
setor da economia. 
 
Legenda:  
Circle Sistema Corporativo 
Square Sistema Extra Corporativo 
  Primário 
  Secundário 
  Terciário 
  Multissetorial 
 
Fonte: Elaboração do autor. 
 
Em relação a presença do setor secundário, aparecem duas, entre as entidades 
de maior centralidade: ABIQUIM e ABRAMAT, indústria química e materiais de cons-
trução respectivamente.  Secundariamente aparecem a ABDIB (Industria de base), se-
guida pela ANFAVEA (veículos automotores) e ABRAGEL (energia).  Considerando 
                                                 




que foram incluídas sete entidades extra corporativas do setor secundário, poderíamos 
considerar que o setor tem centralidade na rede, muito maior que o subsetor comércio.  
No sociograma 5 temos os ramos de atuação das entidades conectadas através 
da Rede Transassociativa. O ramo mais presente é o de Atividades Financeiras, de se-
guros e serviços relacionados, esse fato é uma provável consequência da maior centra-
lidade dos grupos financeiros. Não obstante, a diversidade de ramos presentes na rede 
reflete a atuação econômica diversificada dos próprios grupos que atuam na represen-
tação de diversos ramos e setores criando a possibilidade de conectar essa miríade de 
entidades de representação, como é confirmado pela existência da rede. 
 
Sociograma 5 – Sociograma da Rede Transassociativa. Conexões entre as entidades de classe pela 
presença comum em suas diretorias de dois ou mais grupos econômicos e financeiros. Identificação 
por ramo da economia. 
 
Legenda:  
Circle Sistema Corporativo 
Square Sistema Extra Corporativo 
  Agricultura, pecuária, pesca e aquicultura 
  Atividades Financeiras, de seguros e serviços relacionados 
  Atividades Imobiliárias 
  Comércio 
  Construção  
  Consultora e gestão 
  Energia 
  Florestal 
  Multissetorial 
  Transformação 
 




A tabela 2 mostra os resultados dos cálculos de centralidade ponderada das en-
tidades de representação. Primeiramente é importante notar que dentro da Rede Tran-
sassociativa, embora, a preponderância seja das entidades privadas, duas confederações 
sindicais  possuem alta centralidade são elas o CNSEG e o CONSIF, isso se deve ao 
fato de que os grandes articuladores da rede são os grupos financeiros que possuem sua 
atuação no sistema corporativo concentrada naquelas entidades que representam essa 
fração da classe.  
Os dados da tabela 2 indicam que os grupos diversificam a sua atuação política 
entorno em torno das associações privadas e é exatamente no sistema extra corporativo 
que estão as entidades de alta centralidade na rede e nesse caso a diversificação entre 
setores e ramos é bastante grande. 
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Fonte: Elaboração do autor. 
  
 
4.3.2. A presença dos grupos econômicos e financeiros nas diretorias das en-
tidades de classe. 
Nesta sessão trago uma analise a parte da Rede Transassociativa propriamente 
dita. Analiso aqui a composição das diretorias de todas as entidades selecionadas para a 
pesquisa, façam ou não parte da Rede Transassociativa. Algumas entidades não se fazem 
presentes na rede por não possuírem em suas diretorias grupos que as conectem a outras 
entidades, no entanto, isso não significa que os grupos deixem de exercer influência nes-
sas entidades.  
A tabela 3 demonstra aquilo que foi visto na Rede Transassociativa, a preponde-
rância da atuação dos grupos nas associações privadas de representação. Os grupos 
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econômicos e financeiros estão presentes em quase todas as associações estudadas e em 
quatro delas eles chegam a constituir por volta de 70% dos cargos em diretoria, ou seja, 
um controle quase total das ações dessas entidades. Em oito associações os grupos detêm 
entre 60% e 50% dos cargos disponíveis. Ficou claro, que os grupos têm grande peso nas 
associações privadas o que garante a eles uma alta penetração no sistema extra corpora-
tivo.  
Tabela 3 – Participação dos grupos nas diretorias das entidades de classe e percentual de grupos estran-




Percentual de grupos na 
diretoria. 
Percentual de grupos estrangeiros (calcu-
lado sobre o número total de grupos pre-
sentes). 
ABM 75% 33% 
ANFAVEA 71% 100% 
ABAG 69% 36% 
ABRAMAT 67% 40% 
ABDIB 63% 25% 
CEBDS 58% 71% 
ABRAGEL 56% 33% 
ACREFI 56% 22% 
IBA 54% 14% 
ABRAREC 50% 63% 
ABRASCA 50% ‘% 
AMBIMA 50% 64% 
FEBRABAN 50% 38% 
ABECIP 43% 33% 
ABIQUIM 39% 47% 
ABRAINC 33% 0% 
AEB 30% 57% 
ABBC 29% 25% 
ABRAS 23% 71% 
ABC 17% 0% 
ABIMOVEL 17% 50% 
ABRAT 17% 0% 
ABSOLAR 17% 100% 
ABRANET 0% 0% 
ABTC 0% 0% 
CACB 0% 0% 
Fonte: Elaboração do autor. 
Embora tenham boa presença no sistema corporativo, vimos anteriormente que as 
entidades componentes deste sistema não fazem parte, em grande número, da Rede 
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Transassociativa. Em primeiro lugar, existe uma quantidade muito menor de confedera-
ção sindicais centralizando o sistema, ao contrário do que acontece no sistema extra cor-
porativo aonde a quantidade de associações de cunho nacional é muito maior. Em se-
gundo lugar devemos levar em consideração as características de composição e atuação 
das entidades privadas. Esses elementos constitutivos da Rede Transassociativa ficam 
explícitos na tabela abaixo (tabela 4), os grupos participam em mais da metade das con-
federações e federações sindicais estudadas, porém eles constituem mais de 50% da dire-
toria somente em três entidades. 
Tabela 4 – Participação dos grupos presentes nas diretorias das entidades de classe e percentual de gru-




Percentual de grupos na 
diretoria. 
Percentual de grupos estrangeiros (calcu-
lado sobre o número total de grupos presen-
tes). 
CONSIF 54% 29% 
CNSEG 52% 44% 
FEBRATEL 50% 33% 
CNI 20% 29% 
FEBRAEC 17% 50% 
CBIC 7% 0% 
CNC 6% 0% 
CNT 0% 0% 
CNDL 0% 0% 
FESECOVI 0% 0% 
CNA 0% 0% 
Fonte: Elaboração do autor. 
As tabelas 2 e 3 representam um total de 668 atores (cargos em diretorias) dos 
quais 228 cargos ou 34% do total estão ligados a empresas que fazem parte de algum 
grupo econômico ou financeiro. Entre os 228 cargos ocupados por grupos, 109 ou 48% 
são ocupados por grupos estrangeiros. Quase a metade deles são grupos estrangeiros: 109 
entre os 228 (ou seja 48%). 
Nos dois sistemas (corporativo e extra corporativo) o capital internacional também 
possui papel relevante. Em casos como os da ABSOLAR e da ANFAVEA, que represen-
tam respectivamente os ramos de energia renovável e automobilístico, a participação dos 
grupos nas diretorias é composta por 100% de grupos estrangeiros. Em outras associações 
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privadas que também são bastante importantes, como o CEBDS, AMBIMA, ABRAS e 
AEB o percentual de capital internacional presentes nas diretorias ultrapassa os 50%.  
4.3.3. Analise dos grupos econômicos e financeiros 
Não medimos a centralidade da origem do capital na rede, pois não era o foco da 
análise. Confeccionamos esse sociograma apenas para visualizar a penetração do capital 
estrangeiro na representação empresarial no país. O gráfico cumpre com seu objetivo ao 
mostrar que é bastante relevante a penetração do capital internacional, embora seja uma 
quantidade menor de atores sua centralidade compete, em alguns casos, com a centrali-
dade do capital nacional, com leve preponderância para o segundo. Ou seja, o capital 
estrangeiro participa da representação de classe no país, mas embora um grupo estran-
geiro seja um dos mais centrais na Rede Transassociativa – caso do grupo Santander como 
veremos mais adiante – eles não são os mais centrais, portanto, não são aqueles com maior 
capacidade de articulação dentro da rede, pois os demais grupos estrangeiros participam 
concentrados em setores específicos com uma diminuta participação simultânea em di-
versas associações.  
 
Sociograma 6 – A origem do capital (nacional ou estrangeiro) na Rede Transassociativa. 
 
Legenda:  
  Circle Sistema Corporativo 
  Diamond Sistema Extra corporativo 
  Square Estrangeiro 
  Circle-in-Box Nacional 
  Up Triangle Não se aplica 
 




O sociograma 7 ilustra a distribuição, entre sistema corporativo e extra corpora-
tivo das entidades presentes na Rede Transassociativa. Como vimos anteriormente, a rede 
se constitui majoritariamente por associações privadas conectadas entre si através dos 
grupos econômicos e financeiros. 
 
Sociograma 7 – Os sistemas de representação na Rede Transassociativa. 
 
Legenda:  
  Circle Corporativo 
  Square Extra corporativo 
  Up Triangle Empresas 
 
Fonte: Elaboração do autor. 
 
No sociograma 8 é possível visualizar a distribuição dos atores, dentro da Rede 
Transassociativa, identificados por um atributo que os divide entre grupos econômicos e 
financeiros, enquanto os demais atores estão reunidos em um único atributo que contem-
pla as firmas. É facilmente perceptível a participação dos grupos em detrimento das fir-
mas individuais. Enquanto os grupos econômicos possuem uma participação bastante ex-
tensa é notável que a centralidade e a extensão da participação simultânea na rede perten-
cem aos grupos financeiros. 
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Sociograma 8 – A origem dos atores (grupo econômico e financeiro ou não). 
 
Legenda:  
  Circle Sistema Corporativo 
  Diamond Sistema Extra corporativo 
  Square Grupo Econômico 
  Up Triangle Grupo Financeiro 
  Circle-in-Box Outros atores 
 
Fonte: Elaboração do autor. 
 
O que foi visualizado no sociograma acima é confirmado na tabela 5. Os três gru-
pos de maior centralidade são financeiros: Grupo Itaúsa, Grupo Bradesco e Grupo San-
tander. Dois de capital nacional e um de capital estrangeiro. O primeiro grupo econômico 
(Grupo Votorantim) aparece na quarta colocação entre os mais centrais. Os três grupos 
financeiros, acima citados, são aqueles com maior presença simultânea em entidades de 
representação de classe, isso faz deles os prováveis articuladores da Rede Transassocia-
tiva. Mesmo se tentarmos reduzir as possibilidades de uma provável articulação em rede, 
não há como negar que tais grupos exerçam influência nas diretorias em que estão pre-
sentes.   
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Sociograma 9 – Identidade dos atores centrais na rede. 
 
Legenda:  
  Circle Entidades de classe 
  Up Triangle Grupo Itaúsa 
  Square Grupo Bradesco 
  Box Grupo Santander 
  Down Triangle Grupo Votorantim 
  Circle-in-Box Conglomerados 
  Diamond Estatais 
  Thing Fundos de investimento 
  Plus Firma 
  Rounded Square Outros atores 
 
Fonte: Elaboração do autor. 
 
A tabela 5 coloca em números a centralidade dos atores no sociograma 9. Optei 
por colocar na tabela apenas os grupos mais centrais pelos seguintes motivos: a maioria 
dos grupos possuem o mesmo grau ponderado e estão abaixo do grau três todos, ou seja, 
os grupos que não constam na tabela possuem grau dois ou menor. Portanto, a tabela 
apresenta apenas aqueles grupos de maior relevância dentro da Rede Transassociativa, 






Tabela 5 - Centralidade na rede – por grupo.  
Grupo Rótulo 
 Setores pre-
sente Eigenvector Centrality 





















Fonte: Elaboração do autor. 
É importante ressaltar que ao longo das 37 entidades foram identificadas mais de 
500 empresas participando na diretoria dessas organizações, no entanto apenas 30 empre-
sas possuem grau de centralidade igual ou maior que 2 e a imensa maioria das que pos-
suem alta centralidade fazem parte de um grupo econômico. 
De forma massiva, as empresas centrais na rede Transassociativas estão articula-
das a outras empresas seja em grupos ou conglomerados.  
Tomemos o caso do Grupo Itaúsa que participa da diretoria de doze entidades, das 
quais  seis entidades do setor terciário, especificamente serviços financeiros, e também 
duas entidades do setor primário, duas do secundário e outras duas em entidades de re-
presentação multissetorial,   e todas são entidades centrais na rede e por isso ele é o ator 
de maior centralidade ponderada. O Grupo Itaúsa é um claro exemplo do potencial de 
mobilização oferecido pela Rede Transassociativa. 
Na tabela 6 fica clara uma situação diferenciada entre os três grupos, pois o grupo 
Bradesco concentra sua participação nas entidades do segmento financeiro e apenas uma 
multissetorial, enquanto o grupo Itausa atua em todos os setores, incluindo o multisseto-
rial, e em mais de uma entidade em cada um deles.  Sendo esse o caso mais ilustrativo. O 
grupo Santander, por sua vez, participa em todos os setores com exceção do secundário. 
Creio que seja importante chamar atenção para esta diferenciação entre estes três grupos 
na medida que o papel do grupo Bradesco na constituição da rede transassociativa é me-
nor na medida que concentra sua presença nas entidades do segmento financeiro.  
Na tabela está incluso o grupo Votorantim. Creio que é importante destaca-lo pois 
além de ser uma mescla de industrial e financeiro, tem uma atuação diversificada, ou seja, 
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participa em entidades de representação de classe dos três setores (primário, secundário e 
terciário) embora não conste sua presença em entidades de natureza multissetorial. 
Tabela 6 – Grupos econômicos e financeiros. Participação em entidades de representação de classe – por 
setor. 














ACREFI IBA ABIQUIM CEBDS 
ABECIP       
AMBIMA       
CNSEG (Corp.)       




    ABRAREC 
ABECIP       
CNSEG (Corp.)       
CONSIF (Corp.)       
Santander 
AMBIMA ABAG   ABRAREC 
FEBRABAN     CEBDS 






ACREFI       
CONSIF (Corp.)       
Fonte: Elaboração do autor. 
Portanto, a centralidade não só dos grupos em geral, mas especificamente de três 
grupos financeiros [ou de quatro grupos financeiros e econômicos] sinaliza para aquilo 
que este trabalho buscou verificar, ou seja, a existência de uma rede de entidades empre-
sariais conectadas pela presença em suas diretorias de empresas de grupos econômicos e 
financeiros. Uma rede desta natureza garante a esses grupos um potencial de influência e 
articulação no posicionamento e ação das entidades de classe em torno dos interesses 
econômicos e políticos e na relação que estabelecem com o Estado e outras forças sociais. 
É importante também ter presente a significativa presença de grupos econômicos e finan-
ceiros estrangeiros na estrutura de representação de classe, tal como foi verificado. A 
constatação deste potencial oferecido pela rede abre caminho para futuras pesquisas no 
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sentido de verificar em que medida ele se materializa na dinâmica das relações de classe 
na realidade do país.   
4.4 Considerações do capítulo: uma perspectiva relacional da classe. 
As associações de representação de classe oferecem um ponto de vista analítico 
da classe através de suas relações concretas. Ao analisar um conjunto amplo de relações 
e conexões entre empresários, empresas e instituições, que se forma no âmbito das enti-
dades classistas é possível compreender um dos aspectos da dinâmica estrutural das rela-
ções burguesas. O que procurei oferecer foi um estudo empírico da representação de um 
aspecto relacional da classe, através de sua atuação nos espaços de ação institucional que 
ela própria constitui.  
As organizações de representação parecem ser capazes de dissolver antagonismos 
criando coesão na disputa contra outros interesses da classe, e mais que isso, elas consti-
tuem a identidade dos interesses da classe entre si ao longo do tempo, pois durante esse 
processo de articulação e luta (política e cultural), os indivíduos se descobrem enquanto 
classe.  As associações são um dos espaços possíveis de ocorrer a “imbricação da estru-
tura, sujeito e história no processo de formação da classe251”. 
Para Thompson é nas contradições que engendram a luta de classe que os sujeitos 
identificam suas experiências e interesses comuns, o antagonismo é o embrião da ação 
que toma forma classista, ou seja, indivíduos reunidos em torno de interesses comuns que 
se organizam para a disputa contra interesses antagônicos de outros indivíduos que tam-
bém se reúnem na forma de classe. Para o autor a classe faz-se a si mesma através de auto 
atividade e tanto a classe quanto a consciência de classe se desenvolvem ao longo do 
tempo em um processo relacional que se desenvolve em um contexto acompanhado de 
determinações sociais. Pensada dessa forma a classe não é um efeito, mas um fenômeno 
histórico que decorre das relações concretas travadas pelos indivíduos. 
A classe constitui-se no seu fazer-se, num movimento ativo que articula ação 
humana e condicionamentos sociais. É fruto de experiências comuns que po-
dem levar à formação de uma determinada identidade, que por sua vez, se co-
loca contra a identidade de outros homens em função de interesses materiais e 
culturais que são opostos (Thompson, 1997, p. 10). 
                                                 
251 Cf. Aquiles (2011, p. 17). 
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A classe, para Thompson é tanto formada socialmente quanto culturalmente e ad-
quire, não raro, uma forma de expressão institucional que não existe de forma abstrata ou 
isolada, mas apenas relacionada com outras classes e consigo mesma em uma relação 
dialética. Os indivíduos elaboram a classe através de suas experiências comuns de luta e 
ao mesmo tempo em que se constituem como sujeitos  
As pessoas se encontram em uma sociedade estruturada de modos determina-
dos (crucialmente, mas não exclusivamente, em relações de produção), expe-
rimentam a exploração (ou a necessidade de manter o poder sobre os explora-
dos), identificam pontos de interesse antagônico, começam a lutar por essas 
questões e no processo de luta se descobrem como classe, e chegam a conhecer 
essa descoberta como consciência de classe. A classe e a consciência de classe 
são sempre as últimas, não as primeiras, fases do processo histórico real (1989: 
37). 
Existem ainda outros autores ao longo da literatura que procuram compreender a 
classe do ponto de vista da dinâmica estrutural das relações burguesas: 
[...] a estrutura das relações internas das classes ou frações de classe é o objeto 
privilegiado de estudo. Um postulado comum, embora as vezes implícito, das 
aproximações reticulares é, precisamente que a exigência mesma de uma es-
trutura interna constitui o principal fator que determina a formação de uma 
comunidade de interesse ou, se preferir, os processos de coalizão de atores e a 
origem dos sujeitos coletivos na ação social. (Pizarro, 1998, p. 364). 
Ainda de acordo com Minella as relações sociais que formam a classe devem ser 
estudadas através de sua ocorrência em espaços concretos, pois são nesses espaços que 
se constituem as experiencias comuns da classe formais ou não. 
As relações de classe não se realizam num sistema lógico-abstrato, inferido a 
partir das posições estruturais atributivas agregadas em alto grau de abstração. 
Ela se constitui e se formaliza por um conjunto amplo de relações, formaliza-
das/institucionalizadas ou não. São inúmeros os espaços relacionais e eventos 
constituídos pelas classes dominantes para cooptar/neutralizar as classes do-
minadas, na busca permanente da dominação ou do exercício hegemônicos. 
(MINELLA, 2013, p. 191). 
A Rede Transassociativa aponta para outro universo de relações que podem e de-
vem ser incluídas numa abordagem ampla da organização e atuação das classes e ou fra-
ções de classe. 
Considero que é possível ocorrer uma atuação coordenada desses grupos na 
definição de estratégias comuns para as associações [...]. Ao mesmo tempo, a 
rede transassociativa cria possibilidade de articular posicionamentos e ações 
entre várias associações mesmo que não existam relações formais entre elas.  
Através dos vínculos criados, as Associações podem mobilizar-se [...] para a 
defesa dos interesses [...], inclusive   em   circunstâncias   nacionais específicas.  
Ademais, podem atuar de forma coordenada com outras organizações de 
 135 
 
natureza ideológica e política que estão sob influência direta ou indireta das 
instituições, grupos ou conglomerados [...] de maior centralidade na rede. (MI-
NELLA, 2007, p. 48).   
Resta pouco a dizer além de que as entidades de representação empresarial são um 
espaço institucional que é expressão de formações culturais e sociais, além de espaço de 
ação política estruturada em termos de classe que viabilizam a luta contra os interesses 
antagônicos de outras classes. São espaços capazes de desenvolverem a formação da 
classe e da consciência de classe, as associações de classe são espaços aonde se formam 
relações concretas entre homens concretos que compartilham categorias de interesses, 
valores e experiencias.  
Os espaços institucionais nos quais se forma a Rede Transassociativa, são tidos 
primariamente como locais de ação política da classe, no entanto, como colocado por 
Dias em seu estudo sobre a FEBRABAN, a associação se desenvolveu com funções que 
vão além de uma entidade de representação. Os banqueiros desenvolveram ali também 
um espaço de socialização da fração financeira da classe. Conforme o autor: 
A origem das organizações é capaz de nos revelar uma série de aspectos e fun-
ções destas no momento atual. Acreditamos que a análise histórica da FEBRA-
BAN nos revela o seu papel na criação de um espaço no qual os banqueiros 
poderiam se comunicar. Claro que a resolução das pendências conjunturais foi 
importante nesse processo de mobilização, mas identificamos como grande re-
sultado desse processo a construção do espaço de socialização entre banquei-
ros. (DIAS, 2014, p. 186). 
Nas associações articulam-se ações humanas e condicionantes sociais. A partir da 
rede transassociativa que esse estudo foi capaz de identificar mostrei que diferentes fra-
ções de classe se articulam conjuntamente em um espaço que é criado justamente pelas 













































CONSIDERAÇÕES FINAIS  
Escusando-me dos formalismos, eu gostaria de abrir as considerações finais deste 
trabalho com a seguinte citação de Sergio Lazzarini: 
“[...] os donos do poder são aqueles que se inserem e se articulam em um ema-
ranhado de laços corporativos entre atores públicos e privados [...] E alguns 
chegam a ter mais poder que outros na medida em que se tornam atores centrais 
de conexão entre grupos corporativos distintos”. (LAZZARINI, 2011, p. 13). 
 
Essa afirmação de Lazzarini capta parte do espirito da Rede Transassociativa apre-
sentada neste trabalho. Laços constituídos por atores privados entre si e com agentes pú-
blicos, em espaços institucionais, através dos quais existe o intercâmbio material e ima-
terial, e os atores centrais nessa rede são aqueles com maior capacidade de articular essas 
conexões, logo são aqueles de maior poder. 
Neste estudo trabalhou-se a hipótese da existência de uma Rede Transassociativa, 
ou seja, haveria no Brasil uma rede informal de relações sociais ligando diferentes enti-
dades de representação de classe e que tal rede se constituiria a partir da participação 
simultânea de um ou mais grupos econômicos e financeiros na direção de duas ou mais 
dessas organizações classistas.  
Os resultados alcançados na pesquisa sinalizam para a pertinência da hipótese for-
mulada. Do total de 37 entidades selecionadas para a pesquisa, cerca de 21 delas estão 
conectadas entre si pela presença simultânea de empresas de um mesmo grupo em sua 
diretoria. Uma rede de conexões dessa envergadura permite o fluxo material e imaterial 
entre empresas e entidades dos setores mais relevantes da economia nacional. São asso-
ciações privadas e corporativas cuja representação se estende por três setores e por cerca 
de seis ramos da economia, além de organizações multissetoriais cujos membros são ori-
undos de diversas frações do capital. 
Basicamente, a Rede Transassociativa está nos dizendo que, por exemplo, através 
do grupo Itaúsa a Federação Brasileira dos Bancos está conectada com a Associação Bra-
sileira do Agronegócio. Ou então, que o grupo Santander conecta a Associação Brasileira 
das Relações Empresa-Cliente com a Associação Brasileira da Indústria de Materiais de 
Construção. Tudo isso via presença simultânea na diretoria de ambas as entidades. Outra 
dimensão importante da Rede Transassociativa é o fato de que os grupos também se 
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conectam através das entidades. Por exemplo, os três grupos de maior centralidade (Ita-
úsa, Bradesco e Santander) são membros conjuntos de aproximadamente seis diretorias. 
Meu objetivo era tão somente investigar a existência da Rede Transassociativa, 
portanto não investiguei a sua atuação concreta ou mesma se ela está de fato sendo arti-
culada. Porém essa descoberta abre espaço para novos estudos sobre as ações efetivas 
dessa rede. Conseguimos mostrar que os articuladores em potencial, ou seja, os atores 
com maior centralidade, são oriundos do sistema financeiro (Grupo Itaúsa, Grupo Bra-
desco, Grupo Santander). A rede tem potencial para articulação política, elaboração de 
estratégias comuns e ação coordenada do empresariado em temas de interesse da classe 
no âmbito sócio-político e econômico. As observações de Ary Minella (2007) sobre a 
rede transassociativa das associações de bancos na América Latina, por ele identificada, 
também podem ser aplicadas para a caso em estudo da Rede Transassociativa das entida-
des de classe dos diferentes setores econômicos no Brasil. A Rede Transassociativa pode 
articular posições e atuações entre uma miríade de associações mesmo que elas não te-
nham laços formais. Os vínculos criados através da rede permitem que essas organizações 
possam mobilizar-se, em conjunto, na defesa dos interesses da classe.  
A Rede Transassociativa, da forma como ela se configura no Brasil, possui ainda 
um outro aspecto relevante. Diferente de outros países, como no México, por exemplo, 
no Brasil não existe uma entidade central de articulação e representação do empresariado 
e este fenômeno relaciona-se com a nossa hipótese da seguinte maneira: o fato de não 
existir uma entidade de representação única do empresariado não significa que ele não 
estabeleça um elemento de articulação entre as diferentes frações empresariais e uma pos-
sibilidade desta articulação está presente justamente na Rede Transassociativa. Senão, 
vejamos, se diferentes grupos estão atuando ativamente em entidades empresariais de di-
versos setores este pode ser justamente o elemento de coordenação entre as entidades. 
Pois o que parece faltar nas avaliações anteriores feitas pela literatura é a falta de uma 
visão em rede de relações sociais que atravessam as organizações do empresariado e per-
mitem essa articulação que aparece no padrão das próprias relações. 
Nesses espaços não só de representação política, mas também de socialização, é 
possível estudar a formação da classe através das relações que se constituem em ambien-
tes institucionais de vivência social, luta e disputa política, seja defendendo seus próprios 
interesses coletivos, que nesse caso tem potencial para se sobreporem aos interesses ato-
mizados, mas também contra interesses antagônicos de outras classes e com o Estado. A 
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estrutura dos grupos se modifica em diferentes contextos sob a ação de fatores políticos, 
regulatórios, trabalhistas, mercado e também por esses fatores um grupo está imbrincado 
na sociedade e se torna lócus de poder. Quando esses grupos, ao participarem das entida-
des de classe, conectam umas às outras, eles também estão conectando diferentes frações 
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Quadro 2 – Entidades de representação de classe incluídas na análise: sistema corporativo. 
Entidades Corporativas Setor Subsetor Ramo/Seção 
Confederação da Agricultura e 






pesca e aquicultura 







Câmara Brasileira da Indústria da 





Confederação Nacional do Co-






Confederação Nacional dos Diri-









Federação Nacional das Empre-




ção e telecomunicações 
Confederação Nacional do Sis-




de seguros e serviços re-
lacionados 





ção e telecomunicações 
Confederação Nacional das Em-





de seguros e serviços re-
lacionados 
Federação Brasileira das Empre-




Consultora e gestão 
Federação Nacional das Empre-
sas de Compra, Venda, Locação, 
Administração, Incorporação e 
Loteamento de Imóveis e dos 

















Associação Brasileira de 
Criadores (ABC) 
Primário 






Associação Brasileira do 
Agronegócio (ABAG) 






Indústria Brasileira de 
Árvores (IBA) 
Agricultura, pecuária, extrativismo Florestal 
Associação Brasileira de 
Metalurgia, Materiais e 
Mineração (ABM) 
Agricultura, pecuária, extrativismo 
Industria e 
extração 
Associação Brasileira da 




Industrial, construção e energia 
Constru-
ção  
Associação Brasileira da 
Infraestrutura e Indús-
trias de Base (ABDIB) 
Industrial, construção e energia 
Transfor-
mação 
Associação Brasileira da 
Indústria Química (ABI-
QUIM) 




das Indústrias do Mobili-
ário (ABIMOVEL) 
Industrial, construção e energia 
Transfor-
mação 
Associação Nacional dos 
Fabricantes de Veículos 
Automotores (ANFA-
VEA) 
Industrial, construção e energia 
Transfor-
mação 
Associação Brasileira de 
Energia Solar Fotovol-
taica (ABSOLAR) 
Industrial, construção e energia Energia  
Associação Brasileira de 
Geração de Energia 
Limpa (ABRAGEL) 
Industrial, construção e energia Energia  









das Empresas de 










Associação Brasileira de 
Internet (ABRANET) 






Associação Brasileira de 
Supermercados 
(ABRAS) 









Associação de Comércio 
Exterior do Brasil (AEB) 
Serviços e Comércio Comércio  
Associação Nacional do 
Transporte de Cargas e 
Logística (ABTC) 
Serviços e Comércio Transporte 
Associação Brasileira 
das Entidades de Crédito 
Imobiliário e Poupança 
(ABECIP) 





das Entidades dos Mer-
cados Financeiro e de 
Capitais (AMBIMA) 








Associação Brasileira de 
Bancos (ABBC) 








Federação Brasileira de 
Bancos (FEBRABAN) 








Associação Nacional das 
Instituições de Crédito, 
Financiamento e Investi-
mento (ACREFI) 
























ciações Comerciais e 
Empresariais do Brasil 
(CACB) 
Multissetorial 
Fonte: Elaboração do autor. 
 
Quadro 4 – Código das entidades na rede – sistema extra corporativo. 





























Fonte: Elaboração do autor. 
 
Quadro 5 - Código das entidades na rede – sistema corporativo. 












Fonte: Elaboração do autor. 
 
Quadro 6 – Códigos nos sociogramas dos atores membros das entidades de representação de classe (cor-




























Bocater - Bocater Camargo, 




Dafama Foto Ótica Ltda 
G29
5 
DRL & Associados 
G00
5 




dos Associados  
G00
6 






















DHB Industria e Comercio SA 
G30
0 
Pinheiro Neto Advogados 
G01
0 
Dikas Comercio de Confecções e Calcados 
Eireli - ME 
G30
1 
Arab Banking Corporation 
G01
1 









































Alfa Seguradora S.A. 
G01
8 
Dow Chemical Company 
G30
9 
Banco Alfa S.A. 
G02
0 
Drogaria Duque De Caxias Ltda 
G31
0 
Banco BTG Pactual S.A. 
G02
2 
Drogaria Sevilha Ltda 
G31
1 
Banco Daycoval S.A. 
G02
4 
Drogarias Vilson/Senador 2011 
G31
2 




Ducon Minerações Ltda 
G31
3 






Banco Sofisa S.A. 
G02
8 

































Sul América Companhia Na-








Sul América Seguros de Pes-
soas e Previdência S.A. 
G03
9 
Embrascon Empresa Brasileira De Constru-






Emilio C. R. Parolini & Cia Ltda 
G32
3 
Credit Suisse Group 
G04
1 
Empresa De Comunicação Correio Ltda - 












Enengi - Empresa Nacional De Engenharia 



















Engenhab Energia Solar Ltda 
G32
9 
Banco do Brasil S.A.  
G04
7 












Estagio Construções Ltda 
G33
2 




Estrelão comercio E Representações Ltda. 
G33
3 
Caixa Econômica Federal 
G05
2 
Excelsior Seguros  
G33
4 
Caixa Seguradora S.A. 
G05
5 









Empresa Brasileira de Cor-
reios e Telégrafos S. A 
G05
7 
Fábrica Éthica Brasil 
G33
7 





























Fox Telecomunicação e Internet 
G34
2 










Frigorífico de Feira de Santana S/A  
G34
4 
Química Geral do Nordeste 
G06
5 























Banco Central do Brasil 
G06
9 


















Gráfica Sagrada Família Ltda 
G35
3 






















Habitacon Investimentos S/A 
G35
7 





































Grupo AES Brasil 
G08
3 












Importadora E Comercial De Óculos Santa 























Grupo Alto Alegre S.A. 
G08
9 



































Grupo Banco Mundial 
G09
5 
























Itaúba Incorporações e Construções Ltda 
G38
2 
Grupo BMG S.A. 
G10
0 
J. Albuquerque Representação, Comercio 












J. Massilon Eletromóveis Ltda  
G38
5 
Grupo Camargo Corrêa 
G10
3 









































































Grupo Cornélio Brennand 
G11
5 




Grupo CPFL Energia 
G11
6 









Grupo Daimler AG 
G11
8 
Logic / Rocamp 
G40
1 
































































































Mediterrâneo Engenharia Ltda 
G41
7 
Grupo J. Malucelli 
G13
5 
Medshop Comercio De Produtos Médicos 
Ltda - Me 
G41
8 
Grupo J. Macedo 
G13
6 
Megafly Promoções E Eventos Ltda 
G41
9 
Grupo J.P. Morgan 
G13
7 









Merida e Aguiar Tecidos Ltda 
G42
1 
Grupo John Deere 
G13
9 




































Móveis Germai Ltda. 
G42
8 
Grupo Monteiro Aranha 
G14
6 







Moveis Irimar Industria e Comercio Ltda 
G43
0 
Grupo Nadir Figueiredo 
G14
8 

































Multitec Informática e Papelaria 
G43
6 












Grupo Porto Seguro  
G15
6 






Norbrasa Empreendimentos S/A 
G44
0 














































Grupo Santana  
G16
5 































Peróxidos do Brasil 
G45
3 
































































Prima - Comercio De Artigos Do Vestuário 





































































Rede de Supermercados ABC 
G47
7 
Grupo Saab-Scania AB 
G19
3 
Rede Econômica de Supermercados 
G47
8 
Grupo Telecom Itália 
G19
4 
Rede Jaú Serve 
G47
9 
Hyundai Motor Group 
G19
5 
Rede Quartetto Supermercados Ltda 
G48
0 




























S.R. Consultoria E Comercio Ltda 
G48
5 
Principal Financial Group 
G20
1 

















































































SINAF Previdencial Cia. de Seguros 
G49
8 
Agricultura e Pesca do Es-
























Soltec Engenharia Ltda 
G50
3 
Amw Construções Industria 





























Supermercado Casa Nova Alimentos 
G50
8 






Artesofás do Brasil Ltda. 
G22
5 
Supermercado Pirâmide Ltda 
G51
0 




Supermercado São Jorge 
G51
1 
Audmed - Consultoria E Au-






AXA Seguros S.A. 
G22
8 
Supermercados Amazônia Ltda 
G51
3 
Banco BS2 S.A. 
G22
9 
Supermercados e Magazines Santa Lúcia 
G51
4 
Banco Cooperativo do Brasil 



















Banco Paulista S.A. 
G23
3 
Target Rent A Car Ltda 
G51
8 
Bandeirantes Holding Ltda 
G23
4 















Tecnagro Planejamento Ltda 
G52
1 



































Triunfo Participações e Investimentos 
G52
7 
Bosio Eletro Comercial 
G24
3 
Turn-Key Construções Ltda 
G52
8 
Braga e Nascimento 
G24
4 






Uniarte Industria Construções E Incorpora-
ções Ltda  
G53
0 




Única Lançamentos Imobiliários Ltda 
G53
1 
Bresolin Industria E Comer-












BTG pactual S.A. 
G24
9 





















Vertice Engenharia Ltda. 
G53
7 










Viação Vila Real S/A 
G53
9 




























Celeiro Participações Ltda 
G26
0 




























































Federação Nacional das Empresas de Seg. 














Federação Nacional de Saúde Suplementar 
G55
5 
Com. Ind. Breithaupt S. A 
G27
2 
Federação Nacional de Seguros Gerais 
G55
6 




























































Conap - Empresa Nacional 









Condor Super Center 
G28
3 
Instituto Aço Brasil 
G56
6 








Construtora A Azevedo Ltda 
G28
5 






Instituto Militar de Engenharia - IME 
G56
9 

















Professor USP  
G57
2 
Copacabana Sul Hotel S A 
G29
0 







    
Fonte: Elaboração do autor. 
 
